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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 

 

I - Regência Legal 
Lei Federal 14.133/2021 e Lei Complementar 123/2006, Lei Municipal nº 1.085/2022, Decreto Municipal 
nº 101/2022, e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas por este Edital e seus anexos. 

II - Órgão Interessado 
Secretaria Municipal de Educação; Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer; Secretaria 
Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; Secretaria de Governo. 

III – Modalidade 
Pregão Eletrônico no 017/2026/SRP 

IV - Processo Administrativo nº 
074/2026 

V - Tipo de Licitação 
Menor Preço 

VI – Regime de Execução / Forma de Fornecimento 
Parcelada  

VII - Critério de Julgamento 
Menor Preço por Lote  

VIII – Exclusiva ME/EPP 
( ) SIM    ( X ) NÃO 

IX – Modo de Disputa 
Aberto e Fechado 

X – Objeto: 
Constitui objeto desta licitação o Registro de Preço para confecção de fardamentos institucionais 
padronizados e personalizados visando atender as necessidades dos setores das diversas Secretarias do 
Município de Jaguaquara, Bahia, conforme especificações, quantidades e descrições constantes do edital 
e respectivo termo de referência. 

XI – Sessão Pública: 
Data Limite Recebimento Propostas: 22/04/2026 às 08:00 (horário de Brasília) 
Início Sessão Eletrônica: 22/04/2026 às 09:00 (horário de Brasília) 
Endereço Eletrônico: https://bnc.org.br/ 

XII - Dotação orçamentária: 
Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

XIII. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 
12 (doze) meses 

XIV. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
Conforme necessidade da Unidade, observado o art. 
111 e seguintes da Lei nº. 14.133/2021 

XIV - Local, horário e meio de comunicação para esclarecimentos sobre este Edital 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão 
prestados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h00min às 12h00min, na Sala de 
Licitações, sito a Praça JJ Seabra, nº 172, Centro – Prefeitura Municipal de Jaguaquara/BA, Bahia, pelo 
Telefax (73) 3534-9550 ou pelo e-mail: licitacao@jaguaquara.ba.gov.br. 

Pregoeiro responsável: 
 

Elzivan de Azevedo Pereira 
Pregoeiro Oficial 

Decreto nº 247/2025 

Edição 2.751 | Ano 5
06 de abril de 2026

Página 3

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 017/2026

Certificação Digital: TFHWDXHK-HPYIAJTN-LSDHB4XP-SWYBJXEY
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



 

 

 
 

__________________________________________________________________________ 
 

 

Praça J. J. Seabra, n.º 172 – 1.º Andar – Centro – CEP: 45345-000 

Fone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br 
Página 2 de 47 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026/SRP 

 

PREÂMBULO 
 

Município de Jaguaquara, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Finanças, através do Pregoeiro, designado pelo Decreto nº 247/2025, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do 
tipo Menor Preço e modo de disputa aberto e fechado, para o Registro de Preço para confecção de fardamentos 
institucionais padronizados e personalizados visando atender as necessidades dos setores das diversas 
Secretarias do Município de Jaguaquara, Bahia, conforme especificações, quantidades e descrições constantes 
do edital e respectivo termo de referência. 
 

Início Sessão Eletrônica: 22/04/2026 às 08:00 (horário de Brasília) 
Data Limite Recebimento Propostas: 22/04/2026 às 09:00 (horário de Brasília)  
Endereço Eletrônico: www.bnc.org.br 

 

O procedimento será regido pela Lei Federal 14.133/2021, Lei Complementar Federal 123/2006 e demais 
legislações e regulamentação municipal pertinentes. 
 

1 – OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preço para confecção de fardamentos institucionais 
padronizados e personalizados visando atender as necessidades dos setores das diversas Secretarias do 
Município de Jaguaquara, Bahia, conforme especificações, quantidades e descrições constantes do edital e 
respectivo termo de referência. 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações e 
as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá obedecer a este 
último. 
 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
2.1 O órgão gerenciador da ata de registro de preços será a Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Finanças. 
2.2. São participantes os seguintes órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, 
b) Secretaria Municipal de Educação, 
c) Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, 
d) Secretaria Municipal de Saúde, 
e) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 
f) Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
g) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
h) Secretaria Muici´pal de Governo  
2.3. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na legislação municipal e na Lei nº 14.133/2021. 
2.3.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, observando os seguintes requisitos: 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
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c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
2.3.2. A consulta de aceite do fornecedor será realizada pelo próprio órgão gerenciador. 
2.3.3. A adesão pode ser recusada pelo órgão gerenciador acaso possa acarretar prejuízo às obrigações 
presentes e futuras assumidas pelo fornecedor com os órgãos participantes. 
2.3.4. Na adesão de órgãos não participantes ao registro de preços da municipalidade serão observados os 
seguintes limites: 
a) as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 
b) o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro  
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
2.3.5. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1 Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 

4. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
4.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às disposições da Lei nº 14.133/2021, Lei 
Complementar nº 123/2006 e decretos municipais regulamentadores da lei de licitações e, ainda, demais 
legislações pertinentes. 
 

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente cadastramento da proposta de preços e documentação de habilitação, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos neste Edital. 
5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto a plataforma Bolsa Nacional de Compras – BNC 
5.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas sem qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
cancelada por solicitação do credenciado. 
5.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao município 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 
5.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.7. A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, e obrigará 
o proponente vencedor a entregar os materiais nas condições, locais e prazos definidos. 
 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
6.1. Poderão participar deste pregão quaisquer licitantes, pessoas jurídicas, que: 
a) detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
b) atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos no edital; 
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c) comprovem possuir os documentos de habilitação e demais exigidos neste edital, apresentando-os nos 
termos e formas aqui previstas. 
6.2. Para usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006, as empresas interessadas 
deverão declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
6.2.1. O tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da LC 123/2006 não será aplicado para o 
caso de itens ou lotes, conforme critério de julgamento, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
6.2.2. A obtenção de benefícios a que este item se refere, fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
6.3. Como condição de Participação no Pregão a empresa deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
a) que cumpre os requisitos de habilitação e que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
6.4. Não serão admitidas a participarem deste pregão e de posterior execução contratual, direta ou 
indiretamente:  
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
g) que estejam sob falência.  
6.5. Em consonância com as disposições legais retrocitadas fica impedida de participar desta licitação e de 
contratar com a Administração Pública o licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 
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6.6. Qualquer declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital, na legislação cível e 
criminal. 
6.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
6.8. Só participarão da reabertura da sessão pública, nos termos deste edital, os licitantes que informarem seus 
endereços eletrônicos em campo próprio disponibilizado pelo sistema, após a fase de aceitação, caracterizando 
renúncia a esta possibilidade a ausência de manifestação neste momento. 
6.9. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 
7.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
7.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
7.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo quando do cadastramento da proposta. 
7.6.1. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 
7.6.2. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
licitante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
7.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
7.8. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos, conforme o caso: 
a) Valor unitário e total do item 
b) Marca, quando for o caso. 
c) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia. 
7.8.1. Deverão ser ofertados preços para todos os itens e quantitativos do lote, quando houver agrupamento de 
itens. 
7.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
7.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
7.13. Independentemente dos percentuais de tributos e encargos que o licitante inclua em sua planilha ou 
composições de preços, quando for o caso, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Será desclassificada a proposta que identifique ou possa identificar extemporaneamente o licitante. 
8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 
8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo que, havendo a funcionalidade no sistema, poderá, uma única vez, excluir seu último lance 
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01, sob pena de 
desclassificação da proposta.  
8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e FECHADO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 
8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.14. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.15. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
8.17. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
8.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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8.23. Em caso de empate, será assegurado, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, a preferência de 
contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados beneficiárias do regime 
diferenciado e favorecido, nos termos que segue: 
8.23.1. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  
8.23.2. Nesta hipótese, microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo máximo de 5 
(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado. 
8.23.3. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do item anterior, serão convocadas as 
ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do 
direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 
123/06). 
8.23.4. O direito a ofertar proposta de preço inferior somente será deferido às licitantes que permaneçam 
conectados na sessão.  
8.23.5. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.23.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 60 da lei 14.133/2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
8.24.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
8.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
8.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao orçado ou máximo estipulado pela 
administração. 
9.2. Caso o primeiro colocado tenha usufruído dos benefícios do tratamento diferenciado estabelecido na LC 
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123/206, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – 
Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, bem como outras plataformas 
de divulgação de informações para verificar se o licitante tem contratos celebrados com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
9.3. Será desclassificada a proposta que: 
a) Contenha vícios insanáveis ou ilegalidades; 
b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
c) Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido no orçamento da administração, quando 
este for divulgado e conforme estabelecido no Termo de referência; 
d) Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
g) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
9.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
9.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata este item, só será considerada após diligência do pregoeiro 
que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo de no mínimo duas horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
9.6. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo estabelecido, desde que formalmente aceito pelo Pregoeiro. 
9.7. O Pregoeiro sempre poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
municipalidade para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais 
habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada e 
contratada pela Administração. 
9.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.8.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
9.8.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema e/ou publicação do 
diário oficial da municipalidade. 
9.8.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 
9.8.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 
9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.10. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 
 

10. DA HABILITAÇÃO 
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10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantidos pela Controladoria-Geral da União. 
10.1.1 A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
10.2. Não sendo possível a verificação dos cadastros constantes nas alíneas do item 10.1 antes da análise da 
habilitação, seja por qual motivo for, a verificação poderá ser realizada posteriormente, antes da assinatura do 
contrato ou emissão da ordem de fornecimento/nota de empenho, em havendo alguma restrição o licitante será 
inabilitado, fato este que incorrerá em reabertura da sessão para continuidade, e aproveitamento de todos os 
atos suscetíveis de aproveitamento. 
10.3. Após o encerramento dos lances, automaticamente o sistema informará qual licitante foi à arrematadora 
dos itens/lote, abrindo-se o prazo de até 02 horas para que o licitante anexe na plataforma eletrônica os 
documentos de habilitação. 
10.3.1. A exigência e verificação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO somente será feitas em relação 
ao licitante vencedor. 
10.3.2. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima resultará na 
inabilitação da empresa arrematadora pelo pregoeiro, que dará continuidade ao certame convocando via 
sistema eletrônico às demais licitantes por ordem de classificação. 
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
10.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
10.9. Com os documentos de Habilitação deverão, além das declarações constantes do próprio sistema, ser 
apresentadas as seguintes: 
a) Declaração, em caso de micro e pequenas empresas beneficiárias do regime diferenciado, de que ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. (Anexo V)  
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Anexo VI) 
10.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, solicitando a documentação de habilitação para análise. 
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11. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais administradores 
nos respectivos cargos. 
11.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
11.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI deve apresentar: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 
12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
12.1. A REGULARIDADE FISCAL será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT). 
12.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, sob pena de inabilitação, encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, sob pena de inabilitação. 
12.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
12.2.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei 14.133/2021 e neste edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, com REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
13.1. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados do Termo de Abertura e Encerramento 
extraídos do livro diário, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, registrado na Junta Comercial, 
apresentados na forma da Lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data da proposta. Caso a licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital - ECD, deverá 
apresentar também o recibo de entrega e notas explicativas, emitidos pelo SPED. 
b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dos últimos 30 
(trinta) dias anteriores à data da sessão eletrônica de recebimento das propostas ou conforme validade 
constante na certidão. 
c) A boa situação financeira da licitante será aferida pela demonstração, no mínimo, dos seguintes índices:  
ILG –Índice de Liquidez Geral, calculado segundo a relação: 
ILG = AC + RLP > OU = 1,00 
           PC + ELP 
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ILC - Índice de Liquidez Corrente, calculado segundo a relação: 
ILC = AC > OU = 1,00 
            PC 
GEG – Grau de Endividamento, calculado segundo a relação: 
GEG = PC + ELP < OU = 0,50 
                 AT 
Legenda: 
ILG = Índice de liquidez Geral 
ILC = Índice de liquidez Corrente 
GEG = Grau de Endividamento 
AC = Ativo Circulante 
AT = Ativo Total 
RLP = Realizável em Longo Prazo 
ELP = Exigível em Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
13.2. A não observância ou não apresentação dos índices referidos ensejará a inabilitação da licitante. 
13.3. Os índices referidos na alínea ‘c’ poderão constar do próprio balanço registrado ou ser formulado por 
contador separadamente, desde que, neste último caso, seja comprovada a regularidade profissional e haja 
declaração expressa do profissional nos seguintes termos: “Declaro, para todos os fins legais e sob as penas 

da lei, sob pena responsabilidade pessoal e criminal, que os cálculos apresentados foram elaborados com 

valores diretamente extraídos do balanço do último exercício social já exigível, na forma da lei”. 
 

14. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
14.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a comprovação de aptidão do desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através 
da apresentação de 01(um) ou mais atestados, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
14.2. A administração, em sede de diligência, poderá solicitar informações adicionais para a comprovação do 
conteúdo do atestado de capacidade técnica, inclusive com solicitação de notas fiscais, contratos ou outros 
elementos que sejam suficientes para comprovação do conteúdo dos mesmos. 
 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
15.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
15.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
15.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
15.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
15.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
15.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, juntamente com a proposta, declaração de 
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que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (Anexo II). 
 

16. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 
16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
16.1.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo até três dias úteis, contados da data 
de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
16.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame, se 
houver interferência na formulação das propostas. 
16.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 
03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no endereço de email indicado no edital. 
16.4. Assim que o Pregoeiro Habilitar a empresa arrematadora do pregão, será aberto prazo para que as 
proponentes interessadas manifestem eletronicamente, em campo próprio do sistema, o seu recurso. 
16.4.1. O prazo para a manifestação da intenção de recurso é de 30 minutos, sob pena de preclusão, ressalvado 
o caso de o sistema utilizado estabelecer de forma inalterável pelo operador outro prazo, sendo 
responsabilidade do participante atentar-se aos prazos fixos estabelecidos no sistema eletrônico de licitação. 
16.4.2. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
16.4.3. Em relação ao prazo para a manifestação da intenção de recurso constante deste item, prevalecerá outro 
prazo se o mesmo for adotado pelo sistema de forma inalterável pelo operador, competindo aos participantes 
se atentarem para as regras inerentes ao sistema utilizado em relação a este ponto. 
16.4.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
16.5. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar 
ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos 
disponíveis no órgão dos documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame 
ou de qualquer outro documento dos autos. 
16.6. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias 
úteis. 
16.7. Quando mantida a decisão, será realizado pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis a instrução 
e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior. 
16.8. A autoridade superior terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos, para 
decidir o recurso. 
16.9. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 
16.10. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento. 
17.2. Ao receber o processo para adjudicação e homologação, poderá a autoridade competente: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável. 
17.3. A adjudicação e homologação do objeto desta licitação não implicarão direito a assinatura do contrato. 
 

18. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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18.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na Lei nº 14.133/2021. 
18.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
18.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado e renovado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
18.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
18.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
18.6. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços 
iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na última proposta 
apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual contratação. 
18.7. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 
a) Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
b) O registro a que se refere a alínea anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da ata. 
18.7.1. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. 
 

19. REGIME DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
19.1. Os fornecimentos objeto deste Edital serão executados conforme a necessidade e interesse da 
administração, sendo aferidos e pagos em parcelas regulares e mensais, mediante “Ordem de Fornecimento”. 
19.2. O pagamento será efetuado, mediante o efetivo fornecimento, com apresentação da fatura devidamente 
atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela administração 
municipal. 
19.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com 
o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
19.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização, 
conforme critérios estabelecidos no termo de referência. 
19.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital. 
19.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde 
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
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20. ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
20.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata 
de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IPCA. 
20.3. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas 
serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não 
sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 
 

21. DA FISCALIZAÇÃO DA ATA/CONTRATO 
21.1. A execução da ata/contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor designado pela administração no 
instrumento contratual ou em separado, independente da fiscalização de outros servidores designados 
especialmente para este fim, podendo valer-se de terceiro com conhecimentos técnicos necessários. 
21.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 
autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
 

22. DO RECEBIMENTO DO FORNECIMENTO. 
22.1 O recebimento provisório e definitivo do objeto desta licitação ocorrerá nos termos indicados no Termo 
de Referência. 
22.2. A reprovação da execução contratual em qualquer fase de sua execução e a consequente correção não 
implica no perdão ou alteração das penalidades. 
 

23. DAS PENALIDADES. 
23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os fornecimento; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
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 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
23.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
23.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ 
do item 23.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
23.5. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do item 23.1 deste edital a multa aplicada será de 2% a 
15% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
23.6. Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 23.1 deste edital a multa aplicada será de 15% 
a 30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
23.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
23.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do item 23.1 deste edital, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
23.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 23.1 deste edital, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alineas ‘b’ a ‘g’ do mesmo item 23.1 deste edital que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 
(três) a 06 (seis) anos. 
23.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
23.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
23.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-
se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
23.13. As multas previstas neste tópico não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
23.14. As multas e demais penalidades serão corrigidas e atualizadas pela SELIC. 
 

24. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 
24.1. O contrato será extinto pela administração nas hipóteses previstas nos incisos do artigo 137 da lei 
14.133/2021 e nas situações previstas neste edital  
24.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital, conforme cada caso concreto: 
a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da  
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Administração; 
b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
c) execução da garantia contratual para: 
 ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
 pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
 pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
 exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 

d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 
e das multas aplicadas. 
 

25. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO. 
25.1. A presente licitação poderá ser anulada por ilegalidade ou revogada por conveniência e oportunidade 
administrativa, sem que assista aos concorrentes o direito a qualquer reclamação ou indenização. 
 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do procedimento e respeito aos princípios 
licitatórios. 
26.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-
ão à disposição de todos os interessados no Município de Jaguaquara, Setor de Licitações. 
26.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
26.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar da documentação o seu endereço, 
e-mail e os números de fax e telefone.  
26.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
26.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
26.8. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no portal oficial do município de Jaguaquara e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas. 
26.9. O Edital e a minuta de contrato foram aprovados pelo Jurídico da municipalidade, nos termos do artigo 
53 da lei 14.133/2021.  
26.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguaquara para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  
26.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I - Termo de Referência 
Anexo II – Declaração de Adequação Econômica da Proposta 
ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preço 
Anexo IV – Minuta de Contrato 
Anexo V – Declaração Financeira ME/EPP 
Anexo VI – Declaração Reserva de Cargos 
Anexo VII – Modelo de Proposta 

Jaguaquara/BA, 31 de março de 2026. 
 

Uellington Souza Reis  
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Finanças  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026-SRP. 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

I - DO OBJETO 
O presente termo de referência tem por finalidade a caracterização do objeto para Registro de Preço para 
confecção de fardamentos institucionais padronizados e personalizados visando atender as necessidades dos 
setores das diversas Secretarias do Município de Jaguaquara, Bahia. 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bens de luxo. 
Aplica-se, sempre e de forma irrestrita, no que se refere a garantias e vícios de produtos a Lei 8.078/90. 
 

II - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente solicitação de demanda tem por objeto a contratação de empresa especializada para a confecção de 
fardamentos institucionais padronizados e personalizados, destinados a atender às necessidades das Secretarias 
do Município de Jaguaquara, Estado da Bahia. 
A contratação mostra-se necessária para atender à demanda das diversas Secretarias quanto à padronização 
visual e à identificação institucional dos servidores públicos que atuam em eventos externos, ações públicas e 
demais atividades oficiais de representação da Administração Municipal. A utilização de fardamentos 
institucionais personalizados possibilita a imediata identificação dos servidores pela população, assegura 
maior organização e visibilidade aos serviços prestados e reforça a credibilidade da atuação do Poder Público 
em espaços de atendimento ao cidadão, especialmente em ações itinerantes, campanhas informativas, eventos 
culturais, esportivos e outras atividades institucionais. 
Além disso, a adoção de vestuário padronizado promove o alinhamento institucional, contribui para a 
segurança dos próprios servidores em ambientes externos e evita o uso de roupas inadequadas ou 
incompatíveis com as normas de decoro funcional, garantindo maior uniformidade, profissionalismo e 
adequação à imagem institucional do Município, Assim, a diversidade de setores e atribuições exige 
fardamentos personalizados, compatíveis com as funções desempenhadas, observando critérios de conforto, 
resistência, durabilidade e adequação às normas de segurança e higiene. 
A contratação encontra-se alinhada ao planejamento interno das Secretarias envolvidas, observando os 
princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público. Trata-se de despesa compatível com os 
objetivos estratégicos da Administração Municipal, cuja execução exige a contratação de empresa 
especializada, tendo em vista a necessidade de personalização das peças com a identidade visual oficial do 
Município, bem como a garantia de qualidade técnica, durabilidade e conforto dos materiais empregados. 
Diante do exposto, resta plenamente justificada a presente demanda, por atender ao interesse público, 
fortalecer a identidade institucional da Administração Municipal e assegurar melhores condições de trabalho 
e representação aos servidores públicos do Município de Jaguaquara, em estrita observância aos princípios 
constitucionais e à legislação vigente. 
A descrição dos itens e os quantitativos foram definidos com base na demanda específica apresentada pelas 
diversas Secretarias desta municipalidade, considerando a necessidade contínua de confecção de fardamentos 
institucionais padronizados e personalizados destinados ao suporte e manutenção de suas atividades 
administrativas, informativas e operacionais. Essa estimativa leva em conta a estrutura atual da Administração 
e a previsão de ampliação de suas ações e serviços, sendo, portanto, necessária para assegurar o atendimento 
eficiente e adequado das demandas institucionais 
Sendo o Pregão é modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, adota-se o 
sistema de registro de preços, que possibilitará as aquisições conforme a efetiva necessidade, sendo mais 
eficiente, e o critério de julgamento menor preço por lote, conforme justificado no ETP. 
Assim, justificada a necessidade do procedimento licitatório e a sua modalidade. 
Em relação ao Critério de Julgamento, é cediço que, sempre que possível, as compras e serviços serão divididos  
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em tantas parcelas quantas se comprovarem tecnicamente viável e economicamente vantajoso (Art. 40, V, ‘b’ 
da Lei8 14.133/2021), como forma de garantir maior competitividade e tutela do princípio da isonomia. Em 
outras palavras, deve ser realizada uma análise em que se coteje a necessidade/vantajosidade da divisão do 
objeto e a inviabilidade técnica ou econômica desta divisão. Nesse aspecto, foram consideradas duas vertentes: 
primeiramente, se o objeto comportaria materialmente a divisão, sem qualquer prejuízo; e segundo, se a 
divisão seria a opção mais vantajosa para a Administração, do ponto de vista técnico e econômico. 
A Súmula 247 do Tribunal de Contas da União (TCU) estipula a obrigatoriedade da adjudicação por itens, 
mas traz a exceção: o objeto deve ser divisível, e não deve haver prejuízo para o conjunto ou perda de economia 
de escala. 
Assim, conforme justificado no ETP e com o objetivo de garantir economia de escala, o julgamento será o de 
menor preço por lote, visto que a adjudicação em itens impactaria nos preços por conta dos custos operacionais 
de fornecimento, causando prejuízo para a economia de escala. 
É o caso de aglutinação dos itens em lotes, conforme critérios de semelhança, com o objetivo de se garantir 
uma melhor economia de escala, não havendo prejuízo à competitividade. 
Assim, justificada a contratação e o procedimento escolhido. 
 

III – DA NÃO PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP 
O artigo 4º da Lei de Licitações (lei 14.133/2021) estabelece que o processo de contratação deve garantir o 
tratamento diferenciado às pequenas empresas, aplicando o disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 
123/2006. 
Um dos principais objetivos de limitar a participação em procedimentos de contratação pública a pequenas 
empresas é a promoção da economia local ou regional, ou seja, o desenvolvimento da região onde se encontra 
o ente contratante, fomentando a economia local e regional. 
Assim, tem-se que a vinculação do procedimento à participação exclusiva de ME/EPP prejudicará 
sobremaneira a competitividade do certame, com potencial prejuízo econômico para a municipalidade. 
No caso concreto, a ampliação da disputa com a participação para entidades de grande porte representará maior 
economia para a Administração, garantindo melhores preços decorrentes da disputa, salvaguardando o 
interesse público. 
Para a não incidência do regime diferenciado às pequenas empresas, basta a previsibilidade do prejuízo, não 
se exigindo certeza sobre a sua real dimensão, até porque esta somente seria passível de apuração ao final da 
execução do contrato, ou seja, quando o dano já estivesse consumado e pudesse ser avaliado em toda a sua 
extensão, o que, evidentemente, não teria sentido nenhum em termos de proteção ao erário e ao interesse 
público. 
Assim, não se mostra razoável à limitação de participação às micro e pequenas empresas. 
Desta forma, no caso concreto, o tratamento diferenciado (participação exclusiva) e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não se mostra vantajoso para a administração pública, 
representando potencial prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 
 

IV – DESCRIÇÃO E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 
Trata-se de demanda para prestação de serviços de confecção de fardamentos institucionais padronizados e 
personalizados, para atendimento das necessidades das diversas Secretarias da municipalidade, conforme 
justificado. 
O fornecedor será selecionado por meio de processo de licitação, modalidade pregão eletrônico e critério de 
julgamento menor preço por LOTE. 
As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos 
comuns e a qualificação técnica e econômico-financeira serão especificadas neste termo de referência. 
Assim, o procedimento é para confecção de fardamentos institucionais padronizados e personalizados, visando 
atender às necessidades desta municipalidade, conforme a tabela anexa e as condições e exigências 
estabelecidas neste termo de referência. 
Com o objetivo de redução de uma assimetria de informações e com o objetivo de que os licitantes se 
aproximem de seu melhor preço possível sem paralelos ao preço orçado pela administração, suprime o  
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orçamento do termo de referência, o qual fica disponível aos órgãos de controle interno e externo. 
Assim, o valor estimado desta licitação será sigiloso, tornando-se público apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances, conforme art. 24, da lei 14.133/2021. 
Os itens a serem adquiridos, bem assim, seu quantitativo e especificidades estão dispostos na planilha abaixo: 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 01 FARDAMENTO (SERVIDORES PÚBLICOS 

GARIS). 
UND QUANT. 

01 Bonés, tecido BRIM 100% algodão cor laranja com bordado de Logo da PMJ UND 550 

02 
Camisa em malha PV manga longa cores branca e laranja gola OVAL com brasão da PMJ 
e identificação do setor Tamanho: (P, M, G, GG). 

UND 500 

03 
Blusas em Brin 100% algodão, manga curta, cor laranja, com faixa refletida na barra e 
manga. E faixa azul na altura do peito com pintura da logo da Prefeitura e identificação do 
Setor. Tamanho (P, M, G, GG). 

UND 500 

04 
Calça em Brin, cor laranja, com 02 faixas refletivo e elástico REFORÇADO na cintura 
Tamanho: (36 ao 50). 

UND 500 

05 
CAMISA DE MANGA LONGA COM FATOR DE PROTEÇÃO UV FPS 50, 
CONFECCIONADA EM TECIDO LYCRA XTRA LIFE, QUE COMBINA 85% 
POLIAMIDA E 15% ELASTANO E COM BRASÃO DA PREFEITURA NO PEITO 

UND 500 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 02 (SERVIDOES AGENTES DE TRÂNSITO 

MUNICIPAL). 
UND QUANT. 

01 Bonés com bordados de Logo da PMJ em tecido BRIM cor preto. UND 20 

02 
Camisa em malha PV gola OVAL cor branca com brasão da PMJ e pintura (Fiscalização 
de TRÂNSITO) na costa em arte caligráfica TAM: (P ao GG) UND 20 

03 
Calça Brim 100% algodão, cor preta, com 02 faixas refletivas e elástico na cintura 
tamanho: 38 ao 48) UND 20 

04 
Coletes jaqueta refletiva para sinalização e segurança modelo com bolso tecido 
fluorescente 100% poliéster tamanho: (P ao GG). UND 20 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 03 (SERVIDORES ILUMINAÇÃO PÚBLICA). UND QUANT. 
01 Camiseta em malha PV cor branca gola OVAL com brasão da PMJ. UND 50 
02 Calça em Brin 100% algodão com bolso cor cinza, com elastico na cintura e faixa refletiva UND 50 

03 
Guarda pó em Brim 100% algodão, manga longa cor cinza, com faixa refletiva na 
barra.Logo da Prefeitura no bolso e identificação do setor nas costas. UND 50 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 04 (SERVIDORES: COVEIROS, DEPARTAMENTO 

DE ATERRO SANITÁRIA E DEPARTAMENTO DE OBRAS ). 
UND QUANT. 

01 
Guarda pó BRIM 100% algodão, manga longa, cor cinza, bolsos e LOGO da PMJ (frente 
e costas) e faixa refletiva na manga 

UND 200 

02 Blusa em malha PV cor azul, manga longa - com brasão da PMJ UND 200 
03 Calça em BRIM 100% algodão c/ bolso, cor cinza, com elástico na cintura e faixa refletiva. UND 200 
04 Boné cinza em BRIM com pintura de logo da PMJ. UND 200 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 05 (CAMISAS PARA SERVIDORES DO 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA). 

UND. QUANT. 

01 
Camisa cores variadas, em malha PV, composição 65% poliéster 35% viscose, gola 
redonda, (Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tam. P, M, G, GG UND 150 

02 
Camisa cores variadas em malha PP, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, 
(Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tam. P, M, G, GG UND 150 

03 
Blusas em Helanquinha ou malha forro, na cor branca pintura na frente e nas costas a 
logomarca do município, tamanhos (P, M, G, GG). UND 150 

04 
Camisa em malha PP, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, (Pintura na 
frente pintura nas costas) (Logo do Município). Cores variadas, Tamanhos P, M, G, GG. UND 150 

05 Camisa masculina Slim Fit manga Curta Tricoline 100% algodão Gola Clássico UND 30 
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06 calça azul petroleo rip stop flexivel com bolso tam:(38,40,42,44,46,48) 100% algodão UND 10 

07 

Camisa gola polo cores variadas em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% 
viscose. Bordado na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca do Município, 
Tamanhos: (P, M, G, GG). Material da gola seja compatível com a malha PV gola e friso 
da manga cores especificas de cada secretaria. 

UND 500 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 06 (EQUIPAMENTOS E OUTROS PARA GUARDA 

MUNICIPAL) 
UND. QUANT. 

01 
Cinto de guarnição policial modelo força nacional de Segurança.com regulagem em 
Velcro. Tam :Largura 5cm -Largura do lombar 7cm. 

UND 200 

02 Algemas de pulso em aço niquelado com trava dupla, acompanhado duas chaves. UND 150 

03 
Porta algema modular para fixação em cintos, em rip stop, medidas: 11x12x3 (cm) 
emvelcro. 

UND 150 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 07 (UNIFORMES SERVIDORES GUARDA 

MUNICIPAL) 
UND QUANT. 

01 Calça azul petróleo Rip Stop flexível com bolso Tam: (38,40,42,44,46,48) 100 % algodão. UND 250 
02 Camisa em malha PV preta com brasão PMJ (P, M, G, GG) arte em serigráfica. UND 250 

03 
Gândolas em Rip Stop azul petróleo com bordado nas mangas 100% algodão tam: (P, M, 
G, GG) 

UND 250 

04 Bonés, bordados, tecido BRIM, cor azul petróleo. UND 250 
 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 08 BOTAS CORTUNO (GUARDA MUNICIPAL, 

AGENTES DE TRÂNSITO, DEFESA CIVIL E OUTROS) 
UND QUANT. 

01 
Cortunos de couro, cor preta, forrado internamente em tecido 100 poliamidas, palmilha 
ortopédica. TAM 37 ao 44. 

UND 200 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 09 UNIFORMES SERVIDORES DA DEFESA CIVIL) UND QUANT. 

01 Calça azul petróleo Rip Stop flexível com bolso Tam: (38,40,42,44,46,48) 100 % algodão. UND 10 

02 
Camisa em malha PV AZUL com brasão DEFESA CIVIL Tam: (P, M, G, GG) arte em 
serigráfica. 

UND 20 

03 

COLETE Composição: 70% Pés. / 30% Algodão. Artigo: Techno Rip Stop – 0480 
referência Santista ou similar; 2. Cor: laranja H26 (Ref. Pantone – 161462TP) 3. Detalhes 
frente: a) Acabamento em viés (rip stop) na cor laranja, com abertura em zíper reforçado 
(na cor preta); b) Fita em velcro áspero fixada acima do bolso superior direito com 11 cm 
de comprimento e 5,0 cm de largura; c) Bolso frontal retangular lado direito, na altura do 
peito, com aba (o tamanho do bolso deverá atender à proporcionalidade em relação às 
medidas dos coletes, seguindo os padrões do modelo apresentado), fechamento em velcro; 
d) 01 (um) bolso posicionado também na altura do peito, embutido sob o bolso direito, com 
abertura na vertical em zíper resistente (na cor laranja) e) A meia altura, logo abaixo da 
linha da cintura, 02 (dois) outros bolsos com fechamento em zíper resistente (na cor laranja), 
na posição horizontal, embutidos, ocupando toda a extensão da parte inferior; f) 04 (quatro) 
bolsos independentes, porém geminados, dois de cada lado, abaixo da linha da cintura, com 
fechamento em velcro sobre os dois bolsos; g) Emblema da Defesa Civil do MUNICÍPIO, 
bordado, com 7,0 cm de comprimento, localizado acima do bolso superior esquerdo, 
ocupando toda a extensão do bolso, com 6,5 cm de largura; h) Faixa refletiva com 2,0 cm 
de largura, centralizada sobre a faixa, na cor azul Royal, de 4,0 cm de largura a 6,0 cm 
abaixo da costura do ombro. 4. Detalhes costas: a) Nas costas do colete deverá ser bordado 
as inscrições “DEFESA CIVIL” em semicírculo, cor azul Royal, em fonte 160 (cento e 
sessenta) arial Black; b) Faixa refletiva na parte superior, a 6,0 cm abaixo da costura do 
ombro, com 2,0 cm de largura, centralizada sobre a faixa, na cor azul Royal, de 4,0 cm de 
largura; c) Para ajuste, na cintura deverão existir três níveis de regulagens em botões 
metálicos de pressão. 

UND 08 
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4 

Camisa gola polo (branca) em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% viscose. 
Bordado na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca da Defesa Civil Município, 
e escrito: Tam: (P, M, G, GG). Material da gola seja compatível com a malha 
PV friso da manga cores especificas da Defesa Civil.  

UND 10 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 10 (SECRETARIA DE DESENVOLMENTO SOCIAL 

E SERVIDORES DOS DIVERSOS PROGRAMAS) 
UND QUANT. 

01 
Camisa cor branca, em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% viscose, gola 
redonda, (Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tama. P, M, G, GG. 

UND 150 

02 
Camisa cor preta, em malha PP, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, 
(Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tamanhos P, M, G, GG. 

UND 200 

03 
Blusas em Helanquinha ou malha forro, na cor branca pintura na frente e nas costas a 
logomarca do município, tamanhos (P, M, G, GG). 

UND 400 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 11 (FARDAMENTOS CRIANÇAS DE DIVERSOS 

PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL) 

UND. QUANT. 

01 
Camisas gola oval cor branca em algodão com poliéster. Pintura na frente (LOGO DO 
SCFV) da camisa, pintura atrás (Logo do Município, do governo do estado da Bahia e do 
governo Federal) Tamanhos 06, 08, 12, 14 e 16. 

UND 450 

02 Shorts na cor azul, tecido: helanca Tamanhos: 06,08,10,12,14 e 16 UND 450 
 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 12 (FARDAMENTO PARA A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO) 
UND. QUANT. 

01 
Camisa cor branca, em malha PP, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, 
(Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tamanhos P, M, G, GG UND 1.000 

02 
Blusas em Helanquinha ou malha forro, na cor branca pintura na frente e nas costas a 
logomarca do município, tamanhos (P, M, G, GG). UND 1.000 

03 
Conjunto de Calça e Jaleco (masculino) em Brim, na cor cinza, para pedreiros. (Pintura na 
frente e nas costas com a logomarca do Município) Tamanhos P, M e G) 

UND 100 

04 

Camisa gola polo (branca) em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% viscose. 
Bordado na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca do Município, Tamanhos: 
(P, M, G, GG). Material da gola seja compatível com a malha PV gola e friso da manga 
cores especificas de cada secretaria. 

UND 1000 

05 
Camisa gola polo (diversas cores) em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% 
viscose. Bordado na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca do Município, 
Tamanhos: (P, M, G, GG). 

UND 500 

06 
Conjunto de Calça e Jaleco (feminino) em Oxford na cor branca. Calça com elástico na 
cintura (Pintura na frente e nas costas com a logomarca do Município) Tam. P, M e G). UND 150 

07 
Jaleco feminino manga 3/4, com revel tecido osfordine, 02 bolsos chapados na altura da 
mão e peito com botões 28mm, cor branca, com logomarca silkada no bolso modelagem 
ajustada na cintura com cinto e fenda nas costas. 

UND 200 

08 bonés com bordados de logo da pmj em tecido brim cor preto UND 100 
09 bones, bordados, tecido brim, cor azul petroleo UND 200 
10 boné cinza em brim com pintura de logo da pmj UND 200 
11 Touca Culinária Tecido tricoline (100% algodão), com elástico atrás. Tam. único. UND 200 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 13 (CAMISA SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

MEIO AMBIENTE) 
UND. QUANT. 

01 
Camisa gola polo (branca) em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% viscose. 
Bordado na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca do Município, e escrito: 
Tamanhos) P, M, G, GG). Material da gola seja compatível com a malha PV. 

UND 100 

02 
Blusas em Helanquinha ou malha forro, na cor branca pintura na frente e nas costas a 
logomarca do município, tamanhos (P, M, G, GG). 

UND 100 

03 Boné cinza em BRIM com pintura de logo da PMJ. UND 20 
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04 Calça em BRIM 100% algodão c/ bolso, cor cinza, com elástico na cintura e faixa refletiva. UND 20 

05 
Camisa cor branca, em malha PP, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, 
(Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tam. P, M, G, GG 

UND 100 

06 
Camisa cor branca, em malha PV, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, 
(Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tam. P, M, G, GG 

UND 50 

07 
Camisa cores variadas, em malha PV, composição 65% poliéster 35% viscose, gola 
redonda, (Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tam. P, M, G, GG 

UND 100 

08 
Camisa cores variadas, em malha PV, composição 65% poliéster 35% viscose, gola 
redonda, (pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município), tam. P, M, G, GG 

UND 50 

09 
Camisa gola polo (diversas cores) em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% 
viscose. Bordado na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca do Município, 
Tamanhos: (P, M, G, GG). 

UND 50 

10 Camisa masculina Slim Fit manga Curta Tricoline 100% algodão Gola Clássico UND 40 
 

ITEM 
Especificações - Lote 14 (SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA ESPORTE E 

LAZER) 
UND. QUANT. 

01 
Camisa gola polo (branca) em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% viscose. 
Bordado na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca do Município, e escrito: 
Tamanhos (P, M, G, GG). Material da gola seja compatível com a malha PV. 

UND 200 

02 
Blusas em Helanquinha ou malha forro, na cor branca pintura na frente e nas costas a 
logomarca do município, tamanhos (P, M, G, GG). 

UND 200 

03 
Camisa cor branca, em malha PP, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, 
(Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tam. P, M, G, GG 

UND 200 

04 
Camisa cor branca, em malha PV, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, 
(Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tam. P, M, G, GG UND 100 

05 
Camisa cores variadas, em malha PV, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, 
(Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tam. P, M, G, GG UND 100 

06 
Camisa gola polo (diversas cores) em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% 
viscose. Bordado na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca do Município, 
Tamanhos: (P, M, G, GG). 

UND 200 

07 
Camisa em malha PP, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, (Pintura na 
frente pintura nas costas) (Logo do Município). Cores variadas, Tam. P, M, G, GG. 

UND 100 

08 
Blusas em Helanquinha ou malha forro, nas diversas cores pintura na frente e nas costas a 
logomarca do município, tamanhos (P, M, G, GG). 

UND 1.200 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES - LOTE 15 (SECRETARIA DE DM, FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO) 
UND. QUANT. 

01 
Camisa gola polo (branca) em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% viscose. 
Bordado na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca do Município, e escrito: 
Tamanhos) P, M, G, GG). Material da gola seja compatível com a malha PV. 

UND 300 

02 
Blusas em Helanquinha ou malha forro, na cor branca pintura na frente e nas costas a 
logomarca do município, tamanhos (P, M, G, GG). 

UND 500 

03 
Camisa cor branca, em malha PP, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, 
(Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tamanhos P, M, G, GG 

UND 500 

04 
Camisa cor branca, em malha PV, composição 65% poliéster 35% viscose, gola redonda, 
(Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tamanhos P, M, G, GG 

UND 1.000 

05 
Camisa cores variadas, em malha PV, composição 65% poliéster 35% viscose, gola 
redonda, (Pintura na frente pintura nas costas) (Logo do Município). Tam. P, M, G, GG UND 200 

06 
Camisa gola polo (diversas cores) em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% 
viscose. Bordado na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca do Município, 
Tamanhos: (P, M, G, GG). 

UND 300 

07 Camisa masculina Slim Fit manga Curta Tricoline 100% algodao Gola Clássico UND 100 

08 
Blusas em Helanquinha ou malha forro, nas diversas cores pintura na frente e nas costas a 
logomarca do município, tamanhos (P, M, G, GG). 

UND 500 
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CRITÉRIOS TÉCNICOS, DE PADRONIZAÇÃO, ACEITAÇÃO E EXECUÇÃO 
1. Critérios Técnicos dos Materiais e Confecção 
1.1. Os fardamentos objeto da contratação deverão ser confeccionados em estrita conformidade com os 
tecidos, composições, modelos e características técnicas descritas na tabela de itens/lotes, especialmente 
quanto a: 

 Malha PV, PP, Helanquinha, Brim, Rip Stop, Tricoline, Oxford, Lycra e tecidos técnicos específicos; 
 Composição percentual de fibras (algodão, poliéster, viscose, elastano, poliamida); 
 Utilização de tecidos antipilling, refletivos, UV FPS 50 e materiais de segurança, quando previstos; 
 Resistência à lavagem, ao uso contínuo e às condições de trabalho específicas de cada setor. 

1.2. As peças deverão apresentar acabamento adequado, costuras reforçadas, ausência de defeitos 
aparentes, boa fixação de faixas refletivas, elásticos, zíperes, botões, velcros e demais acessórios previstos 
nos itens licitados. 
1.3. Não serão aceitos produtos que apresentem: 

 falhas de costura; 
 tecidos inferiores aos especificados; 
 desbotamento precoce; 
 deformações após lavagem; 
 diferenças relevantes em relação às amostras aprovadas. 

2. Critérios de Padronização Visual e Personalização Institucional 
2.1. A confecção dos fardamentos deverá respeitar rigorosamente a padronização visual definida por LOTE, 
ITEM e SECRETARIA, abrangendo: 

 cores específicas (laranja, azul petróleo, branco, preto, cinza e demais variações); 
 modelos distintos para garis, agentes de trânsito, guarda municipal, defesa civil, educação, saúde, 

assistência social, obras, administração e demais setores; 
 diferenciação entre fardamentos operacionais, administrativos, escolares e institucionais. 

2.2. As logomarcas, brasões, identificações de Secretarias, setores, programas e denominações 
funcionais deverão ser aplicadas conforme especificado em cada item do mapa, utilizando: 

 bordado; 
 serigrafia; 
 pintura técnica; 
 silkagem ou técnica equivalente compatível com o tecido. 

2.3. A arte final, posicionamento, cores e dimensões das personalizações serão fornecidos ou aprovados 
previamente pela Administração Municipal, sendo vedada qualquer alteração sem autorização formal. 
3. Critérios de Amostragem e Aprovação Prévia 
3.1. A contratada deverá apresentar, quando solicitado, amostras representativas dos itens licitados, 
observando fielmente os modelos, tecidos e personalizações constantes no Mapa de Preços. 
3.2. A produção em escala somente poderá iniciar-se após aprovação formal das amostras pelo fiscal do 
contrato ou setor demandante. 
3.3. A reprovação de amostras implicará reapresentação obrigatória, sem ônus adicional à Administração. 
4. Critérios de Tamanhos, Grades e Adequação ao Usuário 
4.1. Os fardamentos deverão atender às grades de tamanhos previstas na tabela, incluindo, conforme o caso: 

 tamanhos infantis; 
 tamanhos adultos (P, M, G, GG); 
 numeração específica para calças, botas e equipamentos. 

4.2. As medidas deverão observar padrões nacionais de vestuário, garantindo conforto, ergonomia, 
mobilidade e segurança, especialmente para servidores que atuam em atividades operacionais. 
4.3. Peças que apresentarem incompatibilidade de tamanho por erro de confecção deverão ser substituídas pela 
contratada, sem custos adicionais. 
5. Critérios de Entrega e Identificação dos Itens 

5.1. Os produtos deverão ser entregues embalados individualmente, com identificação mínima contendo: 
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 tipo da peça; 
 tamanho; 
 lote/item; 
 Secretaria ou setor de destino. 

5.2. A entrega deverá observar os quantitativos, lotes e itens discriminados no Mapa de Preços, no prazo 
estabelecido no contrato. 
6. Critérios de Recebimento e Aceitação 
6.1. O recebimento dos fardamentos ocorrerá em duas etapas: 

 recebimento provisório, para conferência quantitativa; 
 recebimento definitivo, após verificação da conformidade técnica com o Termo de Referência. 

6.2. Serão recusados itens que: 
 não correspondam às especificações do mapa; 
 apresentem qualidade inferior; 
 estejam em desacordo com a padronização visual definida. 

6.3. A substituição de itens recusados deverá ocorrer no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da 
aplicação de penalidades. 
7. Critérios de Fiscalização e Controle 
7.1. A execução contratual será acompanhada por fiscal designado, que verificará: 

 aderência a descrição dos itens; 
 qualidade dos materiais; 
 correta personalização; 
 cumprimento de prazos e quantitativos. 

7.2. A contratada deverá atender prontamente às solicitações da fiscalização, sob pena das sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021. 
A empresa contratada deverá fornecer somente produtos que atendam integralmente às características e 
especificações consignadas em sua proposta comercial, além de TODA a LEGISLAÇÃO PERTINENTE em 
vigor, principalmente as normas técnicas de segurança, como as da ABNT e INMETRO, bem como observar 
as condições e prazos propostos, assumindo toda e qualquer responsabilidade por sua integridade. 
Os produtos/materiais serão adquiridos em estrita obediência às especificações descritas na Tabela acima, 
acondicionados em sacos plásticos individuais (com numeração visível) e reembaladas conforme praxe do 
fabricante, no que couber;  
Os produtos/materiais ofertados deverão, ainda, ser entregues com a garantia e padrões mínimos de qualidade 
e, nos que couberem, com etiqueta, identificado a composição do produto/material, o tamanho e o modo de 
lavar; 
Desta forma, não serão aceitos, em hipótese alguma, produtos/materiais expostos a desgastes, utilizados em 
mostruário ou em situações similares que possam comprometer a sua qualidade, falsificados, reutilizados, de 
mercado paralelo ou de origem duvidosa, reservando se a Administração o direito de solicitar documentos que 
possam comprovar a autenticidade e origem do produto/material ofertado; 
Os uniformes deverão ser confeccionados mediante a apresentação de todas as artes e logomarcas do município 
de Jaguaquara, Bahia, conforme informação repassada em tempo pela Unidade Requisitante. 
Os fornecimentos serão realizados mediante a emissão de ordem de compra/fornecimento pela fiscalização do 
Contrato através da Unidade Requisitante; 
Após emissão da ordem de compra/fornecimento, o fornecedor terá o prazo de até 20 (vinte) dias úteis para 
a entrega dos produtos, na sede da Secretaria solicitante, no endereço e horários informados na Ordem de 
Serviço, sem que gere ônus de qualquer natureza para a Contratante. 
Caso os produtos sejam entregues em desconformidade ou sem condições de uso, a fiscalização do contrato 
notificará o fornecedor para que no prazo de até 5 (cinco) dias, seja efetivado o saneamento/refazimento das 
desconformidades da entrega ou substituição do item, sujeitando-se às penalidades previstas no edital e anexos; 
Os itens fornecidos devem ser de boa qualidade e procedência comprovada. O fornecimento poderá ser de 
forma fracionada conforme e a necessidade da Administração, que apresentará requisição para cada  
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fornecimento; 
Todos os custos com transporte, materiais, equipamentos e mão de obra, são de responsabilidade do fornecedor 
contratado; 
A empresa vencedora deverá fornecer em até 10 (dez) dias, após a assinatura do contrato, modelos de 
tamanhos diferenciados ou orientações de como efetuar as medidas para aquisição dos tamanhos corretos 
da camisa e camiseta gola polo, de acordo com a necessidade de cada profissional.  
A confecção deverá ter início “imediatamente” após a entrega da relação dos tamanhos dos uniformes pelas 
Secretarias requisitantes. 
Os requisitos são apenas os suficientes e na medida do necessário para garantir a lisura do processo, sem 
qualquer comprometimento da isonomia. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto licitado, de forma que o efetivo fornecedor deve 
ser o licitante que apresentar a melhor proposta e documentação no processo de contratação. A 
subcontratação, ainda que parcial, caracterizará infração contratual. 
 

V – DA EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO 
O objeto da contratação será executado após a ordem de serviço, conforme as necessidades da administração 
municipal. 
A entrega deverá ocorrer, de forma parcelada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço, a qual será enviada por meio eletrônico (e-mail). Caso o 
e-mail não seja devolvido pelo servidor de e-mails com indicativo de erro, reputar-se-á como devidamente 
ENTREGUE ao fornecedor, sem que seja necessária a confirmação pelo contratante, competindo ao detentor 
do contrato/ata todas as despesas com transporte e entrega, bem como a responsabilidade por descarregar e 
armazenar os produtos nos termos orientados pela fiscalização do contrato. Ficando ainda responsável por 
manter seus dados de contato atualizados junto à Administração.  
Os fornecimentos deverão ser realizados no dia, horário e local indicados na ordem de fornecimento/serviço, 
a qual será expedida com 20 (vinte) dias úteis de antecedência, competindo ao detentor do contrato todas as 
despesas de transporte, frete e seguros correspondentes e, devendo estar inclusos todos os valores e encargos 
com mão-de-obra, taxas, impostos, bem como demais despesas diretas e indiretas, entregando o serviço com 
todos os itens em perfeito funcionamento. 
Caso os produtos sejam entregues em desconformidade ou sem condições de uso, a fiscalização do contrato 
notificará o fornecedor para que no prazo de até 10 (dez) dias, seja efetivado o saneamento/refazimento das 
desconformidades da entrega ou substituição do item, sujeitando-se às penalidades previstas no edital e anexos 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a detentora da ata/contrato deverá comunicar as razões 
respectivas antes do vencimento do prazo para que possa ser analisada a justificativa e deferido ou não a 
prorrogação. 
É facultada a administração, conforme a sua conveniência e oportunidade, fazer diretamente a retirada dos 
produtos no estabelecimento comercial fornecedor de forma imediata, sempre que houver necessidade. Assim, 
deverá haver local de retirada na sede da municipalidade, em conformidade com a respectiva legislação. 
Os itens serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo fiscal do contrato no momento 
da entrega. 
Os itens que não corresponderem às exigências qualitativas do termo de referência ou as qualificações da 
proposta, inclusive marca, poderão ser rejeitadas pela administração, devendo ser substituídos no prazo 
máximo de 03 (três) dias, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Os itens serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE, mediante termo detalhado, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, pelo gestor do contrato, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade e condições estabelecidas no termo de referência e proposta. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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A Liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo ou 
do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade da lei 4.320/64. 
Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 

VI - ESTIMATIVA DE CUSTOS 
O preço estimado para a contratação é o valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de 
preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 
A pesquisa de preços foi realizada pelo setor de compras da municipalidade, conforme elementos 
materializados no processo administrativo. 
 

VII – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos, ressalvadas exigências 
específicas em legislações especiais. 
 

Habilitação Jurídica 
A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais administradores nos respectivos 
cargos. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
Em se tratando de microempreendedor individual – MEI deve apresentar: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.  
 

Regularidade Fiscal 
A regularidade fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT). 
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, sob pena de inabilitação, encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, sob pena de inabilitação. 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 

Qualificação Econômico-Financeira 
A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados do Termo de Abertura e Encerramento 
extraídos do livro diário, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, registrado na Junta Comercial, 
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apresentados na forma da Lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data da proposta. Caso a licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital - ECD, deverá 
apresentar também o recibo de entrega e notas explicativas, emitidos pelo SPED. 
b) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dos últimos 30 
(trinta) dias anteriores à data da sessão eletrônica de recebimento das propostas ou conforme validade 
constante na certidão. 
c) A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 
com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta in loco, no caso de 
empresas inscritas no CFMC: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante  

Passivo Circulante  
A não observância ou não apresentação dos índices referidos ensejará a inabilitação da licitante. 
Os índices referidos na alínea ‘c’ poderão constar do próprio balanço registrado ou ser formulado por contador 
separadamente, desde que, neste último caso, seja comprovada a regularidade profissional e haja declaração 
expressa do profissional nos seguintes termos: “Declaro, para todos os fins legais e sob as penas da lei, sob 
pena responsabilidade pessoal e criminal, que os cálculos apresentados foram elaborados com valores 

diretamente extraídos do balanço do último exercício social já exigível, na forma da lei”. 
 

Qualificação Técnica 
A qualificação técnica será comprovada mediante a comprovação de aptidão do desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da 
apresentação de 01(um) ou mais atestados, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
A administração, em sede de diligência, poderá solicitar informações adicionais para a comprovação do 
conteúdo do atestado de capacidade técnica, inclusive com solicitação de notas fiscais, contratos ou outros 
elementos que sejam suficientes para comprovação do conteúdo dos mesmos. 
 

VIII - GARANTIA 
No caso, tratando-se de serviço de baixo impacto financeiro e pronta entrega, a possibilidade de prejuízo à 
administração se mostra bastante reduzida, de forma que não há necessidade de exigência de garantia 
financeira da execução contratual. 
A exigência de garantia, no caso concreto, poderia se mostrar como desproporcional causa limitadora da 
competitividade. 
Ainda, as penalidades previstas para casos de atrasos e descumprimento contratual mostram-se adequadas para 
fazer frente aos riscos da execução contratual. 
Assim, não será exigida garantia de contrato. 
 

IX – DAS AMOSTRAS 
Do licitante classificado em primeiro lugar poderão ser solicitadas amostras dos materiais, os quais deverão 
ser apresentados, sob pena de não aceitação da proposta. 
As amostras solicitadas deverão ser enviadas na sede administrativa da secretaria solicitante, no endereço e 
horários informados pelas mesmas. 
As amostras devem ser entregues com qualidade final equivalente ao produto que será fornecido. Devem 
conter todos os elementos de personalização previstos (logotipo bordado/estampado, cores definidas, tipo de 
tecido etc.). Cada item deverá ser identificado com o nome da peça, tamanho e especificações técnicas. 
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As amostras apresentadas não vinculam a contratante em relação ao seu conteúdo e arte e servirão para análise 
de caráter qualitativo (atendimento às especificações dos itens em termos de qualidade do tecido, acabamentos, 
etc.). 
Será rejeitada a amostra que apresentar divergências em relação às especificações técnicas solicitadas ou 
quando a qualidade dos materiais não se mostrarem adequados ao que estabelece este termo de referência. 
A aprovação das amostras apresentadas não traz prejuízo para posterior valoração sobre a qualidade dos 
materiais fornecidos, que poderão ser recusados quando não atenderem ao que estabelece este edital e as 
finalidades que dele se espera. 
 

X – DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado, mediante o fornecimento, com apresentação da fatura devidamente atestada, a 
qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela administração municipal. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o 
pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização. 
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas para a contratação. 
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o 
valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 

 

XI – PRAZO DA ATA E CONTRATUAL 
O artigo 84 da lei 14.133/2021 estabelece que “O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 

(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso”. 
Desta forma, a ata será para atender as demandas pelo prazo de 01 ano, sendo que poderá ser prorrogara e 
renovada por igual período se a situação se mostrar vantajosa para a administração. 
O contrato administrativo decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nele contidas, ou seja, vinculam-se ao regime próprio dos contratos 
administrativos, inclusive no que se refere as prorrogações e renovações. 
Os materiais que se busca o registro de preços são necessários para a manutenção da atividade administrativa, 
decorrentes de necessidades permanentes e prolongadas, ou seja, adequa-se ao conceito de 
fornecimento/serviço contínuo. 
Assim, tendo em vista o regime jurídico próprio dos contratos administrativos e a natureza de fornecimento 
contínuo, tem-se que o prazo contratual inicial pode ser pelo prazo de até 05 anos, com possibilidade de 
prorrogação pelo prazo máximo de 10 anos. 
Para esses tipos de contratos, a Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
Desta forma, tem-se que representa potencial situação vantajosa para a administração possibilidade de 
prorrogação do prazo contratual. 
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De qualquer forma, os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão validade de inicial de 12 meses, 
garantindo a administração de uma avaliação da efetiva vantajosidade em uma renovação contratual, de forma 
que o prazo inicial será de 12 meses, com possibilidade de prorrogação pelo prazo máximo de 05 anos.  
Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua renovação. 
 

XII - REAJUSTAMENTO 
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata de 
registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IPCA. 
Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas serão 
renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo 
possível cumular com as quantidades não utilizadas. 
 

XIII – DA FISCALIZAÇÃO 
A execução do fornecimento será acompanhada e fiscalizada por pessoas especialmente designadas, conforme 
consta do processo administrativo. 
Compete ao GESTOR DE CONTRATO o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais 
relacionadas à gestão da execução do contrato, dentre as quais: 
a) conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, bem como dos instrumentos contratuais, especialmente 
o termo de referência, além de eventuais termos aditivos e apostilamentos; 
b) tratar os registros de fiscalização realizados pelos fiscais, acompanhando e adotando medidas de adequação; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 
de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 
d) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
e) propiciar o acesso do fiscal de contrato às informações, aos documentos e aos meios necessários ao exercício 
das atividades de fiscalização; 
f) instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à 
alteração de valores do contrato, em razão de revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo ou supressão, 
e encaminhá-lo à autoridade superior para decisão; 
g) comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término do prazo do 
contrato, instruindo o processo, quando admitida a prorrogação, com os seguintes documentos: 
 a manifestação de interesse público na prorrogação contratual; 
 consulta à contratada, solicitando manifestação de interesse na referida prorrogação; 
 pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação e a existência de 

disponibilidade orçamentária; 
 documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de habilitação jurídica, 

regularidade fiscal e trabalhista. 
h) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções; 
i) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, observado 
o disposto no artigo 123 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
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j) realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais. 
Compete ao FISCAL DE CONTRATO a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratual, 
e especialmente: 
a) conhecer o inteiro teor do processo de contratação, instrumentos contratuais e aditivos; 
b) avaliar e acompanhar a execução do contrato, especialmente no que se refere à quantidade e a qualidade 
dos produtos entregues, verificando o atendimento das especificações contidas no termo de referência e 
proposta; 
c) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes; 
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência; 
e) ADVERTIR, formalmente, o detentor do contrato administrativo para os casos de irregularidades, quando 
não for o caso de aplicação de outra penalidade, comunicando a situação ao gestor do contrato; 
f) comunicar, formalmente, ao gestor do contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi pactuado, 
registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam levar à aplicação de 
sanção ou à rescisão contratual; 
g) receber provisoriamente, de forma sumária, mediante atesto, o fornecimento de produtos e bens. 
 

XIV - DAS PENALIDADES  
A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
O participante do procedimento de contratação ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas infrações constantes do quadro abaixo: 
 

QUADRO DE INFRAÇÕES 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os fornecimento; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ do 
quadro de infrações, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do quadro de infrações a multa aplicada será de 2% a 15% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do quadro de infrações a multa aplicada será de 15% a 30% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do quadro de infrações, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ quadro de infrações, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo quadro de infrações que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) 
a 06 (seis) anos. 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-se do 
valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
As multas previstas neste tópico não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada 
da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

XV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Além das obrigações decorrentes da lei, deste termo de referência e contrato, são obrigações da Contratada: 
a) Executar os fornecimentos solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
c) Responsabilizar-se pelo transporte dos bens, bem como pelo seu descarregamento e devido 
acondicionamento, conforme orientações da administração. 
d) Garantir a boa qualidade e procedência dos bens fornecidos, observando prazos de validade e condições de 
armazenamento, nos termos da legislação de consumo e ao estabelecido no termo de referência. 
e) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
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esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
f) Substituir os bens que não se adequem as exigências do termo de referência e contrato. 
g) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
h) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
i) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do fornecimento, isentando, assim, a contratante 
de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
k) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
l) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
m) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
n) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução contratual. 
o) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa. 
 

XVI - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 

XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
No preço proposto deverão estar compreendidos todos os custos relativos aos encargos fiscais e para fiscais 
que possam interferir na composição dos preços, bem como outros custos indiretos. 
Em nenhuma hipótese e por quaisquer motivos a contratada poderá suspender a execução do fornecimento, 
salvo no caso de atrasos no pagamento superior a 2 (dois) meses, contados do recebimento da nota fiscal, 
isenta de pendências, pelo setor competente da administração. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o 
pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza ou mesmo direito de 
suspensão do fornecimento referidos no parágrafo anterior. 
Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá a retenção do Imposto de Renda, nos 
termos da legislação e regulamentos. 
Os casos omissos do presente instrumento serão solucionados pelo gestor do contrato. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO -  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026/SRP. 

 

ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ECONÔMICA DA PROPOSTA 
 
Pregão Eletrônico Nº ....../2026/SRP 
 
Ao Pregoeiro do Município de Jaguaquara, Bahia 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação 
no certame licitatório acima identificado, do Município de Jaguaquara, Bahia, declaro, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

b) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente 
por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; e 

c) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 
 
Local, Data. 
Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO -  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026/SRP. 

 

ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Município de Jaguaquara, Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº  ............,  
com endereço ..........., Centro, Jaguaquara Bahia - BA, neste ato representado pela prefeita Municipal Sra. 
......., brasileira, maior, capaz, inscrita no CPF nº ___, residente e domiciliado neste Município, doravante 
denominado promitente contratante, e a sociedade empresária ........, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ nº .........., com endereço na ........., representada por seu sócio administrador ..........., brasileiro, maior, 
capaz, inscrito no CPF nº ..........., e no RG nº ......... SSP/BA, com endereço na ..........., doravante denominada 
promitente fornecedor, nos termos da lei 14.133/2021, e demais normas legais aplicáveis e considerando o 
resultado da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO N° ...../2026, para REGISTRO DE PREÇOS, 
conforme consta do processo administrativo próprio, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas 
às disposições da Lei n° 14.133/2021, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 

CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR 
1.1. Através da presente ata ficam registrados os preços para contratação de empresa especializada para 
confecção de fardamentos institucionais padronizados e personalizados visando atender as necessidades dos 
setores das diversas Secretarias do Município de Jaguaquara, Bahia, conforme especificações, quantidades e 
descrições constantes do edital e respectivo termo de referência, os quais integram esta ata como se aqui 
transcritos, ficando registrados os seguintes preços: 
(tabela do preço registrado) 
1.2. As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser contratadas pela 
administração.  
1.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos 
 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado e 
renovado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  
2.2. O contrato administrativo decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nele contidas, ou seja, vinculam-se ao regime próprio dos contratos 
administrativos, inclusive no que se refere às prorrogações e renovações. 
 

CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
3.1. O pagamento será efetuado, mediante o efetivo fornecimento, com apresentação da fatura devidamente 
atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela administração. 
3.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
3.3, Além da nota fiscal e/ou fatura a detentora da ata/contrato deverá apresentar e manter atualizados todos 
os documentos de regularidade fiscal. 
3.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização, 
conforme critérios estabelecidos no termo de referência. 
3.5. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
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I = (TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
3.6. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.7. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  
 

CLÁUSULA IV – DO FORNECIMENTO E DO PRAZO 
4.1. Os fornecimentos serão executados conforme os termos e prazos estabelecidos no termo de referência. 
4.2. Os fornecimentos serão executados nos locais e condições indicados pela administração e conforme 
constante do termo de referência. 
4.3. O recebimento provisório ou definitivo do fornecimento não exclui a responsabilidade da DETENTORA 
DA ATA pela sua perfeita execução, ficando a mesma obrigada a substituir os produtos, no todo ou em parte, 
se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções. 
 

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
5.1 – DA Administração 
5.1.1. Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
5.1.2. Aplicar a promitente contratada penalidades, quando for o caso; 
5.1.3. Prestar toda e qualquer informação à licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do objeto contratual; 
5.1.4. Efetuar o pagamento no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada e sem 
irregularidades; 
5.1.5. Notificar, por escrito, a detentora da ata/contratada da aplicação de qualquer sanção para o exercício do 
direito de defesa. 
5.2 – Da Promitente Contratada  
p) Executar os fornecimentos solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
q) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
r) Responsabilizar-se pelo transporte dos bens, bem como pelo seu descarregamento e devido 
acondicionamento, conforme orientações da administração. 
s) Garantir a boa qualidade e procedência dos bens fornecidos, observando prazos de validade e condições de 
armazenamento, nos termos da legislação de consumo e ao estabelecido no termo de referência. 
t) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
u) Substituir os bens que não se adequem as exigências do termo de referência e contrato. 
v) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
w) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
x) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do fornecimento, isentando, assim, a contratante 
de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
y) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
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z) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
aa) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
bb) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
cc) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução contratual. 
dd) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 
6.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, mesmo que a execução do fornecimento seja prevista para data posterior à do 
seu vencimento.  
 

CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES 
7.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os fornecimento; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
7.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
7.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ 
do item 7.1 desta ata, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
7.5. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do item 7.1 desta ata, a multa aplicada será de 2% a 15% 
sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
7.6. Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 7.1 desta ata, a multa aplicada será de 15% a 
30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
7.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
7.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do item 7.1 desta ata, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
7.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 7.1 desta ata, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo item 7.1 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) 
anos. 
7.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
7.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
7.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-
se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
7.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
8.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata 
de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IPCA. 
8.3. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas 
serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não 
sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 
 

CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Edição 2.751 | Ano 5
06 de abril de 2026

Página 39

Certificação Digital: TFHWDXHK-HPYIAJTN-LSDHB4XP-SWYBJXEY
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



 

 

 
 

__________________________________________________________________________ 
 

 

Praça J. J. Seabra, n.º 172 – 1.º Andar – Centro – CEP: 45345-000 

Fone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br 
Página 38 de 47 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
c) Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  
a) Por razão de interesse público; 
b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 
 

CLÁUSULA X – DAS UNIDADES REQUISITANTES 
10.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por qualquer órgão/setor desta 
Administração, através do Órgão gerenciador da Ata. 
10.2. O Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Finanças. 
10.2.1. São participantes os seguintes órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, 
b) Secretaria Municipal de Educação, 
c) Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, 
d) Secretaria Municipal de Saúde, 
e) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 
f) Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
g) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 
h) Secretaria Municipal de Governo. 
10.3. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na legislação e regulamentos. 
10.4. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, observando os seguintes requisitos: 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
10.4.1. A consulta de aceite do fornecedor será realizada pelo próprio órgão gerenciador. 
10.4.2. A adesão pode ser recusada pelo órgão gerenciador acaso possa acarretar prejuízo às obrigações 
presentes e futuras assumidas pelo fornecedor com os órgãos participantes 
10.4.3. Na adesão de órgãos não participantes ao registro de preços da municipalidade serão observados os 
seguintes limites: 
a) as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 
b) o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
10.4.4. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do  
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cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratual, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

CLAUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES 
11.1 – As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata,  
serão feitas sempre por escrito.  
 

CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, 
serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 

CLÁUSULA XIII – DO GESTOR DA ATA E INSTRUMENTOS CONTRATUAIS 
13.1. As atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à gestão da execução desta ATA e de 
instrumentos contratuais e equivalentes legais serão acompanhadas por ...................... e as atividades de 
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratual serão acompanhadas por ................, 
independente de outros servidores indicados para tal finalidade, conforme parâmetros estabelecidos no edital 
e termo de referência. 
 

CLÁUSULA XIV – RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS  
14.1. Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá, além de outros tributos essencialmente 
municipais, a retenção do Imposto de Renda, nos termos da legislação e regulamentos. 
 

CLÁUSULA XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° ........../2026 e proposta da 
empresa, classificada em 1° lugar no certame supra numerado.  
15.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as Leis Federais nº 14.133/2021 e nas demais normas 
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
15.3. Será incluído, na forma de anexo a esta ATA, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com 
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
15.3.1. O registro a que se refere este item tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da ata. 
15.3.2. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. 
 

CLÁUSULA XVI – DO FORO 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Jaguaquara – BA, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata.  
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo. 

 

Localidade e data: _____________ 
Município de Jaguaquara 
 

Detentor da Ata 
 

Testemunhas: 
1) ________________________________ 
 

2) ________________________________ 
 

Ciência ______________________________________ 
   Fiscal  
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EDITAL DE LICITAÇÃO -  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026/SRP. 

 

ANEXO IV 
Minuta de Contrato 

 

Município de Jaguaquara, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº .........., com 
endereço ........., Centro, Jaguaquara - BA, neste ato representado por sua Prefeita Sr........, brasileira, maior, 
capaz, inscrita no CPF nº _____, residente e domiciliada neste Município, e o Fundo Municipal de ......., 
órgão da administração pública municipal, inscrito no CNPJ nº ........, com endereço na ........, representado por 
seu Gestor, Sr ......, brasileiro, maior, capaz, inscrito no CPF nº ___, residente e domiciliado neste Município, 
doravante denominados simplesmente CONTRATANTES, e a sociedade ........., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº ........,  Inscrição Estadual nº .......,  situada ........, neste ato representada por ........., 
inscrito no CPF nº ......, com endereço na ........ aqui denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta 
no Processo Licitatório modalidade Pregão Eletrônico nº ***/2026 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, firmam, neste ato, o presente contrato, sob as condições contidas nas cláusulas  seguintes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a confecção de fardamentos institucionais padronizados e personalizados 
visando atender as necessidades dos setores das diversas Secretarias do Município de Jaguaquara, Bahia, 
conforme ata de registro de preços nº ........./2026 e demais elementos que compuseram o registro de preços, termo de 
referência, edital e proposta vencedora, os quais ficam integradas a este contrato como se aqui estivessem transcritas. 
(planilha contratada) 
1.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma prevista 
na Lei Federal n. 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência deste contrato será de ........... meses, contados de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos do artigo 111  da lei 14.133/2021. 
2.2. Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação. 
2.3. A Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários 
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
3.1. Os itens serão entregues conforme ordem de fornecimento emitida pela administração nos termos, prazos 
e condições especificadas no termo de referência. 
3.2. O objeto contratual será executado conforme indicado no termo de referência, o qual integra este contrato 
para todos os efeitos legais. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
4.1. O preço global estimado do presente instrumento será de R$ ______, conforme a proposta vencedora do 
processo de pregão eletrônico nº .../2026/SRP, a ser pago em parcelas mensais, conforme a quantidade do 
fornecimento efetivamente executado e atestado. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1 O pagamento será efetuado, mediante o efetivo fornecimento, com apresentação da fatura devidamente 
atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a ordem de fornecimento enviada pela contratante. 
5.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, sendo que 
havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será interrompido até a regularização. 
5.2.1. A liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento definitivo 
ou do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas de contabilidade da lei  
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4.320/64. 
5.2.2. Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 
o contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
5.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada como data da apresentação da 
fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 
5.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com 
o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.5. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, reabrindo-se o prazo para pagamento da nova apresentação. 
5.6. Antes do processamento dos pagamentos será verificada a manutenção das condições de habilitação 
exigidas para a contratação, sendo que, em caso de alguma pendência, o detentor do contrato será notificado 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação. 
5.6.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
5.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta das dotações 
orçamentárias codificadas:  
********** 
6.2. As dotações correspondem ao exercício vigente, sendo que em casos de prorrogação ou a contratação 
ultrapassar o exercício financeiro as dotações serão indicadas por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SETIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. As atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à gestão da execução do contrato serão 
acompanhadas por ............. e as atividades de fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto 
contratual serão acompanhadas por ............, independente de outros servidores indicados para tal finalidade. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 
8.1. - DO CONTRATADO: 
a) Executar os fornecimentos solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e demais condições 
estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 
b) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
c) Responsabilizar-se pelo transporte dos bens, bem como pelo seu descarregamento e devido 
acondicionamento, conforme orientações da administração. 
d) Garantir a boa qualidade e procedência dos bens fornecidos, observando prazos de validade e condições de 
armazenamento, nos termos da legislação de consumo e ao estabelecido no termo de referência. 
e) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
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f) Substituir os bens que não se adequem as exigências do termo de referência e contrato. 
g) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem prévia e expressa anuência do contratante. 
h) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
i) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do fornecimento, isentando, assim, a contratante 
de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar 
os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
k) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
l) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do Município. 
m) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
n) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução contratual. 
o) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa. 
p) Outros decorrentes da legislação, termo de referência e edital. 
8.2. DA CONTRATANTE: 
8.2.1. Pagar, conforme estabelecido na Cláusula Quinta, as obrigações financeiras decorrentes do presente 
contrato na integralidade dos seus termos. 
8.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos. 
8.2.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.2.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
8.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado. 
8.2.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato. 
8.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.2.8. Outros decorrentes da legislação, termo de referência e edital. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ou 
subcontratar de forma irregular os fornecimentos; 
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f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação; 
 fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
9.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
9.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea ‘a’ 
do item 9.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
9.5. Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do item 9.1 deste contrato, a multa aplicada será de 2% a 
15% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
9.6. Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 9.1 deste contrato, a multa aplicada será de 
15% a 30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
9.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do item 9.1 deste contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do item 9.1 deste contrato, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo item 9.1 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) 
anos. 
9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta que tenha prestado em favor da administração.  
9.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
9.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, deduzindo-
se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
judicialmente. 
9.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a  

Edição 2.751 | Ano 5
06 de abril de 2026

Página 45

Certificação Digital: TFHWDXHK-HPYIAJTN-LSDHB4XP-SWYBJXEY
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



 

 

 
 

__________________________________________________________________________ 
 

 

Praça J. J. Seabra, n.º 172 – 1.º Andar – Centro – CEP: 45345-000 

Fone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br 
Página 44 de 47 

contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou, antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURÍDICO 
11.1. Este contrato será regido de acordo as disposições da Lei 14.133/2021, podendo ser aplicado 
supletivamente as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE/REVISÃO 
12.1. O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea extraordinária e 
poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial do IPCA-E. 
12.2. Os pedidos de revisão e reajuste contratual serão apreciados no prazo máximo de 30 dias, sendo os efeitos 
retroativos à data do protocolo do pedido. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS  
13.1. Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição 
Federal. Assim, sobre os valores pagos pela municipalidade haverá, além de outros tributos essencialmente 
municipais, a retenção do Imposto de Renda, nos termos da legislação e regulamentos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da comarca de Jaguaquara Bahia, para dirimir quaisquer controvérsias ou dúvidas 
originadas pelo presente instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente contrato em 2(duas) vias de igual  teor e forma para 

um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 

Jaguaquara - BA, ............. de .......... de 2026 
______________________________________ 
CONTRATANTE 
___________________________________ 
CONTRATADO 
 
Testemunhas:  
 
Ciência ______________________________________ 
   Fiscal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO -  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026/SRP. 

 

ANEXO V 
 

Declaração Financeira ME/EPP 
 

Declaramos, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ***/2026 do Município de 
Jaguaquara, Bahia, especialmente em face do quanto disposto artigo 4º da lei 14.133/2021, que ainda não 
temos celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos obrigando a comunicar à 
administração alterações supervenientes neste sentido. 
 

____________, _____de __________________ de 2026. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO -  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026/SRP. 

 
ANEXO VI 

 
Declaração Reserva de Cargos 

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ***/2026 do Município de 
Jaguaquara, Bahia, especialmente em face do quanto disposto nos inciso IV do artigo 63 combinado com o 
artigo 116, ambos da lei 14.133/2021, que cumprimos e cumpriremos durante todo o prazo de vigência de 
contrato administrativo a ser celebrado em decorrência do referido procedimento a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em legislação específica. 
 

____________, _____de __________________ de  2026. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO -  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026/SRP. 

 
ANEXO VII 

Proposta 
 

PLANILHA DE PREÇOS E QUANTATIVOS 
[para envio pelo melhores classificado(s)] 

 
PLANILHA DE QUANTATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS / PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/2026 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOT 
TOTAL 

 [O Licitante deve preencher a Proposta conforme Termo de 
Referência – Anexo I] 

    

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$)  
VALOR POR EXTENSO 

Observações: A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a execução do 
contrato. 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto desta licitação, 
sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, 
taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer 
reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 14.133/2021, e 
às cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº **/2026/SRP. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
  ,  / /     
LOCAL DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 
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PARECER ANUAL DAS CONTAS DO FUNDER REFERENTE AO ANO DE 2025

INTERESSADO: Tribunal de Contas dos Municipios do Estado da Bahia

ASSUNTO: Parecer da analise das Contas do FUN DEB referente ao Exercicio 2025.

DELIBERADO EM: 31/03/2026PARECER CACS - FUNDEB N° 001/2026

2. DA METODOLOGIA E DOS DOCUMENTOS ANALISADOS

Pagina 1 de 93

■ Relatdrio sobre a Gestao dos Recursos Vinculados a Manuten^ao e Desenvolvimento do Ensino 
(MDE);

■ BAHIA. Tribunal de Contas dos Municipios. Consulta Publica de Processes. Salvador: TCM- 

BA, 2026. Disponivel em: https://e.tcm.ba.gov.br/epp/ConsultaPublica/listView.seam . Acesso 
em: 09 mar. 2026;

■ Sistema de Infonna^oes^obre Or^amentos Publicos em Educa^ao (S1OPE);

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZA^AO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

1. INTRODUCED

O presente Parecer consolida as atividades de acompanhamento e controle social desenvolvidas por 

este Conselho Municipal (CACS-FUNDEB), em estrita observancia de suas competencias legais. O 

objetivo deste documento e registrar a analise e o entendimento deste colegiado sobre a aplica^ao dos 

recursos do FUNDEB referentes ao exercicio de 2025, com base na documentavao examinada e nas 

verifica^oes realizadas in loco. As conclusoes aqui expostas sao fundamentadas na legislate vigente, 

notadamente na Constitui^ao Federal, na Lei n° 14.113/2020 (Novo FUNDEB), na Lei n° 9.394/1996 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educa^ao Nacional - LDB), e na Lei Municipal n° 1044, de 30 de mar?o 

de 2021, bem como nos principios constitucionais que regem a Administra^ao Publica: legalidade, 

impessoalidade. moralidade, publicidade e eficiencia.

■ Relatdrio Resumido da Execu?ao Or^amentaria (RREO) - Anexo VIII, referentes ao 6° 
bimestre do exercicio de 2025;

■ Relatdrio de Aplica^ao em Educacpao, emitido pelo Departamento de Contabilidade;

A analise foi realizada em Reuniao Ordinaria ocorrida em 05 de mar^o de 2026 e Reunioes 

Extraordinaria eml9, 24 e 31 de mar^o de 2026. A avalia^ao fundamentou-se no exame dos seguintes 

documentos, disponibilizados em formato fisico e digital pela Controladoria do Municipio e pela 

Secretaria Municipal de Educa^ao:
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3. DA ANALISE DA EXECUCAO FLNANCEIRA

4- OBRIGACOES CONSTITIJCIONAIS

4.1. Lei Or<;amentaria Anual - Analise da Elaborate
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Para a apura^ao da receita total do FUNDEB no exercicio de 2025, foram considerados os seguintes 

componentes, conforme os demonstrativos contabeis:

Este Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (CACS-FUNDEB) verificou que 

nao foi formalmente convocado pelo Poder Executivo Municipal para participar do processo de 

elabora^ao da proposta de Lei Or^amentaria Anual (LOA) para o exercicio de 2026.

A participa^ao deste colegiado no ciclo or^amentario e uma competencia-dever estabelecida pela Lei 

Federal n° 14.113/2020, que regulamenta o novo FUNDEB. O artigo 33, inciso HI, alinea "a", da 

referida lei, preve que os conselhos devem elaborar parecer sobre as contas, analisando "a elabora^ao da 

proposta or^amentaria e a execu^ao do or^amento, para fins de acompanhamento e controle social da 

aplica^ao dos recursos do Fimdo".

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Adicionalmente, foram consideradas as informa^oes obtidas em visitas in loco e no acompanhamento 

continuo da documenta^ao ao longo do exercicio.

a) A contrapartida do Municipio na composi^ao do Fundo, proveniente da arrecada^ao de impostos 

vinculados;

b) As transferencias constitucionais recebidas no ambito do FUNDEB;

c) Os rendimentos auferidos com a aplica?ao financeira dos recursos do Fundo.

A ausencia do conselho nesta etapa inicial representa o descumprimento do dispositive legal citado e 

fragiliza os mecanismos de controle social e transparencia na gestao dos recursos da educa^ao. A analise 

previa pelo CACS-FUNDEB e um procedimento relevante para assegurar que a aloca^ao de recursos na 

proposta or^amentaria esteja alinhada as necessidades da rede de ensino e zjos minimos legais, em 

observancia aos principios da gestao democratica.

■ PORTAL NACIONAL DE CONTRATAQdES PUBLICAS (PNCP). Pesquisa de Editais: 

Jaguaquara. Brasilia, DF, 2026. Disponivel em: 
https://pnep.gov.br/app/editais?q=jaguaquara&pagina=  1. Acesso em: 09 mar. 2026.
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Diante do exposto, e no exercicio de suas competencias legais, este Conselho delibera por:

4.2.1 Fatos Observados

M Aplica<?ao MDE (Art. 212)

Cumprido
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A gestao municipal declarou a aplica^ao de R$ 30.260.882,14 (trinta milhoes, duzentos e sessenta mil, 

oitocentos e oitenta e dois reais e quatorze centavos) em Manutenqao e Desenvolvimento do Ensino 

(MDE) no exercicio de 2025. Este valor corresponde a 25,82% sobre a receita resultante de impostos e 

transferencias utilizada como base de calculo.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZA^AO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDEB/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

4.2 Analise da Aplica^ao em Manuten^ao e Desenvolvimento do Ensino (MDE) - Exercicio de 

2025

Valor Aplicado:

R$ 30.260.882,14

MINIMO CONSTITUCIONAL: 25%

25,82%

II. RECOMENDAR ao Poder Executivo Municipal que adote as providencias necessarias para garantir 

a participaqao efetiva e tempestiva deste Conselho em todas as fases do ciclo orqamentario futuro 

(elabora^ao, execu^ao e avalia^ao), em conformidade com a legisla^ao vigente, a firn de restaurar a 

plena legalidade e transparencia na gestao dos recursos do FUNDEB.

I. REGISTRAR em parecer o descumprimento, por parte do Poder Executivo Municipal, da 

competencia deste Conselho prevista no art. 33, III, "a", da Lei n° 14.113/2020, ao nao promover a 

participa^ao deste colegiado no processo de elabora^ao da Lei OrQamentaria Anual para 2026.
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4.2.2 Fundamentacao Normativa

4.2.3 Analise Tecnica

4.2.4 RecomendaQao

A auditoria devera ter como escopo:

Pagina 4 de 93

O percentual de 25,82% declarado atende, quantitativamente, ao minimo exigido pelo art. 212 da 

Constitui^ao Federal.

Foram identificados pontos que requerem verifica^ao para assegurar essa conformidade material, 

notadamente nos pagamentos que compoem as rubricas de "Aquisi^ao, manuten^ao, constru^ao e 

conserva^ao de instances e equipamentos para o ensino" e "Aquisi^ao de material didatico-escolar e 

manutenQao de programas de transporte escolar". A analise desses pontos e urn procedimento padrao de 

auditoria para garantir a correta aloca^ao dos recursos publicos.

Diante do exposto, e com o objetivo de validar a conformidade material das despesas com a legisla^ao 

de regencia, recomenda-se ao Tribunal de Contas dos Municipios (TCM) a realiza^ao de uma auditoria 

para aprofundar a analise da composi^ao dos gastos declarados como MDE.

a) A verifica^ao da legalidade e legitimidade de cada despesa computada, confirmando se os 

procedimentos licitatorios e os pagamentos observaram as normas de finan^as publicas, incluindo as 

regras que visam coibir o fracionamento de despesa e o direcionamento de contrata^bes.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCA^AO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 
PROFISSIONA1S DA EDUCA^AO- CACS -FUNDED/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

A materia e regida pelo art. 212 da Constitui<?ao Federal, que estabelece a obriga^ao de aplica^ao minima 

de 25% da receita de impostos em MDE, e pelos artigos 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases da Educa^ao 

Nacional (LDB - Lei n.° 9.394/96), que definem o que pode ser considerado despesa de MDE.

eft.

b) A confirmaQao de que os bens e servi^os contratados foram efetivamente entregues e aplicados em 

beneficio direto da rede de ensino, em estrita confonnidade com o art. 70 da LDB.

Contudo, a fun^ao de controle extemo exige tambem uma analise qualitativa, a fim de verificar se a 

totalidade das despesas computadas se enquadra, materialmente, nos criterios definidos pelos artigos 70 

e71 da LDB.
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4. 3 FUNDED - Fundo de Manuten^ao e Desenvolvimento da Educa<?ao Basica

Receita Total FUNDEDa

VAARVAAT
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19.4%

56.3%

No exercicio de 2025, a receita total realizada do FUNDEB (Impostos + Complementa^oes) alcan^ou o 

montante de RS 81.547.655,53. Este valor representa um crescimento expressivo de aproximadamente 

16,74% em rela^ao ao exercicio de 2024 (que havia registrado R$ 69,85 milhoes, conforme dados 

historicos). A composi^ao detalhada dessa receita demonstra a evolu^ao das diferentes fontes de 

financiamento que compdem o Fundo no municipio.

Composi(?ao dos Recursos: A maior parcela da arrecada^ao originou-se das Receitas de Impostos e 

Transferencias de Impostos (Principal), somando RS 45.909.644,41.

Complementa<;des da Uniao: As transferencias federais (Complementa^des da Uniao) totalizaram RS 

35.638.011,12 (soma das alineas VAAF, VAAT e VAAR). A composi^ao dessas complementavdes 

demonstra a importancia do cumprimento de condicionalidades para o municipio, dividindo-se em:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AC - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDED/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Valor ExatO:

R$ 81.547.655,53

VAAF

R$ 16,4 Mi
20.1% do total

PRINCIPAL (IMPOSTOS)

R$ 45,9 Mi

56.3% do total

ARRECADAQAO DO EXERCICIO 2025

R$ 81,5 Mi
+ 16,74% vs 2024

19.4% do total
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EB

4. 3.1 Cumprimento dos Indicadores Constitucionais do FUNDEB

Indicadores FUNDEB

Comparative: Exigencia Legal vs Execugao Real

70%

50%

15%

Remunera«?ao Profissionais VAAT Infantil VAAT Capital

Valor Aplicado (%) Minimo Exigido (%)
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76.38%
72.23%

33.13%

A Emenda Constitucional n.° 108/2020 e a Lei n.° 14.113/2020 estabeleceram condicionalidades rigidas 

para a aplica^ao dos recursos do FUNDEB, visando garantir a valoriza^ao do magisterio e o investimento 

qualificado na infraestrutura escolar. A analise do Anexo VIII do Relatorio Resumido da Execu^ao 

OrQamentaria (RREO), referente ao encerramento do exercicio de 2025, demonstra o seguinte cenario 

quanto aos limites legais:

1OO%

90%

80%

70%

60%

50%

40%

30%

20%

10%

0%

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Despesas com Folha de Pagamento: A execu^ao total consolidada no exercicio de 2025 com "Pessoal 

Ativo" (englobando todas as fontes de recursos para educa^ao) atingiu o valor liquidado de 

RS 68.125.772,60. Analisando especificamente as despesas do FUNDEB com a remunera^ao dos 

Profissionais da Educa^ao Basica, o municipio empenhou e liquidou o montante de RS 61.928.436,26.

a) Remunera<;ao dos Profissionais da Educa^ao Basica (Minimo de 70%): O municipio 

comprovou a aplica<?ao de 76,38% dos recursos do FUNDEB na remunera^ao dos profissionais 

da educa^ao basica. O valor aplicado totalizou R$ 59.659.863,41, superando o limite minimo 

exigido de R$ 54.672.512,24;

b) Aplica^ao do VAAT na Educa^ao Infantil (Indicador IEI - Minimo de 50%): Do total da

Complementa^ao da Uniao ao FUNDEB (VAAT), o municipio destinou 72,23% para a 

Educa^ao Infantil. O montante aplicado foi de R$ 11.402.702,92, cumprindo com folga o valor 

exigido de R$ 7.892.955,86 para esta etapa; / \ '
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4. 3.2 Distribui^ao das Despesas por Etapa e Modalidade de Ensino

Despesas Liquidadas por Etapa

Ensino Fundamental

Educa^ao Infantil

Educa^ao Especial

R$ OMi R$ lOMi RS 20Mi RS 30Mi RS 40Mi RS 50Mi RS 60Mi RS 70Mi RS 80M1
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A destina^ao das despesas empenhadas e liquidadas revela as prioridades da gestao municipal na 

manuten^ao da rede de ensino. Englobando as despesas com A^oes Tipicas de MDE custeadas com 

Receitas de Impostos e recursos do FUNDEB, a distribui^ao fbi a seguinte:

lift
c) Aplicagao do VAAT em Despesas de Capital (Minimo de 15%): O indice alcan^ado foi de 

33,13%, correspondente a R$ 5.231.350,98 aplicados em despesas de capital. O valor superou o 

minimo legal de R$ 2.367.886,76, evidenciando investimentos em bens permanentes ou obras 

com esses recursos federais;

d) Limite Maximo de Recursos Nao Aplicados no Exercicio (Maximo de 10%): A legisla^ao 

permite que ate 10% dos recursos recebidos no exercicio sejam reprogramados para o ano 

seguinte. O municipio reteve apenas 3,06% (R$ 2.498.745,29) dos recursos recebidos, 

demonstrando a utiliza^ao quase integral do repasse dentro do ano letivo de 2025.

I. Ensino Fundamental: Consumiu a maior parcela do or^amento educacional, totalizando 

RS 77.936.452,18 em despesas liquidadas no exercicio. Somente com recursos do FUNDEB, a categoria 

"Outras Despesas" no Ensino Fundamental liquidou R$ 15.917.130,57, indicando urn alto volume de 

contrata^oes de servi^os e aquisi^oes para esta etapa.

EJA |

Edição 2.751 | Ano 5
06 de abril de 2026

Página 56

Certificação Digital: TFHWDXHK-HPYIAJTN-LSDHB4XP-SWYBJXEY
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



Pagina 8 de 93

II. Educagao Infantil: O montante total liquidado com MDE e FUNDEB foi de R$ 16.634.224,07.

Deste total, R$ 4.622.840,89 foram destinados as Creches e R$ 12.011.383,18 a Pre-escola;

IV. Educa^ao de Jovens e Adultos (EJA): A modalidade de EJA registrou, via FUNDEB, uma despesa 

liquidada de RS 2.840.748,54 com profissionais da educa^ao e RS 168.182,78 em "Outras Despesas". 

Adicionalmente, foram registradas despesas liquidadas de RS 18.807,30 com outras fontes de 

financiamento educacional.
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III. Educa(;ao Especial: Exclusivamente com recursos do FUNDEB, o municipio liquidou 

RS 6.312.612,42 na remunera^ao de profissionais atuantes na Educa^ao Especial e RS 138.863,35 em 

"Outras Despesas" para esta mesma modalidade;
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RECEITA REALIZADARECEITAS DO FUNDEB

1 - RECEITAS RECEBIDAS NO EXERClCIO 81.547.655,53

44.403.006,751.1 - Transferencias de Recursos do FUNDEB - Imposto e Transferencias

35.638.011,121.2 - Complementa^ao da Uniao ao FUNDEB

16.408.032,781.2.1 - Complementa^o da Uniao ao FUNDEB - VAAF

15.785.911.72

3.444.066.62

1.506.637,661.3 - Rendimentos de Aplica<;ao Financeira de Recursos do FUNDEB

1.506.637.661.3.1 - Rendimentos de Aplicaijao Financeira do FUNDEB - Imposto e Transferencias

0,00

0.00

0,00

0,001.4 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,001.4.1 - Ressarcimento de recursos do FUNDEB - Imposto e Transferencias

0,001.4.2 - Ressarcimento de recursos do FUNDEB - VAAF

1.4.3 - Ressarcimento de recursos do FUNDEB - VAAT 0,00

1.4.4 - Ressarcimento de recursos do FUNDEB - VAAR 0.00

DESPESASDO FUNDEB

2 - Remuneragao dos Profissionais da Educa?ao Basica 61.928.436,26

2.1 - 361 - Ensino Fundamental 49.598.999,85

2.2 - 365 - Ensino Infantil 12.329.436,41

2.2.1 - Creche 4.727.445.70

2.2.2 - Pr£-Escola 7.601.990.71

3 - Outras Despesas 20.958.973,30

3.1 - 361 - Ensino Fundamental 16.811.676,70

3.1.1 - Corrente 10.525.542,40

3.1.2 - Capital 6.286.134.30

3.2 - 365 - Ensino Infantil 4.147.296,60

3.2.1 - Ensino Infantil (Creche) 0.00

3.2.1.1 - Corrente 0.00
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1.2.2 - Complementa^ao da Uniao ao FUNDEB - VAAT

1.2.3 - Complementa^ao da Uniao ao FUNDEB - VAAR

DESPESA LIQUIDADA/

EMPENHADA

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZA^AO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

1.3.4 - Rendimentos de Aplica^ao Financeira da ComplementaQao da Uniao ao FUNDEB - 

VAAR

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM O FUNDO DE MANUTENQAO 
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAQAO BASICA E DE VALORIZAQAO DOS PROFISSIONAIS 

DA EDUCAQAO - FUNDEB PERIODO DE REFERENCIA -
SIOPE - 6" Bimestre/2025

1.3.3 - Rendimentos de Aplicatjao Financeira da Complementaqiao da Uniao ao FUNDEB - 

VAAT

1.3.2 Rendimentos de Aplica^ao Financeira da Complementatpao da Uniao ao FUNDEB - 

VAAF
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0,003.2.1.2- Capital

4.147.296,603.2.2 - Ensino Infantil (Pr6-escola)

2.552.084.143.2.2.1 - Corrente 

1.595.212.463.2.2.2 - Capital

82.887.409,564 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDED (2 + 3)

0,002.268.572,8561.928.436,26

0,000.003.331.697,8549.107.890,12

0.000,0067.550,9814.857.614,40

0,000,0015.443.955,33 80.712,77

0,0011.402.702,92 0,00

5.231.350,98 0.00 0,00

3.477.949,71 358.537.72 0,00 0,00

82.887.409,56 3.838.499,32 0,00 0,00
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=11

5 - Total das Despesas do 

FUNDED com Profissionais da 

EducaQSo B^sica

6 - Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

Impostos e Transfer&ncias de 

Impostos

8.1- Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

Complementapao da Uniao - 

VAAT Aplicadas na Educa^ao 

Infantil

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLV1MENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZA^AO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

DESPESA 

LIQUIDADA/ 

EMPENHADA (a)

DESPESAS INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR NAO 

PROCESSADOS SEM 

DISPONIBILIDADE 

FINANCEIRA (c)

DESPESAS EMPENHADAS/ 

LIQUIDADAS EM VALOR 

SUPERIOR AO TOTAL DAS 

RECEITAS RECEBIDAS NO 

EXERCiCIO (d)

7 - Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

Complementa^ao da Uniao - 

VAAF

8 - Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

Complementa^ao da Uniao - 

VAAT

CUSTEADAS COM 

s u per Av it  
FINANCEIRO 

ACUMULADO ATE O 

EXERCiCIO ANTERIOR 

(b)

9-Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

Complementa^ao da Uniao - 

VAAR

4

8.2- Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

ComplementapSo da Uniao - 

VAAT Aplicadas em Despesa 

de Capital

DESPESAS CUSTEADAS COM 

RECEITAS DO FUNDEB

10- TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM RECEITAS

DO FUNDEB (6 + 7 + 8 + 9)
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LIMITES OBRIGATORIOS DO FUNDEB Valor

54.672.512,24

59.659.863,41

0.00

11.402.702,92

2.367.886.76

5.231.350.98

8.154.765,55

2.498.745.29

PERCENTUALINDICADORES DO FUNDEB

76,39

72,23

33,14

3,06

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIACAO BANCARIA FUNDEB

7.899.939,75

81.547.655,53

85.280.368,33

4.167.226,95

472.329,90

0,00

4.639.556,85
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19- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

20- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATE O BIMESTRE (orQamenterio)

21- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATE O BIMESTRE (orQamentario e restos a pagar)

22- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATE O BIMESTRE

23- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENQOES E OUTROS VALORES EXTRAORQAMENTARIOS)

24- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORQAMENTARIOS)

25- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo BancSrio)

11- Minimo de 70% - Remunera<;ao dos Profissionais da Educaqao Basica

11.1 - Exigido (70% de (1 -1.2.3 -1.3.4 -1.4.4)

11.2 - Aplicado Apos Dedugoes [5(a) - 5(b) - 5(c)]

12- Percentual da Complementa^ao da Uniao ao FUNDEB - VAAT na Educa^ao Infantil (Indicador IEI)

12.1 - Exigido [IEI de (1.2.2 + 1.3.3 + 1.4.3)]

12.2 - Aplicado Apos Deduces [8.1(a) - 8.1(b) - 8.1(c)]

13- Minimo de 15% - Complementa<;ao da Uniao ao FUNDEB (VAAT) - Despesas de Capital

13.1-Exigido [15% de (1.2.2+ 1.3.3+ 1.4.3)]

13.2 - Aplicado Apos Dedupoes [8.2(a) - 8.2(b) - 8.2(c)]

14- Maximo 10% - Receitas do Fundeb nao Aplicadas no Exercicio

14.1 - Exigido (10% de 1)

14.2 - Nao Aplicado Apos Ajustes [1 - (10(a) - 10(b) -10(d))] + [(10(c) - 10(d)) se > 0]

S1STEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZA^AO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

15- Minimo de 70% - Remuneragao dos Profissionais da EducaQao Basica [(11.2 / (1 -1.2.3 -1.3.4 -1.4.4)] x 100%]

16- Percentual da Complementagao da Uniao ao FUNDEB - VAAT na Educagao Infantil (Indicador IEI) [(12.2 / (1.2.2 +

1.3.3 + 1.4.3))) X 100%]

17- Minimo de 15% - Complementagao da UniSo ao FUNDEB (VAAT) - Despesas de Capital [(13.2 / (1.2.2 + 1.3.3 +

1.4.3) X 100%]

18- Maximo 10% - Receitas do Fundeb nSo Aplicadas no Exercicio [(14.2 /1) x 100%]
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4.6 Consistencia das Informa^oes Fiscais e Contabeis (SIOPE x RREO)

Pagina 12 de 93

Em cumprimento as atribuicoes de monitoramento e controle social, procedeu-se ao cruzamento dos 

dados declarados pelo Poder Executivo Municipal no Sistema de Informa^oes sobre Or^amentos 

Publicos em Educa^ao (SIOPE) em confronto com o Relatorio Resumido da Execu^ao OrQamentaria 

(RREO) - Anexo VIII, ambos referentes ao 6° bimestre do exercicio de 2025.

A analise comparativa demonstra alinhamento nos macrodados contabeis e fiscais. A receita total do 

FUNDEB registrada no SIOPE foi de R$ 81.547.655,53, valor identico ao publicado no RREO. Da 

mesma forma, as despesas totais liquidadas com recursos do Fundo coincidem no montante de 

R$ 82.887.409,56 nos dois demonstrativos. As divergencias encontradas nos indicadores constitucionais 

limitam-se a imateriais varia^oes de arredondamento de 0,01% (como o indice de remunera^ao de 

profissionais, que variou entre 76,38% no RREO e 76,39% no SIOPE), o que nao compromete a 

consistencia formal da presta^ao de contas.

Entretanto, este Conselho ressalta que a conformidade entre os relatorios oficiais reflete apenas a 

regularidade da alimenta^ao dos sistemas contabeis (aspecto formal). A declara^ao de que os limites de 

25% em MDE e os percentuais minimos do FUNDEB foram atingidos nao afasta a imperativa 

necessidade de valida^ao material dessas despesas.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
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®EB

Como pontuado nos itens anteriores, a expressiva liquida^ao de despesas na rubrica "Outras Despesas" 

do Ensino Fundamental (R$ 15,9 milhoes) e em "Despesas de Capital" (R$ 5,2 milhoes) impoe a 

verifica^ao in loco e documental (notas fiscais, medi^oes de obras, comprovantes de entrega de 

materiais). O estrito cumprimento contabil nao supre a obrigatoriedade de atestar se os bens e servi^os 

que lastrearam esses pagamentos - sobretudo aqueles realizados nos ultimos meses do exercicio 

financeiro - reverteram efetivamente em beneficio da comunidade escolar de Jaguaquara.

Edição 2.751 | Ano 5
06 de abril de 2026

Página 61

Certificação Digital: TFHWDXHK-HPYIAJTN-LSDHB4XP-SWYBJXEY
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



No exercicio de sua competencia legal de acompanhamento e controle social, este Conselho (CACS-

7.863.955,42 em despesas sob risco examinadas nesta analise.

Observou-se uma concentravao atipica de pagamentos nas ultimas semanas de dezembro de 2025,

levantando indicios de inobservancia da fase de liquida^ao da despesa, etapa que exige a verifica^ao do

direito do credor mediante a comprova<?ao da entrega do material ou da presta^ao do servi^o, conforme

o Art 63 da Lein04.320/1964.

As tabelas a seguir agrupam as despesas por categoria, evidenciando os principais pontos de aten^ao

critica identificados no mes de dezembro de 2025.

EMPRESA / CNPJ

R$ 1.141.803,00

R$ 1.106.971,01

29/12 e 30/12 R$ 387.543,39

RS 202.143,09

22/12 e 29/12 RS 199.240,08

29/12 RS 115.048,85

TOTAL DO GRUPO RS 3.152.749,42
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5. ANALISE DA REGULARIDADE DA EXECUCAO FINANCEIRA NO ENCERRAMENTO 

DO EXERCICIO DE 2025

FUNDED) analisou a presta^ao de contas do exercicio de 2025 e identificou inconsistencias materials 

entre os registros financeiros e a comprova^ao da efetiva entrega de bens e services, totalizando R$

PLURAL SOLUCOES 
INTEGRADAS LTDA
CNPJ: 27.790.102/0001-04

BRINK MOBIL EQUIPAMENTOS
CNPJ: 79.788.766/0027-71

NM PAPELARIA LTDA
CNPJ: 20.350.330/0001-14

MAX SOLUCOES DUCACIONAIS
CNPJ: 35.067.012/0001-18

PRM COMERC1AL LTDA
CNPJ: 10.539.753/0001-23

MAR COMERCTO ATACADISTA
DE L1VROS
CNPJ: 40.061.451/0001-53

SISTEJMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N” 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONA1S DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

DATAS DE 
PAGAMENTO

Mat. Did. e Consume 
(Vari os pagamentos)

Material Didatico e 
"Outras Despesas"

Aquisi^ao de 
Material Didatico

Aquisi^ao de 
Material Didatico

Aquisi^ao de 
Material Didatico

FINALIDADE 
(Cod. 21)

Mat. Didatico e 
Consumo

TOTAL PAGO 
(RS)

GRUPO 1: MATERIAIS DIDAT1COS E L1VROS

Fato a observar. Concentra^ao de pagamentos de R$ 2,8 milhoes nos ultimos tres dias uteis do exercicio.

31/12 
(Ultimo dia)

01,09, 15 e 
18/12

29/12 
(Unico)

MebMl
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GRUPO 2: MATERIAIS DE CONSTRUQAO E CONSUMO GERAL

EMPRESA/CNPJ FINALTDADE

R$ 187.921,8608/12

R$ 87.240,60

18/12 e 29/12 Gas (Outras Despesas) R$ 63.714,65

11, 15 e 30/12 RS 49.883,63

08/12 e 29/12 RS 27.132,99

TOTAL DO GRUPO RS 415.893,73

GRUPO 3: OBRAS E REFORMAS (Infraestrutura)

EMPRESA / CNPJ

RS 998.292,44
12/12 e 29/12

RS 286.119,45
26/12

TOTAL DO GRUPO

Fato a observar: Multiples pagamentos para o mesmo fornecedor em datas proximas, indicando a 

necessidade de verificar a hipotese de fracionamento de despesa.

Fato a observar: O pagamento para a Construtora Serra da Putuma foi dividido em duas grandes 

parcelas. Verificar medi^ao da obra.

AquisRao de Material 

de Con sumo

AquisRao de Material 

de Consumo

DATAS DE 

PAGAMENTO

Reforma e Amplia^ao de 
Escola

Constru^ao/Amplia^ao de 
Escola

Aquisi^ao de Material 

de Consumo

Mat. Consumo
(Madeira/Constiu^ao)

JOSELITO DIODATO DE 

CERQUE1RA

CNPJ: 17.964.052/0001-80

AMARAY DA SILVA MOTA

JUNIOR

CNPJ: 53.320.288/0001-48

MADEIREIRA SERRA 
DOURADA

CNPJ: 32.124.253/0001-63

COMERCIO DE GAS SOUSA

IGNACIO

CNPJ: 09.431.139/0001-64

COMERCIAL BARRETO

ANDRADE

CNPJ: 01.120.113/0001-93

CONSTRUTORA SERRA DA 
PUTUMA

CNPJ: 49.538.589/0001-75

1FC ENGENHARIA LTDA

CNPJ: 22.336.152/0001-00

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 
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09/12 (3x)e 22/12 
(3x)

DATAS DE 

PAGAMENTO

FINALIDADE (Cod.

26, 29)

TOTAL PAGO 

(RS)

TOTAL PAGO 

(RS)

/4$ 1.284.411,89
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GRUPO 4: VEiCULOS E TRANSPORTE (Aquisi^oes e Manuten^ao)

EMPRESA/CNPJ TOTAL PAGO (RS)F1NALIDADE

RS 946.010,00

22/12 e 29/12
RS 212.328,40

26/12
RS 119.548,00

26, 29 e 30/12
RS 118.547,53

09/12 e 29/12
RS 63.865,00

TOTAL DO GRUPO RS 1.460.298,93

GRUPO 5: EQUIPAMENTOS, MOBILIARIO E TECNOLOGIA

EMPRESA/CNPJ FINALIDADE

RS 651.317,27

23/12

RS 429.582,03

29/12

RS 230.010,00

09/12 R$ 127.380,87

l;ato a observar:h Delta Produtos recebeu 4 pagamentos no mesmo dia (29/12), somando mais de R$ 650 

mil.

Aquisi^ao de
Veiculos

Aquisi^ao de 

Veiculos

Manut. Transporte e 

Mat. Consumo

Manuten^ao e 

Equipamentos

Aquisi^ao de Equip, 

e Mobiliario

Outros Services de 

Manuten^ao

Aquisi^ao de 

Equip, e Mobiliario

M FELIPE GALVAO LTDA

CNPJ: 24.183.988/0001-30

Manuten^ao Transp. 
e Mat. Consumo

Mat. Consumo
Administrativo

LBT-COMERCIO DE

EQUIPAMENTOS
CNPJ: 13.093.483/0001-68

OHS TECNOLOGIA EM

SER VICOS
CNPJ: 30.578.460/0001-62

AUTO PECAS MANO E
OFICINA LTDA

CNPJ: 01.922.166/0001-28

MARSELHA COMERCIO

DE VEICULOS

CNPJ: 08.075.369/0001-75

TACONORTE COMERCIO

E SERVICOS
CNPJ: 33.599.186/0001-04

ML DO BRASIL 

EMPREEND1MENTOS
CNPJ: 34.075.109/0001-00

DELTA PRODUTOS E 
SERVICOS LTDA

CNPJ: 11.676.271/0001-88

MOVEL MOTORES E 
VEICULOS LTDA
CNPJ: 13.265.251/0001-40
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PROFISSIONAIS DA EDUCAQAO- CACS -FUNDED/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

DATAS DE 

PAGAMENTO

26/12 (Dois 

pagamentos)

DATAS DE 
PAGAMENTO

29/12

(4 pagamentos)

TOTAL PAGO 

(RS)
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R$ 59.086,16

30/12 R$ 53.225,10

TOTAL DO GRUPO R$ 1.550.601,43

agina 16 de 93

Para a apura^ao dos fatos, este Conselho expediu o Oficio Circular CACS-FUNDEB n° 001/2026 aos 

gestores das unidades de ensino, requisitando copias dos protocolos de recebimento para atestar a 

regularidade da liquida^ao da despesa.

CORTES SERVICOS INFORMATICA

CNPJ: 10.414.832/0001-08

MOBILI MOVEIS INDUSTRIA

CNPJ: 47.323.297/0001-90
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CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
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DA EDUCA^AO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Mat. Didatico e 

Outras Despesas

Aquisigao de Equip, 

e Mobiliario

09/12 e 29/12 

(4 pagtos)

Alem disso, diante da constata^ao de um volume atipico e elevado de pagamentos no encenamento do 

exercicio de 2025, incluindo gastos superiores a R$ 2,6 milhoes em material didatico e quantias 

expressivas em equipamentos e mobiliarios, este Conselho expediu o Oficio CACS-FUNDEB N° 

04/2026 aos representantes da Secretaria Municipal de Educa^ao. O referido documento teve como 

finalidade requisitar informagoes detalhadas sobre a localiza^ao fisica dos bens, copias dos atestos de 

recebimento e as listas de distribuigao para atestar a efetiva entrega dos materiais comprados com 

recursos do Fundo. Entretanto, considerando a magnitude das aquisigdes concentradas no final do ano e 

a impossibilidade fatica e estrutural deste colegiado de realizar uma analise fisico-documental nos itens 

para a emissao do parecer, for^ando o Conselho a registrar tai limitavao e a pautar sua avalia^ao em 

recortes amostrais.
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Jaguaquara - BA, 12 de fevereiro de 2026.

Oficio Circular CACS-FIJNDEB n° 001/2026

Para: Dirccao das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino

Prezado(a) Diretor(a),

1. Do Objeto da Solicitacao

’agina 17 de 93
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SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Assunto: Solicitacao de copias de protocolos de recebimento de materials e comunicacao de visita 

tecnica.

Considerando a analise tecnica realizada por este Conselho nos extratos de pagamento e 

movimentacoes bancarias referentes ao mes de novembro e dezembro de 2025, identificamos 

volumes expressivos de recursos destinados a aquisicao de materials diversos para as unidades 

escolares.

Ademais. no exercicio de nossa funcao fiscalizadora, solicitamos o envio de relatdrios e tennos de 

recebimento de obras relatives a reformas c pcquenos reparos (pintura, troc^ae telhado, reparo

Para garantir a transparencia e a correta aplicacao dos recursos federais, solicitamos o envio das 

copias de todos os protocolos de recebimento (notas de entrega) dos materials entregues nesta 

unidade escolar durante o final do ano letivo 2025 (dezembro) e inicio do ano letivo de 2026.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAC AO - LEI N° 967/18 
CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL 
DO FUNDO DE MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO 

BASICA E DE VALORIZACAO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCACAO 
CACS -FUNDEB/ LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

4-

SB

O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (CACS-FUNDEB) de 

Jaguaquara, no uso de suas atribuiedes legais conferidas pela Lei Federal n° 14.113/2020. que 

regulamenta o Fundo de Manutencao e Desenvolvimento da Educacao Basica e de Valorizacao 

dos Profissionais da Educacao, vein, por meio deste, solicitar a colaboracao de Vossa Senhoria.
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EB

2. Da Fundamentavao e Importancia

Conforme estabclccc a Lei Federal n° 14.113/2020 (Lei do Novo FUNDED), em sen Art. 33:

3. Da Fiscalizavao In Loco

=0

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N" 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

A presente solicita^ao ampara-se no Art. 33 da Lei Federal no 14.113/2020. que obriga o Poder 

Executivo a fomecer todos os documentos e informa<;6es necessarios ao exercicio das (undoes 

deste Conselho, especialmente no que tange a liquida^ao e pagamento de materials custeados com 

recursos do Fundo. O descumprimento desta obriga<;ao impede o livre exercicio do controle social 

e pode ser objeto de representagao junto aos orgaos de controle externo.

Ressaltamos que o papel deste Conselho e o monitoramento e o controle social da aplica^ao dos 

recursos destinados a educa^ao. A verifica<?ao da efetiva entrega dos itens comprados e etapa 

indispensavel para o fechamento do parecer anual do CACS. O fomecimento desses dados e de 

suma importancia para atestarmos que os recursos publicos estao, de fato. beneficiando a 

comunidade escolar na ponta.

Informamos ainda que, apos o recebimcnto e triagem da documenta^ao solicitada, estc Conselho 

realizara visitas tecnicas agendadas as unidades escolares. O objetivo sera o registro lytografico

I - licitafdo, empenho, liquida^ao e pagamento de obras e de sen ifos custeados com 
recursos do Fundo;

hidraulico e outros) realizados nesta unidade escolar durante os meses de novembro/2025, 

dezembro/2025 e janeiro/2026. E indispensavel que a direcao confirmc, por mcio de documento 

assinado. quais interven<;oes fisicas foram executadas na estrutura da cscola nesse periodo, para 

confrontarmos com as notas fiscais de services e materiais de constru<?ao liquidadas pelo 

municipio.

Art. 33. O Poder Executivo municipal, estadua! on distrital de\’erd disponibilizar ao 
conselho de que trata o art. 31 desta Lei. em tempo real, por meio de sistema de 
informaQdes mantido pelo ente, on, na sua ausencia, mediante entrega de copia dos 
documentos em meio jtsico on eletronico, os documentos e as informaqoes necessarios 
ao exercicio de suas funqdes, inclusive os referentes a:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 
CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL 

DO FUNDO DE MANUTEN£AO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAfAO 
BASICA E DE VALORIZACAO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAQAO 

CACS -FUNDEB/ LEI MUNICIPAL N° 1044/2021
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ao ou via

Atenciosamente,
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PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

dos materiais e a conferencia fisica dos itens, conforme previsto em nosso piano de a?ao de 

fiscalizatjao.

cacsfiindcbfaeducacao.jaguaquara.ba.gov.br no prazo de 05 dias ilteis. a contar do recebimento 

deste oficio.

Certos de sua compreensao e compromisso com a gestao transparente da educa<;ao publica, 

colocamo-nos a disposi^ao para quaisquer esclarecimentos.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 
CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL 
DO FUNDO DE MANUTENCAO E DESENV OLVIMENTO DA EDUCAC’AO 

BASICA E DE VALORIZA^AO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCACAO 
CACS -FUNDED/ LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

----------------------------------------------------------
LUIZ CARLOS OLIVEIRA SANTOS

Presidents do CACS- FUNDEB

Dec ret o Municipal n° 175, de 13 de novembro de 2023

KT

Solicitamos que a documenta^ao seja encaminhada a Casa do Conselho em envelopes lacrados 

direcionados ao CACS- FUNDEB ou via e-mail institucional
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EB

OFICIO CACS-FUNDEB N° 04/2026

Jaguaquara - BA. 19 de fevereiro de 2026.

Prezadas Senhoras,

Pagina 20 de 93

Considerando que. na referida reuniao. foram discutidos os apontamentos levantados pela analise 

preliminar das contas do final do exerclcio de 2025, este oficio visa documental a solicita^ao das 

informa^oes pendentes, indispensaveis para a emissao do Parecer do CACS-FUNDEB referente 

ao exerclcio de 2025. /

Ao limos. Sr.

Valdir dos Santos - Secretdrio Municipal de Educa^ao

As Ilustrissimas Senhoras:

Fernanda dos Santos Mussi

Diretora do Departamento de Administra^ao da Secretaria Municipal de Educa^ao

Maria Aparecida de Jesus Santos

Diretora do Departamento de Organiza^ao Escolar

C/C (Para ciencia e providencias):

• Chcfe da Divisao de Planejamento Or^amentario e Contabilidade

• Chefc da Divisao de Licitacao e Compras

• Chefe da Divisao de Manutenpao, Suprimentos e Gestao de Patrimonio

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZA^AO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEBZ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL 

DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCA^AO 

BASICA E DE VALORIZA^AO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO 
CACS -FUNDEB/ LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Assunto: Formaliza^ao de questionamentos da reuniao de 10/02/2026 e requisite de documentos 

comprobatorios de despesas (Nov/Dcz 2025) para fundamentacao do Parecer Anual do CACS- 

FUNDEB.

O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (CACS-FUNDEB) de 

Jaguaquara, no uso de suas atribuicoes legais, vem por meio deste OFICIALIZAR os 

questionamentos e demandas ja apresentados verbalmente durante a reuniao realizada no dia 10 

de fevereiro de 2026, entre a Diretoria deste Conselho e os representantes desta Secretaria.
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4-

1. Da Fundamenta^ao nas Atribuifdes dos Setorcs

2. Do Objeto da Solicita^ao e Analisc Financeira
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LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

• Material Didatico (Dezembro/2025): Montante superior a RS 2,6 milhoes, com pagamentos 

vultosos a fornecedores.

Durante a analisc dos extratos bancarios e relatorios de despesas (resumo em anexo) referentes ao 

final do exercicio de 2025. este Conselho constatou um volume atipico e elevado de pagamentos. 

especificamente nas seguintes naturezas de despesa:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL

DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCA(, AO
BASICA E DE VALORIZA(,?AO DOS PROFISSIONAIS DA EDUC A(, AO FUHDEB

CACS -FUNDEB/ LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Esta solicitaijao c direcionadas a Vossas Senhorias considerando as competencias icgais 

estabelecidas na Lei Municipal n0 1.125/2024. que rege a estrutura da Secretaria Municipal de 

Educa^ac:

1. Ao Departamento de Administra^ao: Por sua finalidade de "coordenar e executorfm^oes 

de plan ejamen to, or^amento e Jinanqas pertinentes as fun^oes administrativas [...] 

acompanhando o processamenlo dos empenhos e das liquida^oes, analisando previamente a 

conformidade da despesa".

2. Ao Departamento de Organiza^ao Escolar: Pelo objetivo de "zelar pelos meios e 

atividades de manuten^do e desenvolvimento da educaqao", incluindo a verifica^ao de 

requisites de mobiliarios e equipamentos oriundas das escolas.

3. A Divisao de Planejamento Or^amentario e Contabilidade: Pela responsabilidade de 

"gerir a execu^do orqamentdria, financeira e conldbil relativas ao empenho, liquidacdo e 

pagamento da despesa

4. A Divisao de Licita^ao e Compras: Pela finalidade de "elaborar os processos de licitagao, 

contratos, convenios e aquisiedes" e "acompanhar licitagoes e gerenciar contratos de 

fornecimento

5. A Divisao de Manuten^ao, Suprimentos e Gestao de Patrimonio: Pela competencia de 

"exercer a gestao de estoque de materiais de consumo, envolvendo os sens recebimento, 

estocagem e distribuiqdo [...] e receber, conferir e atestar o recebimento dos materiais de 

consumo e dos benspermanentes".

A.

Edição 2.751 | Ano 5
06 de abril de 2026

Página 70

Certificação Digital: TFHWDXHK-HPYIAJTN-LSDHB4XP-SWYBJXEY
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



I.

II.

III.

3. Da Fuuclamenta^ao Legal (Obrigatoriedade)

Lei Federal n° 14.113/2020 (Lei do Novo FUNDED):

Certos de sua colabora^ao com a transparencia publica.

Atenciosamente,

Pagina 22 de 93
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€ ONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL 

DO FUNDO DE MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAfAO 

BASICA E DE VALORIZALAO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCALAO 

CACS -FUNDED/ LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Justificativa de Distribui^ao: No caso dos materials didaticos milionarios, a lista de 

alunos/turmas beneficiadas com o material.

Luiz Carlos Oliveira Santos

Presidente do CACS-FUNDEB Jaguaquara - BA

CWeb

Sb

Ressaltamos que o nao fornecimento destas informa^oes obstrui o controle social. O atendimento 

a esta solicila^ao e obrigatorio por for?a de Lei Federal:

Solicitamos que a resposta seja encaminhada a este Consellio no prazo de 05 dias uteis, 

acompanhada da documentac^ao suporte, para que possamos realizar as visitas zn loco e validar a 

existencia fisica dos bens adquiridos.

Art. 33. O Poder Executive municipal, estadual ou distrital devera disponibilizar ao 

conselho [...] os documentos e as infornia^-oes necessaries ao exercicio de suas 

funvoes, inclusive os referentes a: I - licita^ao. empenho. liquidavao e pagamento de obras 

e de services custeados coni recursos do Fundo:

• Equipnmentos e Mobiliario (Novembro/Dezcmbro 2025): Valores expressivos pagos a 

empresas como por exemplo a Delta Produtos (varies pagamentos somando mais de RS 

600.000.00 em 29/12) e L de Sousa Concei^do (RS 511.902,60 em 17/11).

• Material de Consumo e Reformas: Pagamentos concentrados no cnccrramento do exercicio. 

Diante disso, e sendo tais informa^oes primordiais para a emissao do Parecer do CACS- 

FUNDEB 2025. solicitamos para cada item constante no anexo:

Localiza^ao Fisica: Identificacao exata de para qual unidade escolar ou setor 

administrative cada lote de material ou equipamento foi destinado.

Comprova^ao de Entrega: Copias dos atestos de recebimento (notas assinadas pelos 

diretores escolares ou chefe de patrimonio), confirmando que os itens pagos em novembro 

e dezembro de fate adentraram as escolas.
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5.1.

5.1.1. Irregularidade 1: Indicios de Sobrepre^o e Falha na Liquida^ao da Despesa

■ Item "QUEBRA-CABECA BRINCANDO COM VOGAIS

A. O Caso da Memoria LIBRAS

OEscmc-Ao nos v r o d u t o s NCMZ5H GST CFOP UMD QH) OESC

Pagina 2, 93

A analise por amostragem deste processo, referente a Nota Fiscal n° 68/2025, indicios de irregularidades, 

detalhadas a seguir.

A analise da nota fiscal identificou varia^oes de pre?os para produtos identicos, indicando falha no 

dever de conferencia da gestao e potencial dano ao erario por sobrepre^o. Destacam-se dois casos:

con
PROD

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 
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vu» 
UNO

VI 

T01AL
BC 

tCMS

VI.R 

JCMS
VI 
IP!

[ 242 | MT-JKORIA LIBRAS COM 40 PECAS PAULISTA IMPORTS 

[ 242 | MEMORtA LIBRAS OOM 40 TOC AS PAUUSTA IMPORTS

Web

Item ’MEMORIA LIBRAS COM 40 PECAS"

Durante o preenchimento e cruzamento dos dados, este conselho observou discrepancias financeiras para 

itens com a mesma descri^ao dentro do mesmo documento fiscal. O caso mais flagrante e o do item 

’’MEMORIA LIBRAS COM 40 PECAS PAULISTA IMPORTS” Na mesma nota fiscal, foram 

lan^ados dois faturamentos para este produto: urn lote cobrando RS 35,33 por unidade, e outro lote 

cobrando RS 450,85 por unidade, uma varia^ao de mais de 1.100% no valor do mesmo produto.

|a3OS2gX)| OM | 5KP | UN | IS.00 [ 

Iftjosroool 000 I 5102 I UN I 10.00 [

35J3 | 0,00 | 529,95

4Sq&S | OXX) | 4508.50 1|

ALiQ AUQ
ICMS IPi

| 529.9s J lOB.S4 | 0J0 120.501 0,00 |

924J4 | Ojxr\|2a$o| 0,00 I

ANALISE DO PROCESSO DE PAGAMENTO N° 4056 (FORNECEDOR: PRM

COMERCIAL LTDA - REF. NF N° 68/2025
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Tais oscila^oes, somadas a outras varia^oes menores em itens como o ’’Quebra-Cabe^a Brincando

com Vogais” faturado a R$ 37,56 e a R$ 27,49 no mesmo documento.

ntscpicAo nos mo d it t o s n o «/s h CST CFOf UNTD crro nnsc
ip i

219 OCX) si tn w 1S.OJ 37.SC 1314,60 269.49O.CX) 1314.60 0.03 20. SO 0,03

219 !)sa»07u 5102000 27.49 22S.42O.OV 2U.SUu.w 0.00
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UN Macro

COD 

PROD

OUEBRA-CABECA BRINCANDO COM VOG AIS PAULISTA 
IMPORTS

QUEDR.\-CABELA BRINCANDO COM VOGAIS PAUUSTA

IMPORTS
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V1R 

TOHAL
BC 

HUS
VI -R 
ICMS

VI
IM

AI.IQ AUQ 
ICMS

VIJJ

UNO

---- ----rzrT
1U90.6U i.u £z 6u

B. O esquecido "Quebra-Cabe^a Brincando com Vogais”

1
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5.1.2. Irregularidade 2: Indicios de Desvio de Finalidade na Aplica^ao dos Recursos

Pagina 26 de 93

Instada a se manifestar, a gestao alegou que a despesa foi remanejada da A?ao 2087 (Tempo Integral) 

para a Aqao 2083 (Educaqao Infantil - Pre-Escola).

A analise deste Conselho, contudo, identificou uma incompatibilidade fundamental na justificativa. O 

Empenho Ordinario n° 1568, que formalizou a despesa, lista como beneficiarias duas (Escola Delminda 

Farias de Almeida e Escola Lourival Rosa de Sena) atendem exclusivamente turmas do Ensino 

Fundamental.

Essa flagrante incompatibilidade entre a finalidade do recurso (Educa^ao Infantil) e os beneficiarios da 

despesa (incluindo escolas de Ensino Fundamental) configura um forte indicio de desvio de finalidade 

na aplica^ao dos recursos do FUNDEB. A justificativa de "limitagao de sistema", apresentada pela 

gestao, nao sana a inconsistencia da operaqao.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN£AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021
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ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA

DEZEMBRO/2025

i

PROCESSO DE PAGAMENTO Ne 4056

DATA: 29/12/2025

PRM COMERCIAL LTDA

r- HIST6RICO DO EMPENHO

T

W
Emitldoem: 12/01/2026 10:55:29

Pagina 27 de 93

CREDOR:

DOTAQAO:

VALOR BRUTO:

VALOR DAS DEDUQOES;

VALOR LlQUIDO:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEBZ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

116.446,20

1.397.35

115.048,85

Contabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia / I 
SPID: 797

UNIDADE ORQAMENTARIA:

AQAO:

3001 - SECRETARIA DE EDUCAQAO

2083 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAQAO INFANTIL - PRE 

ESCOLA

33903000 - Material de Consume

15420000 - Transfer&ncias do FUNDEB - Complementaffio da UniSo - VAAT

38 - Pregflo - lei 10520 de 17.07.2002

048/2025PE / 2025

4262

1568

ELEMENTO DESPESA:

FONTE RECURSO:
BASE LEGAL:

PROCESSO DE LICITAQAO:

N° PROCESSO LIQUIDACAO:

N° EMPENHO:—'----

VALOR)

115.048,85

| NOME

FME FUNDEB

| DOC

122963

{BANCO__________

Banco do Brasil S.A.

|CONTA 

269646

EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM AQU1SIQAO DE BRINQUEDOS DIDATJCOS E PEDAGOGICOS . OESTINADOS AS ESCOLAS DE ETEMPO 
INTEGRAL: OELMINDA FARIAS DE ALMEIDA, STELA CAMARA DUBOIS, IRMA DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA DESTE MUNICIPIO. CONFORMS 

^■pREGAO 048/2025.

PAGAMENTOS:
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PRM COMERCIAL LTOANome:

UF: 0A

RG:E-mail:

Conta:Opera?ao:Ag&ncla:

Pix:

SALDO ATUALVALORSALDO ANTERIOR

116.446,20116.446,2023/12/2025

DELMINDA FARIAS DE ALMEIDA. STELA CAMERA DUBOIS, IRMA DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA DESTE MUNICIPIO CONFORMS PREGAO 048/2025.

h is t Or ic o  DO PAGAMENTO

 
Valor

Total Rotido:CENTO E DEZESSEIS MIL E QUATROCENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E VINTE CENTAVOS

Total Llquido:

AutorizaQdo de Ddtslto: 122963Conta: 269646 - FME FUNDEB

autorizacdoAutorlzo o pagamento deste procosso

PAglna 1 de 1

Pagina 28 de 93

U

ZZJ
1.397,35

EndereQo:

Balrro:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

EDIONE OLIVEIRA

PREFEITA Mat33420

Com pl:

Cidade: SantanOpolis

Telefone: (75)32632-5847

■"*■<.397,35:

115.048.85

RUA IRARA

CENTRO

Wacontabil@hotmail.com

3001 SECRETARIA DE EDUCAQAO

12 Educate

365 Educatfo Infantil

0002 ACESSO E QUALIDADE NA EDUCAqAO

2083 MANUTENqAO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAQAO INFANTIL - PRS ESCOLA

33903000 Material de Consumo

33903099 OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO

15420000 Transfertncias do FUNDEB - ComplementapSo da Uniao • VAAT

15420000 Transfer6ncias do FUNDEB - Complementa^o da UniSo - VAAT

ESTADO DA BAHIA

ffUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA
Processo de Pagamento Or<;amentario 

4056 ———
■ Processo Pagamento: 

r- FORNECEDOR --------

[uqulda$aes(N0 - Data) ____________

4262-24/V2/2025

218810104000 i-lrrf a Recolher - Processes de Fomecedores

Contabilis - Desenvotvido per STecnos Tecnologia / / Emi'Jdo em: 12/01/2026 10:24:32
SPID: 11243

O processo fol pago conforms

~ DADOS BANCARIOS 

Banco:

 JI T — -Vgiy ZZ. J
118.448,20

VALDIRTSeS SANTOS 
SECRETARIO DE EDUCACAO Mat.23368

ROBSON CASWreoS SANTOS

SUPERINTENDENTE DE DIVISAO, 
EXECUQAO DE PROGRAMAQAO, FINANQAS 

E TESOURARIA Mat.21281

______________ DEZEMgRfflgfrgftj 

Data: 29/12/202S.
--------- ------------ -- -------------------------2 5

------------------------------
i § 

CNPJ/CPF: 10.539.753/0001-25- c
■f S

3 S
11

& rr 
“F?

ji
a — 

I § 
i
st g

xy

40®

EMPENHO PARA COBRIR OESPESAS COM AQUISIlJ^O DE BRINQUEOOS OIDATICOS E PEDAGOGICOS . OESTINADOS AS ESCOLAS DE ETEMPO INTEGRAL. 8;
...... ............- . —__ ____ __ r«..r«zs.z' .f%taK <•/*<- r? lAiiBA/*! o ac a eve ecu a ntCTC a«i iMidaiTS mMCAQME PRCHaH (MR/9D7R

Jj— ..

 Pt
gj

PAGAMENTO DA NF.68 REF. DESPESAS COM AQUISICAO DE BRINOUEDOS OIDATICOS E PEDAGOGICOS . OESTINADOS AS ESCOLAS DE ETEMPO INTEGRAL 
DELMINDA FARIAS DE ALMEIDA. STELA CAMARA DUBOIS. IRMA DULCE E LOURIVAL ROSA QE SENA DESTE MUNICIPIO. CONFORMS PREGAO 048/2025.

r- CLASSIFICAQAO -

Unidade Or<;amentArla:

Fun^So:

SubFun(3o:

Programs:

Agio:
^^hureza Despesa:

SubElemento:

Fonte:

Marcador:

Centro Custo:

LlcitagSo: N’ 048/2025PE/2025 - PregSo - lei 10520 de 17.07.2002 

r- EMPENHO ----------------- EMISSAO

J________ 1568_______

l- HISTdRICO DO EMPENHO

Data: 29/12/2025
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DEZEMBRO/2025

Data: 24/12/2025 '

Nome: PRM COMERCIAL LTDA CNPJ/CPF: 10.539.753/0001-23

UP: BA

E-mall: RG:

Agftncla: OperaQSo: Conta:

f- EMPENHO VALOR SALDO ATUAL

1568 116.446,20 0,00

L
1.367,35

CENTO E DEZESSEIS MIL E QUATROCENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E VINTE CENTAVOS Total Retldo:

Total Liquido:

Data: 24/12/2025

Iat23368

PiQlna 1 de 2

Pagina 29 de 93

A VW

<s'. 3QS- o (>». 3-5-

Endereco:

Balrro:

EMISSAO —

23/12/2025

SALDO ANTERIOR ---------

116.446,20

CLAUDIA REZEfJipFDefflENEZES RAMOS 

DIR. DA DIVISAO DE CONTABILIDADE 

Mat25625

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDEBZ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

DECLARAQAO DE LIQUIDAQAO

Declare que a despesa fol liquidada de acordo com os 

Artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64.

- ESTADO DA BAHIA

gj FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA

NOta de Liquida$ao e Autorizagao de Pagamento

Compl:

Cldado: Santandpolis

Telefone: (75)32632-5847

VALUlR DOS SANTOS 

s ec r et Ar io  d e ed u^aq Ac h v

3001 SECRETARIA DE EDUCAOAO

12 Educa?ao

365 Educafdo Infantil

0002 ACESSO E QUALIDADE NA EOUCAQAO

2083 MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAQAO INFANTIL - PRG ESCOLA

33903000 Material de Consumo

33903099 OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO

15420000 Transferfincias do FUNDED - Complementafao da UniSo - VAAT

15420000 Transferfencias do FUNDEB - Complementacflo da Uniao - VAAT

1.397,35

116.048,85 j

r- c l as s if ic aq Ao

Unldade OrgamentAria:

FungSo:

SubFungSo:

Programa:

Ag3o:

Natureza Despesa:

SubElemento:

Marcador:

Centro Custo:

Conta CrddHo

21311010102- FORNECEDORES NAO PARCELADOS APAGAR~(F)

SUBEVENTO __
112 - MATERIAL DE CONSUMO

i Dflblto

11581010000 - MATERIAL DE CONSUMO '—

^Retengao ,_______ ___________ ■

2188101040001-Ird a Recolher - Processes de Fomecedores

RUA IRARA. 308 

CENTRO 

ldacontabil@hotmail.com

- DADOS BANCARIOS -------------------

Banco:

1 Nota de Liquidagao: 4262 

r- FORNECEDOR -------------------

i Valor

116.446.20

Valor

~116.446.20'

Vaio”

- h is t Or ic o  d a  l iq u id aq Ao -----------------------------------------------—--- ---------------------------------------------------------------
LIQUIDAQAO DA NF.68 REF. DESPESAS COM AQUlSIpAO DE 8RINQUEDOS DIDATICOS E PEDAGOGICOS , DESTINADOS AS ESCOLAS DE ETEMPO INTEGRAL: 
DELMINDA FARIAS DE ALMEIDA, STELA CAMARA DUBOIS. IRMA DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA DESTE MUNICIPIO. CONFORME PREGAO 048/2025

' Documento

Nota Fiscal (68 / Sflrie: 01 / UF: BA/Emlssflo: 17/12/2025 )

- HISTORIC© DO EMPENHO --------------------------- -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM AQUISICAO DE 0RINQUEOOS DIDATICOS E PEDAGDGICOS , DESTINADOS AS ESCOLAS DE ETEMPO INTEGRAL: 
DELMINDA FARIAS DE ALMEIDA, STELA CAMARA DUBOIS. IRMA DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA DESTE MUNICIPIO. CONFORME PREGAO 048/2025.

au t o r izaq Ao  d e pag amen t o ^, 
Autorizo o pagamento de acordo com oAnlgo 64 da 
Lei 4.320/64. /Q ' '

ContablDs - DesenvoNldtfpor STecnos Tecr.ologia / /
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Data: 24/12/2025

PRM COMERCIAL LTOANome: CNPJ/CPF: 10.539.753/0001-23

UF: BA

E-mail: RG:

Ag&ncla: Conta:OperacSo:

r- EMPENHO VALOR SALDO ATUAL

1568 116.446,20 0,00

ZZE

L
1.387,35

CENTO E DE2ESSEIS MIL E QUATROCENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E VINTE CENTAVOS

Data: 24/12/2025

Conlabllis - Desenvotvldo por STecnos Tecnotogia / /
PSglna 1 de 2

Pagina 30 de 93

I Conta Crtdlto

21311010102 • FORNECEDORES HAO PARCELADOS A PAGAR~(F)

A (?', 0WI 

(S-. 3 95- 0 6'-

OEZEMBRO/2025

Endereto:

Bairro:

CLAUDIA REZE(9£-W$ENE2ES RAMOS 

DIR. DA OIVtSAO DE CONTABILIDADE 

Mat25626

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDED/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021 

EMISSAO —

23/12/2025

SALDO ANTERIOR ---------

116.446,20

Compl:

Cldade: Santandpolis

Telefone: (75)32632-5847

Total Retldo:

Total LiqiiidO'

1.397,35

115 048,85 

VALUIR DOS SANTOS ’

SECRETARiO DE EDUCACAO Mat.23368

d ec l ar ac Ao  DE LIQUIDA$AO

Declare que a despesa foi liquidada de acordo com os 

Artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64.

ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA
Ndta de Liquida^ao e Autoriza^ao de Pagamento

3001 SECRETARIA DE EDUCAQAO

12 Educate

365 Educate Infantil

0002 ACESSO E QUALIDADE NA EDUCAQAO

2083 MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAQAO INFANTIL - PRE ESCOLA

33903000 Material de Consumo

33903099 OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO

15420000 Transferfinclas do FUNDEB - Complementafflo da Uniflo - VAAT

15420000 Transferfenclas do FUNDEB - Complementacao da Unifto - VAAT

- c l as s if ic aq Ao

Unldade Or;amentAria:

FunfSo:

SubFuncao:

Programa:

Aq So :

Natureza Despesa:

SubElemento:

Marcador:

Centro Gusto:

 SUBEVENTO ________________ ____

12 - MATERIAL DE CONSUMO
 

D6blto ——

11561010000 - MATERIAL DE CONSUMO~

^Retengflo _______  

2188101040001-lrrf a Recdher ■ Processes de Fomecedores

RUA IRARA, 308 

CENTRO 

ldacontabil@hotmail.com

- DADOS BANCARIOS -------------------

Banco:

Nota de Llquldayao: 4262  

FORNECEDOR -------------------

Valor

116.446,20

Valor 

~116 446.20

Valor

- HISTdRICO DA LIQUIDAGAO

UQUIDAQAO DA NF.68 REF. OESPESAS COM AQUISIGAO DE 8RINQUEDOS DIDATICOS E PEOAGOGICOS . DESTINADOS AS ESCOLAS DE ETEMPO INTEGRAL 
DELMINDA FARIAS DE ALMEIDA, STELA CAMARA DUBOIS. IRMA DULCE E LOURNAL ROSA DE SENA DESTE MUNICIPIO. CONFORME PREGAO 048/2025.

  
[pocumentc “

Nota Fiscal (68 / Sfirie: 01/UF: BA/Emlssflo: 17/12/2025)

r- HIST6RICO DO EMPENHO ------------------—---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EMPENHO PARA COBRIR OESPESAS COM AQUISIQAO DE BRINQUEDOS DIDATICOS E PEDAGdGlCOS , DESTINADOS AS ESCOLAS DE ETEMPO INTEGRAL: 
DELMINDA FARIAS DE ALMEIDA, STELA CAMARA DUBOIS, IRMA DULCE E LOURIVAl ROSA DE SENA DESTE MUNICIPIO. CONFORME PREGAO 048/2025.

AUTORIZAQAO DE PAGAMENTO^, 

Autorizo o pagamento de acordo com oAnigo 64 da 

Lei 4.320/64. '
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a
oV

Data- ?3112/7025Tlpcr Ordin^rio

PRM COMERCIAL LTDANome:

UF: BA

Idacont8bll@hotmali.com

Conta:Opera^So:Ag&ncia:

Plx:

<— c l as s if ic aq Ao

Llcitac3o: N° 048/2025PE - PregSo - lei 10520 de 17.07.2002 N® Roclbo:

Processo:

CONTRATO/ANO SD/ANOr

T

116.446.20

Emltldo em 23/12/2025

Autorizo/Ratifico o empenho dessa despeaa Been deapeaa fol empenhada em crddlto prdprlo

1

lot

Pfigina t de i

c Pagina 31 de 93

Unldade Or^amentSrle:

FungSo:

SubFungflo:

Programs:

Natureza Despesa:

SubEfemento:

Fonte:

Marcador:

Centro Custo:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEBZ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

vE OLIVEIRA AGOSTINONE

PREFEITA Mat.33420

10.539.753/0001-23

RUA IRARA. 308

CENTRO

CLAUDIA RE2EFIDE DE MENEZES RAMOS 

DIR. DA DIVISAO DE CONTABILIDAOE 
Mat.25625

TIPO —

Ordin^rio

Nota de Empenho
DEZEMBRO/2025

SALDO DISPONlVEL

0.00

Total

116.446.2000

CNPJ/CPF:

Enderego:

Balrro:

E-mail:

PIS/PASEP:

Item | EspeciftcagSo

1 930 - Material de Consume

3001 SECRETARIA DE EOUCAGAO

12 EducagSo

365 EducagSo Infantll

0002 ACESSO E QUALIDADE NA EDUCAQAO

2083 MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAQAO INFANTIL - PRE ESCOLA 

33903000 Material de Consume 

33903099 OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO

15420000 Transferfincias do FUNDEB - Complementagfio da UriiSo - VAAT

15420000 Transferfindas do FUNDEB - Complementat^o da UniSo - VAAT

Compl:

Cldads: Santandpolis

Tolefono: (75)32632-5847

RG:

ex

^pJTO E DEZESSEIS MIL E QUATROCENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E VINTE CENTAVOS

. • ESTADO DA BAHIA

f u n d O mu n ic ipal  d e ed u c ac ao  j ag u aq u ar a 
JFgyjiJL RUA DA LAGOA. SM - LAGOA

'Jaguaquara - BA

'________ C.N.P.J.: 30.629.368/0001-84___________________________________________

Nota de Empenho 1568

!- FORNECEDOR -------------------------------------------------------------------------------------------------------

- DADOS BANCARIOS 

Banco:

£

1W

VALDIRT5OS SANTOS 

SECRETAr IO DE EDUCJAGAO Mat.23368

aide I
1.0000

[- HISTdRICO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------

EMPENHO PARA CO9RIR OESPESAS COM AQUISICAO DE BRINQUEOOS DIOATICOS E PEDAGOGICOS . DESTINAOOS AS ESCOLAS DE ETEMPO INTEGRAL: 
DELMINDA FARIAS DE ALMEIDA, STELA CAMARA DUBOIS. IRMA DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA DESTE MUNICIPIO. CONFORMS PREGAO 048/2025.

Unitdrio i

116.446.2000

Prazo LlquidagBo: 0

SALDO ANTERIOR -t—

116.446.20 I
VALOR EMPENHO -i-

116.446.20

] Unld

UNO

Edição 2.751 | Ano 5
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MCIBf MOS DE HIM COV£»a a tm * OS raoOirrossZWVfj^js CONST* wrts o* WT4 FISCAL <W>ICM> * *0 L*t>0 DATA W BBCrSfUrwro

N* 68
rorMnncACAo r as s ih at v k* d o  w.cr.iirDox

StRIE 1

PRIM COMERCIAL LTDA

1

FOUKA1/2

I
I

F.VrVKAOUPLICXTA

C

I

----- ;
MUNTCfrlORNDERrCO

C

fsrtar.QUAKTTOADE

DADOS DOS PROUtnOS'SFRViyoS

DESCRiqAo DOS PRO1IUTOS NCMJStl c s t  crop (iron <JT1> DESC
IP!

20.50212 CHAMA SlfOCTICA A WTIPIOAL 20MM LEROY MERLIN STO33I00 5102 M 350.00 51.03 17860,50 I7.8CO.SO 3661,40 0.07DOO 0.00 0.00

54 CONAJNTO CUBOS EDUC ATI VOS C/ SOM UN 20.5095030099 DOO 5102 0.00 0,00

213 3W3UO7U 5102 UN 20.50«W 0.U0 u.ai

222 1265.40 1.265,40 253.41 2ftS005030330 ooo 5102 UN 20.00 6X27 0.00 0,00 0.00

223 ENCAJXE PORMAS JARD1M PAUUSEA IMPORTS 51U2 1.31520 269.62 2U5O000 30.00 4X84 U.U0 1315^0 0.00 0.00

57 9S4XJUO99 S1U2 UN 3265.60ixrj 069.49 0.00

224 95<x w o bo 000 5102 UN 3.537.00 725.08 acn
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5.1.3. Irregularidade 3: Falha no Controle Patrimonial

Em diligencia in loco nas escolas listadas no empenho, constatou-se:

5.1.4. Conclusao e Encaminhamento

Pagina 34 de 93

Diante dos indicios de sobrepre^o, desvio de finalidade e falha no controle patrimonial, que apontam 

para potencial dano ao erario e viola^ao das normas de direito financeiro, este Conselho CACS- 

FUNDEB delibera por:
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LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

0Beb

Na Escola Stella Camara Dubois, nao apresentou informa^oes completas sobre o recebimento e a 

destina?ao dos materiais. A dire^ao infonnou que, por nao possuir turmas de Educa^ao Infantil no 

corrente ano letivo, repassou parte dos jogos pedagogicos para uma "futura escola" que estaria 

funcionando temporariamente nas dependencias do IFBA. Verificou-se, contudo, que tai unidade 

receptora carece de formaliza^ao, pois nao possui gestor nomeado, processo de autoriza^ao de 

funcionamento junto ao Conselho de Educa^ao ou cadastro no INEP. Tai fato evidencia falha de 

controle patrimonial, com a transferencia de bens publicos para uma entidade de fato, mas nao de 

direito, impossibilitando o rastreamento dos recursos do FUNDEB.

Encaminhar o presente parecer e toda a documenta^ao anexa ao Tribunal de Contas dos Municipios 

(TCM), para que adote as medidas de controle externo que julgar cabiveis, recomendando-se a 

instaura?ao de procedimento de auditoria aprofundada para a apura<;ao dos indicios de irregularidades e 

das respectivas responsabilidades.
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EB

5.2.1 Da Viola^ao ao Principio da Publicidade

5.2.2 Da Insubsistencia da Justiticativa da Despesa e da Ausencia de Planejamento Pedagdgico

A

5.2 AQUISICAO DE LIVROS DIDATICOS PARA O ENSINO DE LINGUA INGLESA 

(REF. NF N° /2025 - PLURAL SOLUCOES INTEGRADAS LTDA)

A analise do Processo de Pagamento n° 4046, referente a aquisi^ao de material didatico da empresa 

Plural Solu^oes Integradas Ltda., no valor de R$ 1.141.803,00, revela urn conjunto de vicios insanaveis 

que maculam a legitimidade do gasto e a regularidade do procedimento administrativo, em afronta direta 

a principios constitucionais e a legisla^ao de licita^oes e finan^as publicas.

a) Assinatura do Contrato: 19/12/2025

b) Liquida^ao da Despesa: 26/12/2025

c) Emissao da Nota Fiscal: 23/12/2025

d) Pagamento: 29/12/2025

e) Publica^ao do Contrato (Eficacia): 10/02/2026

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
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A justiticativa apresentada de "atender assim as necessidades das escolas da rede Municipal" e fatica e 

juridicamente insubsistente. A despesa publica deve estar vinculada a uma necessidade concreta e a um 

planejamento previo, o que nao ocorreu.

Conformc ja apontado por este Conselho de Acompanhamento e Controle Social (CACS-FUNDEB), no 

exercicio de sua competencia fiscalizatoria (Oficio n° 05/2026), a aquisi^ao precedeu a propria existencia 

da demanda. O componente curricular de Lingua Inglesa p ‘ os Iniciais napmavia sido aprovad^^

Pagina 35 de 93

O pagamento foi efetuado mais de um mes antes que o contrato adquirisse eficacia juridica, o que 

configura ato nulo e indicios de irregularidade na execu^ao da despesa publica. Tai pratica impede o 

controle social e a fiscaliza^ao, finalidades essenciais do principio da publicidade, e contraria a 

jurisprudencia consolidada dos Tribunals de Contas, que exigem o estrito cumprimento das fases da 

despesa.

A publicidade nao e mera formalidade, mas condi^ao de eficacia do contrato administrativo. O artigo 94 

da Lei n° 14.133/2021 e taxativo ao condicionar a produ^ao de efeitos do contrato a sua publica^ao.
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pelo Conselho Municipal de Educa^ao, orgao com competencia para deliberar sobre a materia. A 

aquisi^ao de material para uma disciplina inexistente na matriz curricular nao atende ao interesse 

publico, mas evidencia a criacao de uma demanda artificial para justificar o gasto, configurando desvio 

de finalidade na aplicacao dos recursos do FUNDEB.

"..
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5.2.3 Da Ilegaiidade na Inexigibilidade de Licita<;ao

5.2.4 Das Contradi^oes Grosseiras e da Impossibilidade Fatica de Execu^ao

Pagina 37 de 93

A contrata^ao foi realizada por Inexigibilidade de Licita^ao (N° 083/2025), com fundamento no Art. 74, 

I, da Lei n° 14.133/2021, sob a alega^ao de que a empresa detinha exclusividade de distribui^ao. O 

argumento e falacioso e nao se sustenta juridicamente.

A jurisprudencia, inclusive do Tribunal de Contas da Uniao (TCU), diferencia claramente a 

exclusividade de distribuidor da singularidade do objeto, que e o requisito para a inviabilidade de 

competi^ao. O mercado editorial brasileiro possui vasta pluralidade de editoras que produzem material 

didatico de Lingua Inglesa. A Administra^ao tinha o dever de realizar um processo licitatorio para 

selecionar a proposta mais vantajosa, o que foi deliberadamente ignorado. A escolha de uma marca 

especifica, sem a participa?ao do corpo docente e sem a demonstra^ao da singularidade pedagogica do 

material, direcionou indevidamente a contrata^ao, caracterizando burla ao dever de licitar

Prazos Inexequiveis: O rito previsto no TR (entrega em 30 dias, recebimento provisdrio, avalia^ao em 

5 dias uteis, liquida^ao e pagamento) e materialmente impossivel de ser cumprido entre o empenho 

(18/12/2025) e o pagamento (29/12/2025), periodo que compreende o recesso de Natal.

Contradi<?ao de Vigencia: O Estudo Tecnico Preliminar (ETP) aponta vigencia ate 19/12/2025, 

enquanto o Termo de Referencia (TR) estabelece 12 meses.

Os fatos e fundamentos expostos demonstram um padrao de conduta administrativa que atenta contra os 

principios da legalidade, publicidade, moralidade, eficiencia e planejamento.
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ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial

O presente projeto te n por finalidade a caracterizafSo do objeto para contrata^ao direta, por 

inexigibilidade de licita^ao de aquisifao de Livros Diddticos para o Ensino de Lingua Inglesa, 

destinados aos alunos matriculados na rede pubica municipal, Ensino Fundamental Anos Iniciais, 

atendendo assim as necessidades das escolas da rede Municipal de Ensino de Jaguaquara, Bahia.

Conforme conclusSo do Estudo TScnico Preliminar, hA o preenchimento dos requisites legais para 

a contrata^ao direta, por inviabilidade de competifao, com fundamento no artigo 74, I da Lei 

14.133/2021 que estabelece:

Art. 74. E inexigivel a licitafao quando invidvel a competi^do, em especial nos casos de:

1 - aquisi^ao de materials, de equipamentos ou de generos ou contratagdo de servi^os 

que sd possam 

exclusivos;

EMPRESA A SER CONTRATADA: PLURAL SdLU^b’feS’iTfrl-CRADASYrDA

Valor Global Proposta: RS. 1.141.803,00 (um milhao cento e quarenta e urn mil oitocentos e trfis reais)

Validade Proposta: 90 dias,________________________________________
I

II. DA NECESSIDADfc DA CONTRATA^AO

Conforme consta do EstLdo Tdcnico Preliminar, a presente contrata^ao decorre da necessidade A 

Secretaria de Educate ide Jaguaquara, com o intuito de garantir o pleno desenvolvimcnto das 

crian^as matriculadas nas unidades de educafSo bAsica anos iniciais, identificou a necessidade 

especifica de aquisifao de materiais didAticos destinados aos alunos da rede municipal de ensino 

do Municipio de Jaguaquara, Bahia.

A Lingua Inglesa, enquanto idioma de circulafAo global, ocupa papel estratAgico no processo 
formativo dos estudantesj n3o apenas sob a perspectiva instrumental da comunica<?ao, mas tambAm 

como meio de amplia^o de repertdrio cultural, desenvolvimcnto cognitivo, fortalecimento de 
competencias socioemoJionais e promo^Ao da autonomia intelectual. Nesse context©, a sua 

introdu^ao de forma oportuna, estruturada e progressiva no curriculo escolar revela-se medida 

indispensAvel para a forma^Ao integral dos alunos da rede municipal.
A Base National Comumj Curricular (BNCC) estabelece que o ensino de Lingua Inglesa deve ser 

desenvolvido desde os primeiros anos da educa^ao bAsica, respeitando a progressao das 
aprendizagens, os diferenles ritmos de desenvolvimcnto e a construgAo gradual das competencias 

comunicativas. Tai orienta^ao pressupde a adofAo de materiais didAticos que articulem linguagem,

Prafa |. J. Seabra, n.B 172 - 1.® Andar - Centro - CEP; 45345-000 
| | Fone: (73) 3534-9550 www.jaguaquanaba.gov.br
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ESTUDO T&CNICO PRELIMINAR
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O presente Estudo T6cnico Preliminar tem por objetivo avaliar e assegurar a viabilidade da 

licitavao que constitui a contrata^o de empresa especializada para aquisi^o de Livros Diddticos 

para o Ensino de Lingua Inglesa, destinados aos alunos matriculados na rede pubica municipal, 

Ensino Fundamental Anos Iniciais, atendendo assim as necessidades das escolas da rede 

Municipal de Ensino de Jaguaquara, Bahia.

I - INFORMAQdESl GERAIS

Area Solicitante: Secijetaria Municipal de Educa^ao.

Objeto: Contrata$ao de empresa especializada para aquisi^So de Livros Didaticos para o Ensino 
de Lingua Inglesa, destinados aos alunos matriculados na rede pubica municipal, Ensino 

Fundamental Anos Iniciais, atendendo assim as necessidades das escolas da rede Municipal de 

Ensino de Jaguaquara, Bahia.

II - NECESSIDADE DA CONTRATACAO

A presente contrata?3o decorre da necessidade concreta e objetiva de estruturar, qualificar e 

consolidar o ensino de'iLingua Inglesa nos anos iniciais do Ensino Fundamental da rede publica 

municipal de ensino de Jaguaquara, de modo a assegurar aos alunos acesso a material didAtico 

adequado, atualizado |e pedagogicamente consistentc, cm consonancia com as diretrizes 

curriculares nacionais e com a proposta educational adotada pelo Municipio.

A Lingua Inglesa, enqiianto idioma de circula^o global, ocupa papel estrategico no processo 

formativo dos estudantes, nAo apenas sob a perspectiva instrumental da comunica?Ao, mas tambem 

como meio de ampliate de repertorio cultural, desenvolvimento cognitive, fortalecimento de 

competencias socioemocionais e promovdo da autonomia intelectual. Nesse contexto, a sua 

introdusao de forma oportuna, estruturada e progressiva no curriculo escolar revela-se medida 

indispensavel para a forma^ao integral dos alunos da rede municipal.
A Base National ComuLi Curricular (BNCC) estabelece que o ensino de Lingua Inglesa deve ser 

desenvolvido desde os primeiros anos da cduca^ao basica, respeitando a progressAo das 

aprendizagens, os difertiites ritmos de desenvolvimento e a constru^Ao gradual das competencias 

comunicativas. Tai oriental Ao pressupde a ado?3o de materiais didAticos que articulem linguagem, 

ludicidade, contextualiza?Ao cultural e prAticas pedagogicas coerentes com a faixa etAria dos 

estudantes, especialmente nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

-1." Andar - Centro - CEP: 45345-000 
Fone: (73) 3534-9550 www.|aguaquar|.ba.gov.br
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Amparo Legal: Artigo 74,1, da Lei 14.133/2021.

E

Jaguaquara/BA, 19 dezembro de 2025

1
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HOMOLOGAR o procedimento, por preencher os requisites legais c nao se 

constatar vicio de legalidade e/ou legitimidade.

Nos termos do paragrafo unico do artigo 72 da Lei 14.133/2021, o presente 

ato devera ser divulgado e mantido a disposi<;ao do publico em sitio eletronico oficial e 

no Portal Nacional de Contrata^des Publicas.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

TERMO DE AUTORIZACAO DE CONTRA I AC;AO DIRETA 
PROC ESSO ADMIMS I RA I IX C) N° 226/2025 

INEXIG1BILIDADE N° 083/2025

EDIONE OLIVEIRA
Prefeita Municipal

g0

DO I AC, AO:
ENTIDADES: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAQAO

ORGAO: 03.01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCA^’AO
PROJETO ATIVIDADE: 2013 - MANUTEN^'AO

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
FONTES PAGADORAS: 540 / 541 / 542 / 543

A Prefeita Municipal de Jaguaquara, Bahia, no uso de suas atribui^oes 

legais e com fundamento no inciso VIII do artigo 72 da Lei 14.133/2021 e 

consubstanciado nos documentos e parcccrcs constantes do processo administrative, 

RESOLVE:

OBJETO: Aquisi^ao de Livros Didaticos para o Ensino de Lingua Inglesa, 

destinados aos alunos matriculados na rede pubica municipal, Ensino 

Fundamental Anos Inieiais, atendendo assim as necessidades das escolas da 

rede Municipal de Ensino de Jaguaquara, Bahia.

GOVF.RNO OF.

JAGUAQUARA
• CSTAO GUI CUIDA 3E

-------------------------------------------------------------
Pra^a J. J. Seabra, n.ei72 - l.» Andar - Centro - CEP: 45^-000 ' \ 

---------- i-one: (73j^34-955O www.jaguaquara.ba.gozlH

Valor Estimado: R$ 1.141.803,00 (urn milhao cento c quarenta e urn mil 

oitocentos e tres reais)

RATIFICAR e AUTORIZAR a contrata^ao dircta por inexigibilidadc de 

licitaQao, adjudicando o objeto a empresa PLURAL SOLUCOES INTEGRA!)AS 

LTD A, inscrita no CNPJ sob o n° 27.790.102/0001-04, situada na Av. Octavio 

Mangabeira, 7709, Ed. Corsario Center, Loja B 06, Salvador - BA, CEP 41740-000.
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ITEM
UND QTD

0! l.'ND 530 RS 351,00 RS 186.030,00

02 UND 560 RS 351,00 RS 196.560,00

03 UND 2.163 RS 351,00 RS 759.213,00

RS 1.141.803,00

Pag ma 1 de 6
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CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEBZ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

INEXIGIBILIDADE DE LICITA^AO N° 083/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 226/2025 

C ONTRATO DE PRESTACAO DE SERVINGS N° 593/2025

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

rjTSeabra, n.e 172 - I.9 Andar - Centro - CEP: 45345-000 
Pone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br /

=0

GOVE P. NO DE.

JAGUAQUARA 
srsrio out c j io *

ffilEB

DESCRIVAO

WINGS - Inipresso - EFl - STUDENT S BOOK

- Com arvore - 1° ano________________________

WINGS - Impresso - EFl - STUDENT'S BOOK

- Com arvore - 2° ano________________________

WINGS - Impresso - EFl - STUDENT S BOOK

- Com arvore - 3° ano (aplicavel tambem para

alunos do 4° e 5° ano)________________________

__________ VALOR TOTAL___________________________________ _________

UM MII.HAO, CENTO E QUARENTA E UM Mil., OITOCENTOS E TRES REAIS

MUNICTPIO DE JAGUAQUARA, BAHIA, pessoa juridica de direito publico iniemo, inscrito 

no CNP.1 n° 13.910.211/0001-03, com scde na Pra(?a J. J. Seabra, n.° 172, Centro, JaguaquarazBA, 

neste ato representada pela Ex.®* Sr1. Prefeita EDIONE OLIVEIRA, inscrito no RG n° 

03.854.390-75 SSP/BA, CPF n° 436.977.205-20, brasileira, maior, com endcre?o no mesmo 

acima, atraves do Fundo Municipal de Educa^ao - FME DE JAGUAQUARA, Pessoa Juridica 

de Direito Publico Interne, inscrito no C.N.P.J. sob o n.“ 30.629.368/0001-84, com sede na 

Rua da Lagoa. S/N, Jaguaquara/BA, neste ato representado pelo Ex.1"' Sr. Sccretario de Educa^ao 

Valdir dos Santos, inscrito no RG n° 0851612253 c CPF n° 837.804.835-72, brasileiro, casado, 

com cndcrc^o no mesmo acima, doravante denominado simplcsmcnte CONTRATANTE e 

PLURAL SOLUCOESINTEGRADAS LTD A, inscrita no CNPJ sob o n° 27.790.102/0001-04, 

situada na Av. Octavio Mangabeira, 7709, Ed. Corsario Center, Loja B 06. Salvador - BA, CEP 

41740-000, neste ato representada por Cesar De Oliveira Silva, inscrito no RG n° 319024563 SSP 

BA CPF n° 498.230.355-04, aqui denominada, doravante denominado CONTRATADA, tendo em 

vista o que consta do Processo Administrative n° 226/2025 e Incxigibilidade de Licita^ao n° 

083/2025, e em observancia as disposi^oes da Lei n° 14.133/2021, finnam, neste ato, o presente 

contrato, sob as condi^oes contidas nas clausulas seguintes.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente contrato tern por objeto a aquisi^ao de Livros Didaticos para o Ensino de Lingua 
Inglesa, destinados aos alunos matriculados na rede pubica municipal, Ensino Fundamental Anos 
Iniciais, atendendo assim as necessidades das escolas da rede Municipal de Ensino de Jaguaquara, 

Bahia, conforme proposta apresentada, ETP e Termo de Referencia, os quais integram este 
contrato como se aqui transcrita.

1.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas conduces contratuais, acrescimos ou 
supressdes que se fizerem no objeto de ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, na forma prevista na Lei Federal n. 14.133/2021.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VTGENCIA DO C ONTRATO E PRORROGAQAO
2.1. O presente contrato administrativo tera vigencia de 12 (doze) meses a contar do dia 19 de 
dezembro de 2025 ate 19 de dezembro de 2026, podendo ocorrer a prorroga^ao de vigenciaa^o;
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2(duos) vias de igual

Jaguaquara - BA, 19 de dezembro de 2025.

Te s t e mu n h a s :

CPF:

CPF:

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 

EDIONE OLIVEIRA 
CONTRATANTE

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEBZ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Prafa J. |. Seabra, n.o 172 - l.e Andar - Centro - CEP: 45345-000 
Fone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br

PLURAL SOLUCOES INTEGRADAS 

LTDA.

CNPJ n° 27.790.102/0001-04, 

Cesar De Oliveira Silva, 

RG n° 319024563 SSP BA 

CPF n° 498.230.355-04

CONTRATADA

SECRETARIO DE EDUACAQAO 
Valdir dos Santos

Maria Aparecida de Jesus Santos 

FISCAL DE CONTRATO

pessoas ftsicas ou juridicas contratadas para a presta^ao de bens ou servi^os, conforme disposto 

nos arts. 158, I, e 157, I. da Constitui^ao Federal. Assim, sobre os valores pagos pela 
municipalidade havera, alem de outros tributos essencialmente municipals, a retenvao do

Iniposto de Renda, nos ternios da legisla^Ao e regulamentos.

V7
Pagina 42 de 93

GO VER NO OF-

JAGUAQUARA
srsT4o our cuic* t>e

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Fica eleito o Foro da comarca de Jaguaquara, Baliia, para dirimir quaisquer controversias ou 

duvidas originadas pelo presente instrumento contratual, com a exclusao de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.

E. por eslarem jusias e contratadas, firmam o presente contra to em 
teor e forma para am iinico efeilo, na presenqa de 2 (duas) testemunhas.

, Pagina 6 de 6
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ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA

DEZEMBRO/2026

PROCESSO DE PAGAMENTO N° 4046

DATA: 29/12/2025

PLURAL SOLUCOES INTEGRADAS LTDA

I- h is t Or ic o  o o  empen h o

■AGAMENTOS:

r-

C

EmitMoem: 12/01Z2026 10 55:20

Pagina 43 de 93

[CONTA

269646

| DOC

122953

v al o r ;
1.141.803.00

(BANCO_______

Banco do Brasil S.A.

[NOME

FME FUNDEB

VALOR BRUTO:

VALOR DAS DEDUQOES:

VALOR LlQUIDO.

CREDOR:

DOTAQAO:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 
CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

^0

3001 - SECRETARIA DE EDUCACAO

2013 - MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

33903000 - Material de Consume

15410000 - Transferfincias do FUNDEB - Complementapfio da Uniao - VAAF

407 - Inexigivel. Art. 74. Caput. LEI N° 14.133/21

4272

1569

EMPENHO PARA COBRtR DESPESAS COM AQUISICAO DE LIVROS DIDAllCOS PARA O ENSINO DE LINGUA INGLESA. DEST1NADOS AOS ALUNOS 
MATRICULADOS NA REDE PUBLICA MUNICIPAL. ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS. CONFORME CONTRATO 593/2025

|

____________A______L
Conlabilit - Desenvotvido poz’GTecnos Tecrj 
SPID: 797

UNIDADE ORQAMENTARIA:

AQAO:

ELEMENTO DESPESA;

FONTE RECURSO:

BASE LEGAL:

N° PROCESSO LIQUIDAQAO:

N° EMPENHO:

IB
H
H 

tt 
fl 
ii 
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h 
fl

1.141.803.00?

0.00?

1.141.803.0(Kj
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DATA OF. ReCEIHMENTO IlDEJOTFlCACAO E ASSIXaTVRA DO RECEHEOOR

DATA DA EMISSAO

23/12/2025
DATA Da  Sa IDazENTHaDa

23/12/2025
HORA DA Sa IDA/WTXADa

11:44:55

Declare
O MATERIAL Kb 

SERW<j> FOfP 
i o br A erecrT, 
I Jag u aq Iu ar ^/

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDED/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021 

________213972844_____________________
OKSTINATAMO / REMF.TCNTE_______________
N’OMF / RazXo  SOCIAL ——

Sccrclariw Municipal de Educacuo de Jaguaquarn

Rua da Lagoa, S/N' - Casa_________________

•1AC-UA9VARA ________
CAl.dlLO DO IMPOSTD_____________________________________

pMP. DI CXtX. DO !CM>

_______ 0,00
^■tLOR DO FXETE

L________0,00

TTUNSPORTADOR / VOLUMES TRANSPQRTADOS________  _______
NOME/RAZAO SOCIAL fFRETE TOR CONTA

 (0) Emfrentc

NATUREZA DA OPERa CAO

VENDA DE MERCADORIA ADOUTRinA OU RECEB1DA DE TF.RCE1RQS
INSCRICAORSTADUAL flNSCRtcXo EST ADUALDOSUMTTOtnit/r

o f s c r ic Ao  d o  f r o d u t o  / srjt v>co

WINGS - Impress - EFI • STUDENT S BOOK ■ Com 
irvnrt -1* ano

WWGS* bTOraio ■ EFl'- SrabENTS’BOdlOG^ ' 
irvorr • 2* ano

WINGS' -'EFr. s t u d en t 's'HOOK '■ '
irvore - J* ano laplwivel tambem pan ahxos do 4* e 5* 
ano)
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5.2.5. Da Analise de Documento Apresentado pela Secretaria de Educa^ao

Essa informa^ao esta locaiizada na pagina 6 do Termo de Referenda, dentro do topico V.

O paragrafo exato (o segundo deste topico) diz o seguinte:

Pagina 45 de 93

O ETP justifica a escolha especifica desta cole^ao afirmando que houve "analise comparativa de 

solu(;oes" e que foi emitido urn "Parecer Tecnico-Pedagogico especifico, firmado por autoridade 

educational competente, documento que integra o presente processo". O TR refor^a isso dizendo que a 

avalia^ao foi feita por uma "comissao formada por professores, gestores e coordenadores". Porem nos 

arquivos oficiais nao foi publicada nenhuma comissao para essa analise.

Em resposta a uma versao preliminar de trabalho deste relatorio, a Secretaria de Educa^ao protocolou o 

documento "Resposta Oficial ao Parecer n° 001/2026". Anexo a esta manifesta?ao, foi apresentado urn 

"Parecer Tecnico-Pedagogico" datado de 17 de dezembro de 2025, com o objetivo de fundamentar a 

escolha do material didatico contratado.

A apresenta^ao de justificativas tecnicas e um componente esperado do processo administrativo. 

Contudo, observa-se que o referido parecer tecnico foi formalizado no processo somente apos os 

apontamentos iniciais deste Conselho, e nao como um documento instrutorio previo a decisao de 

contrata^ao, o que seria o rito processual padrao.

A justificativa pela escolha do material se deu por avalia<?ao tecnica de comissao formada por 
professores, gestores e coordenadores, que fizeram a correla<?ao do conteudo do material com a 
proposta pedagogica do municipio, e ainda, com as normas da BNCC..
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IDENTIFICAQAO

Orgao solicitante: Secretaria Municipal <ie Educa<;ao de Jaguaquara BA

Etapa de ensino: Ensino Fundamental Anos Iniciais (1° ao 5° ano)

Obieto do parecer Aquisigao de livros didaticos de Lingua Estiangeira - Ingles

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA( AO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASIC A E DE VALORIZA^AO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAt; AO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

PRJTHTURX MUNJCFAL DE JAG4JA£FJARA 

»ECRETAR1A WUNfOPAl O€ EDUCAJ^D

Ou n Seb
1
■J'

Bit

Nesse contexto. a mtrodu^ao sisternatizada da Lingua Inglesa nos Anos Iniciais. por 

meio de materials didaticos adequados a faixa etana. contribui para a ampliaqao do 

repertorio linguistico e cultural dos estudantes da Rede Municipal de Jaguaquara, 

fortalecendo habflidades comumcativas. cogmtivas e socioemocionais Ainda que a 

obngatonedade do componente esteja prevista para os Anos Finais, o contato 

precoce com a lingua estrangeira configura-se como estrategia pedagogics alinhada 

as competencies gerais da BNCC, especiaimente aquehs relacionadas a 

comunicagao. ao repedono cultural e ao pensamento critico (BRASIL, 2017). Nesla 

perspectiva. e que analtsamos e aprovamos a cole^So do Livro Wings, Editors 

Renata Chimim, para o ano lelivo de 2026, conforme os parametros lecnicos que 

passamos a expor

El ie relatorio tecmco e elaborado com a fmalidade de subsidiar decisSo 

administrative quanto a aquisiqao de livros didaticos de Lingua Estrageira Ingles 

yara os estudantes dos Anos Iniciais (1° ao 5° ano). A Base Nacional Comum Curricular 

estabetece que a Educaqao Basica deve assegurar aprendizagens essenaais quo 

promovam o desenvolvirnento integral dos estudantes considerando as multiplas Imguagens 

como elementos eslruturantes do prccesso educative De acordo com a BNCC, as 

aprendizagens essenaais devem assegurar aos estudantes o desenvolvimento de 

competencias para compreender, utilizar e cnar diferentes Imguagens" (BRASIL, 2017) E o 

Referencial Curricular do Municipio de Jaguaquara - RCMJ, defende que Em virtude 

disso, o Sistema Municipal de Educagao de Jaguaquara - BA vislumbra uma 

escolariza^So que possa garantir aos alunos uma formagao Humana, integral e 

cienhfica ressallando que o exercicio destes saberes serA ampliado durante todo 

Ensino Fundamontal", logo percebe-se que todos os documentos oficiais prezarn 

pels garantia dos diredos da crianga e por uma educate de qualidade no ambito da 

Rede Municipal de Ensino de Jaguaquara - BA
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O Manual do Professor constitui importante suporte pedagogico, oferecendo. 

OrientaQdes did^ticas detalhadas para cada unidade. objetivos de aprendizagem 

claramente definidos, sugestoes de encaminhamento metodologico e amphagao das 

atividades, propostas de avahagao diagndstica, formativa e continua. indicates 

para adaptagao das atividades a realidade da turma e ao contexto escolar

As atividades sao planejadas de forma progressiva, respeitando o ntmo de 

aprendizagem das changes e promovendo o desenvolvimento da autonomia

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 
CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALOR1ZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEBZ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

O manual contribui para o planejamento docente e para a efetivagao de praticas 

pedagogicas alinhadas a BNCC. O material contempla diferenies estrategias 

avaliativas, tais como. Observagao continua da participagao e do desempenho dos 

estudantes. atividades de consolidagao e retomada de conteudos. propostas de 

autoavaliagao, respeitando o nivel de desenvolvimento dos alunos A avaliagao e 

concebida de forma processual, priorizando o acompanhamento do progresso do 

estudante.

Do ponto de vista tecmco-pedagdgico, a aquisic^ao do refendo material apresenta os 

segumtes impactos positives para a Rede Municipal de Ensmo de Jaguaquara : AmpliaQao 

das oportumdades de aprendizagem dos estudantes dos Anos Iniciais, fortalecimento do 

curriculo municipal, om consonAncia com a BNCC para os Anos Inicial. As Compefoncias 

Gerais da Educagao Basica. com enfase na comunicagao. cultura digital, empatia e 

responsabiiidade, a concepgao do Ingles como lingua adicional. respeitando o 

desenvolvimento cognitive das cnangas, o trabalho com praticas de linguagem que 

favorecem a escuta, a oralidade, a leitura e a eschta de forma integrada e gradual, 

matenal respeita a progressao das aprendizagens, adequando os conteudos as 

faixas etarias e aos niveis de letramento dos estudantes

A

Ml

A proposta metodoldgica do VWngs fundamenta-se em uma abordagem ludica e 

comunicativa. adequada aos Anos Iniciais, com Atividades contextualizadas e 

sigmficativas, Uso de jogos, musicas. histdrias e imagens para favorecer o 

aprendrzado, Estimulo a participagao ativa dos estudantes, Valonzagao da 

aprendizagem por meio da interagao e da experimentagao da lingua
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Jaguaquara-8A, 17 de dezembro de 2025.

A
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A
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Imara Souza Santos 
Chefe de Divisao de Anos Iniciais

Mar^ Telm^^ntos Costa 

Diretora do Departamento Pedagogtco

s, c= 
Jo^a darcTv^enezes"Tnndade~

Chefe de Divisao de Anos Finals

^onsideraqoes Finals e Parecer T^cnfco - Pedagdgico:

S ar Use do mater.al do estudante e do manual do professor, conclui-se que a 

aejao Wings - Lingua Estrangeira - Ingles apresenla consistencia pedagogics, 

a in .amenlo a BNCC e adequagao ao Ensino Fundamental - Anos Iniciais, 

atendendo as necessidades da rede muniefpa| de ensino

FAVORAVEL A ADOtJAO do material Wings - Lingua Inglesa (Livro do Estudante 

a ual do Professor) para os estudantes do 1” ao 5° ano do Ensino Fundamental 

ca rede municipal
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5.2.6 Da Cronologia da Nomea^ao de Agente Signatario
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Uma analise mais aprofundada do "Parecer Tecnico-Pedagogico" datado de 17 de dezembro de 2025 

revela uma inconsistencia fatica relevante. Uma das servidoras que assina o documento o faz na 

qualidade de "Chefe de Divisao de Anos Iniciais".

Constata-se, portanto, que na data de 17 de dezembro de 2025, a servidora signataria ainda nao estava 

legalmente investida no cargo de Chefe de Divisao. A validade de urn ato adm ini strati vo esta 

condicionada a competencia do agente no momento de sua pratica. Efeitos retroativos de decretos de 

nomea^ao, embora regularizem a situa^ao funcional e financeira do servidor a partir da data estipulada, 

nao tern o condao de validar atos praticados em periodo anterior, quando o agente nao possuia a devida 

investidura legal para assinar como titular daquela fun^ao.

Entretanto, conforme consta no Decreto Municipal n° 028, de 15 de Janeiro de 2026, a nomea^ao da 

referida servidora para essa fun^ao foi efetivada com efeitos retroativos a 02 de Janeiro de 2026.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N” 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
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i
DECRETO N° 028/2026 - DISPOE SOBRE A NOMEA^AO DA SR° ILMARA SOUZA SANTOS.

DECRETO MUNICIPAL DE N.’ 028, DE 15 DE JANEIRO DE 2026.

DECRETA:

Cabinet? da Prefetta, Jaguaquara. 15 de Janeiro de 2026

focumento assinado digital/ ■ntt rad« ’libftcas Brasileira - ICP Brasilfa
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LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Art. 1* Fica nomeada a Sr" ILMARA SOUZA SANTOS, na fan<?ao de Chefe de 

Dhisao de Anns Iniciais do Ensino Fundamental lotada na Secretaria Municipal de 

Educa?ao.

Art. 2.° Este Decreto entra em ngor na data de sua publica?ao. com efeito retroativo 

ao dia 02 de janeuxi de 2026. revogadas as disposi^des em contrano

Prwa J. J Seabra. ii.» 172 - 1 • Andar - Centro - CEP: 4S315-OOO 
Fone (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.govl>t

Dispoe sobre a nomeaijao da Sr* Ilniara Souza 
Santos.

Edicao 2.559 / Ano 5

15 de Janeiro de 2026

Pagina 9

A PREFEITAMUNICIPAL DE JAGUAQUARA Estado da Bahia, no uso de suas 

atnbuifdes leeais confendas pela vigente Lei Oreamca do Mumcipio. e em confonnidade 

com a Lei Municipal n’ S02. de 20 de dezembro de 2011 e suas postenores altera^des.

EDIONE OLD LIRA

PREFEITA MUNICIPAL

GOVERHO DE

JAGUAQUARA

,4. DIARIO__

M OFICIAL
Prefeitura Municipal 

de Jaguaquara

CertificaQao Digital SXRZ18JP.FRIORT4D-QFAJVIXX-F8NOK3MT ' 

Versao eletronica disponivel em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diano-ofic. al

.onforme MP n° 2.2002/200lde 24/08/200 l^jue institui a infraestn
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5.2.7. Da Comprova<;ao da Ausencia de Planejamento Previo

5.2.8 Da Comprova^ao Documental da Ausencia de Planejamento e da Inversao de Eases

ft

Pagina 51 de 93

Este documento comprova que, no momento da aquisi?ao dos livros didaticos de ingles (dezembro de 

2025), o referido componente curricular ainda nao estava formalmente integrado a grade dos Anos 

Iniciais. A justificativa apresentada no processo de compra, de que visava "atender assim as necessidades 

das escolas da rede Municipal", se mostra factualmente inconsistente, pois a necessidade pedagogica 

ainda nao havia sido legalmente constituida.

A analise documental revela uma inversao das fases de planejamento e execuvao da despesa. Conforme 

o Oficio n° 020/2026 - SMED, o proprio Secretario de Educa^ao encaminhou as Matrizes Curriculares 

de 2026 para analise do Conselho Municipal de Educa^ao somente em 28 de Janeiro de 2026.

Tai procedimento indica uma viola^ao ao principio do planejamento, basilar para a Administra^ao 

Publica e consagrado na Lei n° 14.133/2021. A execu^ao de uma despesa de valor vultoso antes da 

formaliza^ao da politica publica que a fundamenta levanta questionamentos sobre o desvio de finalidade 

na aplica^ao dos recursos do FUN DEB.

A tese de que a despesa foi realizada para suprir uma demanda artificial, e nao uma necessidade 

preexistente, deixa o campo da inferencia e passa a ser um fato documentalmente comprovado. 

Conforme o Oficio n° 020/2026 - SMED, anexado a este processo, o proprio Secretario de Educa^ao, 

Sr. Valdir dos Santos, encaminhou as Matrizes Curriculares de 2026 para "aprecia^ao e analise" do 

Conselho Municipal de Educa^ao somente em 28 de Janeiro de 2026.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 
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Este ato administrativo e a prova cabal de que, a epoca da compra dos livros de ingles (dezembro de 

2025), o componente curricular nao existia legalmente na grade dos Anos Iniciais. A justificativa 

apresentada no Estudo Tecnico Preliminar de que a compra visava "atender assim as necessidades das 

escolas da rede Municipal" se revela manifestamente falsa. Nao se pode atender a uma necessidade que 

ainda nao foi formalmente constituida ate a presente data de publica^ao desse parecer 31 de mar^o de 

2026.

Web

Edição 2.751 | Ano 5
06 de abril de 2026

Página 100

Certificação Digital: TFHWDXHK-HPYIAJTN-LSDHB4XP-SWYBJXEY
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



5.2.8. Da Necessidade de Apura(;ao das Condutas e Responsabilidades

Pagina 52 de 93

II. Conduta do Gestor da Pasta: Ao apresentar o referido parecer tecnico como pe^a de justifica^ao 

em sua "Resposta Oficial", o Secretario de Educa^ao vincula sua gestao ao documento. Cabe aos orgaos 

de controle avaliar a conduta do gestor ao utilizar tai documento para tentar validar o processo 

administrativo perante este Conselho.

Alem da ausencia de planejamento, outras inconsistencias no processo de contrata^ao e execu^ao da 

despesa refor^am a necessidade de uma apura^ao aprofundada por parte dos orgaos de controle 

competentes. Diante dos fatos ja expostos neste parecer, destacam-se os seguintes pontos que demandam 

investiga^ao:

A conduta da gestao representa uma inversao tumultuaria e inaceitavel do processo de planejamento 

publico: primeiro, executa-se uma despesa de mais de R$ 1 milhao e, so no mes seguinte, tenta-se criar 

a base legal e pedagogica que a justificaria. Tai pratica viola frontalmente o princi'pio do planejamento, 

basilar na Administia^ao Publica e consagrado na Lei no 14.133/2021, alem de configurar urn claro 

desvio de finalidade na aplica^ao dos recursos do FUNDED.

III. Atua^ao do Fiscal do Contrato: Foram observados indicios de irregularidades na fase de 

liquida^ao, como o possivel sobrepre^o em itens da Nota Fiscal n° 68/2025 (pag. 34) e a liquida^ao de 

despesas sem comprova^ao robusta da entrega efetiva dos bens. A atua^ao do fiscal do contrato, que tern 

o dever legal de venticar a conformidade do objeto e dos valores antes de atestar o pagamento, deve ser 

objeto de apura^ao para averiguar se houve falha ou omissao no cumprimento de suas atribui^oes, o que 

pode ter contribuido para eventual dano ao erario.

I. Conduta dos Agentes Publicos Signatarios: A questao da competencia das servidoras que assinaram 

o parecer tecnico-pedagogico com data retroativa, conforme detalhado no item 5.2.6, necessita de 

apura^ao no ambito administrativo para verificar a conformidade e a legalidade dos atos praticados, em 

face dos deveres funcionais de lealdade e moralidade.
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/
JAGUAQUARA

Jaguaquara HA. 2X <k Janeiro de 2026

Assunto: F.ncaminhamcnto das Matrixes Curriculares 2026

Prezados (os) Consdheiros (as).

Atenciosamentc
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Ao ( otisdho Municipal de Fducafio - CME 

lima Sra Viviane Pereira Santos - Presidentc

GABINETE IM) SE( RFTARIO

OEfCIO N* 020/2026 - SMF.O

Rua da Lagoa. S/N - Bairro Lagoa - CEP; 4534S-000 • Fone/Fax; {73) 3534-1844 

CNPJ: 63.622.166/0001-60 - E-mail: educacaoRaguaquar3.ba.gov.br

Secretaria de
Educa^ao

Com cordiais cumpnmenios, a Sccrciaria Municipal de Educate* de Jaguaquara. no 

excrcicio de suas atribui^des legais e cm conson&ncia com as nonnaiivas educational* 

vigentes. vcm por mcio destc, cncaminhar a aprccia^ao c analisc dcsse Egrcgio 

Consclho as Matrixes Curriculares das Escolas Municipals, rcfcrentcs ao ano letivo 

de 2026.

/!
/

//

V

m

A Matrixes, ora apresentadas, foram elaboradas considerando os dispositivosO 

legais. a legisla^ao vigente c as cspecificidades do Sistema Municipal de Educa^ao, 

contcniplando as diferentes etapas e rnodalidadcs ofcrtadas pcla rede: Escola Creche, 

Educacao Infantil cm Tempo Parcial c Integral Ensino Fundamental em Tempo Partial 

c Integral. Educa^ao de Jovens c Adultos c Educa^ao do Campo.

Diante do exposto, solicitamos a aprecia^o, cmissao de parecer para posterior 

homologaQao das refendas matrixes curriculares. a tim de manter a organizatjao do ano 

letivo de 2026 na rede municipal de ensino.
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Vaidtr ctos Santos

Ot&tio /»' W’ <*
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5.2.9. Do Encaminhamento Reformatio aos Orgaos de Controle

1. Ao Tribunal de Contas dos Municipios do Estado da Bahia (TCM/BA)

2. Ao Ministerio Publico do Estado da Bahia (MPE/BA)

3. Ao Ministerio Publico Federal (MPF):

4. Ao Tribunal de Contas da Uniao (TCU)
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Considerando o conjunto de fatos apurados, que indicam um descompasso entre a execu^ac financeira 

e os principios da legalidade, do planejamento e da moralidade administrativa, este Conselho delibera 

por:

O encaminhamento visa solicitar que os referidos orgaos, no uso de suas atribuimoes constitucionais, 

promovam a apura^ao aprofundada dos fatos, a identificamao das responsabilidades de todos os agentes 

publicos envolvidos e a ado^ao das medidas cabiveis para a eventual reparamao do dano ao erario.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO- LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENC^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZA^AO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDED/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Reiterar e reformar a recomendamao de encaminhamento de copia integral deste Parecer e de todos os 

documentos comprobatorios ao:
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5.3.1. Analise da Cronologia dos Atos Administrativos e Financeiros

Execugao Financeira (Dezembro de 2025):

• 28/12/2025: Emissao da Nota Fiscal n° 121 pela empresa contratada.

• 31/12/2025: Efetivavao do pagamento no valor liquido de R$ 1.106.971,01.

Publicidade Legal (2026):

'ontrata^oes
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A analise do processo revelou um descompasso significativo entre as datas de execuvao financeira da 

despesa e as datas de publica^ao dos atos administrativos que conferem eficacia legal ao contrato.

5.3 AQUISICAO DE LIVROS DIDATICOS VOLTADOS EXCLUSIVAMENTE PARA OS 1°, 
4° E 8° ANOS DO ENSINO BASICO (COMERCIO ATACADISTA DE LIVROS)

• 29/12/2025: Realiza^ao da liquida^ao da despesa (Nota de Liquida^ao n° 4293), ato que atesta o 

recebimento do material.

• 27/01/2026: Publica^ao da Inexigibilidade de Licitasao n° 084/2025 no Diario Oficial do 

Municipio.

• 10/02/2026: Publicatjao do extrato do Contrato n° 594/2025 no Portal Nacional dj 

Publicas (PNCP)

O presente documento analisa a regularidade da despesa referente a aquisi^ao de livros didaticos para os 

1°, 4° e 8° anos do Ensino Basico, firmada com a empresa MAR COMERCIO ATACADISTA E 

VAREJISTA DE LIVROS LTDA (CNPJ: 40.061.451/0001-53), por meio da Inexigibilidade de 

Licita^ao n° 084/2025 e do Contrato n° 594/2025, no valor pago de R$ 1.106.971,01.

• 22/12/2025: Data da assinatura do Contrato n° 594/2025 e da emissao da Nota de Empenho n° 

1571, no valor integral de R$ 1.120.416,00.

Conforme o art. 94 da Lei n° 14.133/2021, a publica^ao do extrato do contrato no Portal Nacional de 

ContrataQoes Publicas (PNCP) e condi^ao indispensavel para a sua eficacia. No entanto, o ciclo completo 

da despesa — empenho, liquidate e pagamento — foi concluido antes que o contrato adquirisse tai 

eficacia. A seguir, a cronologia dos fatos, com base nos documentos do processo e em dados de portais 

publicos:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZA^AO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021
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5.3.2. Questionamentos sob re a Modalidade de Contrata^ao e o Criterio de Escolha

Adicionalmente a cronologia, outros pontos do processo merecem analise:

. UK-

I
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Os dados demonstram que o pagamento foi efetivado em 31/12/2025, enquanto a condi^ao indispensavel 

para a eficacia do contrato so ocorreu em 10/02/2026, 41 dias apos o recurso publico ter sido transferido. 

A realiza^ao do pagamento antes do cumprimento deste requisite legal contraria o rite processual 

estabelecido na legisla^ao e os principios da publicidade e da legalidade.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZAC^AO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

I'

a) Justificativa para a Inexigibilidade: A escolha da modalidade de Inexigibilidade de Licita^ao (art. 

74 da Lei 14.133/2021) pressupde a inviabilidade de competi^ao. Contudo, o mercado editorial para 

materiais didaticos preparatdrios para o SAEB e caracterizado pela existencia de multiplas editoras e 

fornecedores. Isso indica, a principio, a viabilidade de competi^ao e a necessidade de se promover urn 

processo licitatorio para selecionar a proposta mais vantajosa para a administra^ao.

1 ; ^ATEmat ,^

A

b) Criterio de Escolha do Material: Nao foram encontrados no processo administrative analisado 

documentos como pareceres tecnicos, atas de reuniao ou estudos que comprovem a participa^ao de uma 

comissao de professores da rede na escolha do material. A ausencia de tais registros dificulta a 

verifica^ao dos criterios pedagogicos que fundamentaram a sele^ao especifica dos livros da empresa 

contratada em detrimento de outras opcodes disponiveis.

■J

I

I■'t wl

*

5*

I 
\ L

1
•5«Ma7EMArlCA
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Amparo Legal: Artigo 74,1, da Lei 14.133/2021.

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

FONTES PAGADORAS: 540 / 541 / 542 / 543

Jaguaquara/BA, 22 de dezembro de 2025

Pagina 1 de 1

ia 57 de 93

IIOMOLOGAR o procedimento, per preencher os requisites legais e nao se 

constatar vicio de legalidade e/ou legitimidade.

Nos Icrmos do paragrafo unico do artigo 72 da Lei 14.133/2021. o presente ato 

devera ser divulgado e mantido a disposi^ao do publico cm sitio eletronico oficial e no Portal 

Nacional de Contrata^'oes Publicas.

TERMO DE AUTORIZAt; AO DE CONTRATA^AO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 227/2025 

INEXIGIBILIDADE N° 084/2025

OBJETO: Aquisi^ao de Livros Didatieos voltados exclusivamente para os 1°, 4° e 

8° anos do Ensino Basico. atendendo assim as necessidades das escolas da rede 

Municipal de Ensino de Jaguaquara, Bahia.

RATIFICAR e AUTORIZAR a contrata<?ao direta por inexigibilidade de licita^ao, 

adjudicando o objeto a empresa MAR COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE 

LIVROS LTDA, pessoa juridiea de direito privado. inscrita no CNPJ n° 40.061.451/0001-53, 

com endere^o Estrada da Paciencia. 2005, Pavimento: 1 Andar, Lpja 101, Cajazciras VIII. 

Salvador. BA, CEP 41.338-700.

=0

EDIONE OLIVEIRA
Prefeita Municipal

COVER MO DE

JAGUAQUARA
fiCDTAO our CVIOA DC

Valor Esthnado: RS 1.120.416,00 (um milhao e cento e vinte mil e quatrocentos e 

dezesseis reais)

A
). J. Seabra, n « 172 - 1.® Andar - Centro - CEP: 45345-000

) Tone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br

A Prefeita Municipal de Jaguaquara, Bahia, no uso de suas atribui^oes legais e 

com fundamento no inciso VIII do artigo 72 da Lei 14.133/2021 e consubstanciado nos 

documentos e pareceres constantes do processo administralivo. RESOLVE:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDED/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

DOTACAO:

ENTIDADES: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAC'AO

ORGAO: 03.01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAQAO

PROJETO ATIVIDADE: 2013 - MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO FUNDAMENTAL
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ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA

DEZEMBRO/2025

PROCESSO DE PAGAMENTO N° 4117

DATA: 31/12/2025

MAR COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE LIVROS LTDA

r- HISTORIC© DO EMPENHO

PAGAMENTOS:

12/01/2026 10:55:29Tecnolofila / /

Pagina 58 de 93

u

| CONTA 

269646

[NOME

FME FUNDEB

VALOR)

1.106.971,01

’[BANCO_________

Banco do Brasil S.A

| DOC

123101

UNIDADE ORQAMENTARIA:

AQAO:

ELEMENTO DESPESA:

FONTE RECURSO:

BASE LEGAL:

N° PROCESSO LIQUIDAQAO:

N° EMPENHO:--------- -----------

CREDOR:

DOTAQAO:

VALOR BRUTO:

VALOR DAS DEDUCES:

VALOR L1QUIDO:

! 
I

3001 - SECRETARIA DE EDUCAQAO

2013 - MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

33903000 - Material de Consume

15410000 - Transferfencias do FUNDEB - ComplementapSo da Unifio - VAAF

407 - Inexigivel, Art. 74, Caput, LEI N° 14.133/21

4293

-1571

I 
i

K

EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM AQUISIQAO DE LIVROS OIDATICOS VOLTAOOS ESCLUSIVAMENTE PARA OS 1*.4« E S’ ANOS DO ENSINO 
BASICO, ATENDENDO ASSIM AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL CONFORME CONTRATO 594/2025.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

!i 
it 
if 
ft 
li

I 
= $

§ 1 

p 
p 
F 1.120.416,00J

13.444,99| 

1.106.971,0l|
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4117 

MAR COMERCIO ATACADlSTA E VAREJISTA DE LIVROS LTDANome:

ESTRADA DA PACIENCIA

UF: BACAJAZEIRAS VIII

Telefone: (71)86610-001 RG:E-mail: cmcpapelaria@gmail.com

Conta:Agdncia: Operagdo:

Pix:

r c l as s if ic aq Ao

SALDO ATUALVALOR

1.120.416.001.120.416.0022/12/20251571

HIST6RICO DO PAGAMENTO

zn

TII Valor

Total Retido:UM mil h Ao  e c en t o  e v in t e  mil  e  QUATROCENTOS e  o ezes s eis  r eais

Total Liquido:

Autorizagao de D4blto: 123101Conta: 269646 - FME FUNDED31/12/2025Data:

I

O processo fol pago conforme autorizagaoAutorlzo o pagamento desto processo 

pagina i de 13Tecnos Tecnologia / /

Pagina 59 de 936-

Enderego:

Bairro:

Compl: PAVMT01 ANDAR LOJA 101

Cidade: Salvador

13.444,99

1.106.971.01

■»n;5o __________ __________

2188101040001-lrrf a Recover - Processes de Fomccedores

3001 SECRETARIA DE EDUCAQAO

12 EducagSo

361 Ensino Fundamental

0002 ACESSO E QUALIDADE NA EDUCAQAO

2013 MANUTEN<;AO E OESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL

33903000 Material de Consume

33903060 MATERIAL DIOATICO

15410000 Transferfincias do FUNDEB - ComplementagSo da UniSo - VAAF

15410000 Transferftncias do FUNDEB - ComplementagSo da UniSo - VAAF

EUIONE OLIVEIRA

PREFEITA Mat.33420

 J 
13.444,99

’Liquidag&os(N0 - D£ta} " 

4293 - 29/12/2025

Valor
1.120.416,00*

ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA 
Processo de Pagamento Onjamentario

! Processo Pagamento:

r- FORNECEDOR --------

OEZE___________

Data: 31/12^025> 4,

PCT DA NF 121,REF. A DESPESAS COM AQUISICAO DE LIVROS DIDATICOS VOLTADOS ESCLUSIVAMENTE PARA OS 1’.4’ E O’ ANOS DO ENSINO BASICO. 

ATENDENDO ASSIM AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL. CONFORME CONTRATO 594/2025.

Unldade OrgamentAria:

FungSo:

SubFungSo:

Programa:

Agio:

Atalureza Despesa:

woElemento:

Fonts:

Marcador:

Centro Custo:

N° 084/2025JNEX/2025 - Inexigivel. Art. 74, Caput. LEI N* 14.133/21

I -------------------- EMISSAO -----------r- SALDO ANTERIOR --------

“ DADOS BANCARIOS 

Banco:

VALDIR DOS SANTOS

SECRETARIO DE EDUCAQAO Mat.23368_

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E OESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZA^AO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021 

ROBSON CASTRO fTS^ANTOS

SUPERINTENDENTElQp DIVISAO, 

ex ec u q Ao  d e pr o g r amaq Ao , FINANQAS 

E TESOURARIA Mat21281

Emitido erf. 12/01/2026 10.24:32

~~......——-H
I CNPJ/CPF: 40.061.451/0001-51- -

n 
i? S

a
<1

LlcItagSo: I 

r- EMPENHO

So

h
& yi 

| 2 

H §
9. n 
o • 

i!-ifj

-U 
(gjq-

- h is t Or ic o  do  empenho ------------------------------------------------------------------ ----------------------------------------------------------------- 5—

EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM AQUISICAO DE LIVROS DIDATICOS VOLTADOS ESCLUSIVAMENTE PARA OS 1’.4» E 8’ ANOS DO ENSINO BASICO, S 

ATENDENDO ASSIM AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL CONFORME CONTRATO 594/2025. g
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Nome: MAR COMERCIO ATACAOlSTA E VAREJISTA DE LIVROS LTDA

UF: BA

E-mail: Telefone: (71)86610-001 RG:

Agenda; Opcra^flo: Conta:

Pix:

c l as s if ic aq Ao

EMISSAOI- EMPENHO SALDO ANTERIOR VALOR SALDO ATUAL

1571 22/12/2025 1.120.416.00 1.120 416,00

I

UM mil h Ao  e c en t o  e  v in t e  mil  e q u at r o c en t o s  e  OEZESSEIS REAIS

(

PAgina 1 de 2

Pagina 60 de 93

r- HISTdRICO DO EMPENHO —----- -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EMPENHO PARA CO0RIR OESPESAS COM AOUISICAO DE LIVROS DIOAllCOS VOLTADOS ESCLUSIVAMENTE PARA OS 1O,4’ E 8’ ANOS DO ENSINO SASICO. 
ATENDENDO ASSIM AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS DA REOE MUNICIPAL, CONFORME CONTRATO 594/2025.

Documento

Nota Fiscal (121 / Sfirie: 1 / UF: BAZ EmissSo: 28/12/2025 )

Conta Ddblto

11561010000 - MATERIAL DE CONSUMO

Retengfio

2188101040001 -Irrf a Recoltier - Processes de Fomecedores

Enderego:

Bairro:

ESTRADA DA PACIENCIA, 00200

CAJAZEIRAS VIII

Valor

1.120.416.00

13.444,99

1.106.971,01

ContaMis - Descnvohrido poc 3T< cnos Tecnologla / / 
ISPID 7748

Conta Cr4dlto

21311010102 - FORNECEDORES NAG PARCELAOOS A PAGAR (F)

Compl: PAVMTO1 ANDAR LOJA 101

Cldade: Salvador

ESTADO DA 8AHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA
Nota de Liquidaqao e Autoriza^ao de Pagamento

3001 SECRETARIA DE EDUCAQAO

12 EducagOo

361 Ensino Fundamental

0002 ACESSO E QUAUOADE NA EDUCAQAO

2013 MANUTENGAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL

33903000 Material de Consumo

33903060 MATERIAL DIDATICO

15410000 Transferfincios do FUNDEB - CompiementegAo da UnlSo • VAAF

15410000 TransferAncias do RJNDEB - Complementagflo da UnlAo - VAAF

Total Reitido”.........

: Total Llquido:

Unidade OrgamentAria:

FungSo:

SubFungSo:

Programn:

AgSo:

JJtfuroza Dospoea:

wPEIemento:

Foote:

Marcador:

Centro Custo:

^^UBEVENTO _______

•IWat er ia l  d e  c o n s u mo

QxpQ.

T] I 
-in

Nota de Liquidaoao: 4293

FORNECEDOR ------------------

cmcpapelaria@gmall.com

- DADOS BANCARIOS -------------------

Banco:

__ _____ <

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

r- HISTORIC© DA LIQUIDACAO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

LIQUIDACAO DA NF 121,REF. A OESPESAS COM AQUiStGAO DE LIVROS DIDATICOS VOLTADOS ESCLUSIVAMENTE PARA OS 1*,4’ E 8° ANOS OO ENSINO 
BASICO. ATENDENDO ASSIM AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL. CONFORME CONTRATO 594/2025.

Valor 

1.120.416,00

Valor

13.444,99

Data: 29/12/2025 ?

CNPJ/CPF: 40 061.451/0001-531 '

JI
< r

a
11
0
I
II
i!
U
Ts
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Contabilis • DesenvoWdo por STecnos Tecnologia / / 
SPID: 7748

d ec l ar aq Ao  d e  l iq u id aq Ao

Declare que a despesa fol liquWada de acordo com 03 
Artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64.

•ESTADO OA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA
Nota de Liquida^ao e Autorizacao de Pagamento

au t o r izac Ao  d e pag amen t o

Autorizo o pagamento de acordo com 0 Art
Lei 4.320/54. /) / I

I

Nota de Liquida^o: 4293

Data: 29/12/2025

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDED/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

DE2EM|HR^!®3

Data: 29/12/2023 ?

(go 64 da |

I S’

3 fi
VALOIR DOS SANTOS i '3

SECRETARIODE EDUaAqAO Mat23368^ m

I
II
Is

§ §

is
I

I

CLAUDIA REZENDE DE MENEZES RAMOS 
DIR. OA DIVISAO bfcONTABILIDADE 

Mat.25625
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Ordin ArioTipo:

Nome:

CAJAZEIRAS VIII UP: BA

cmcpapel3ria@gmail.com

Agfincla: OperagSo: Conta:

Fix:

Lldtapao: N0 084/2025INEX - Inexigivel, Art. 74. Caput. LEI N’ 14.133/21 N° Reclbo:

Processo:

SD/ANOr
4

UM MILHAO e c en t o  e  v in t e mil  e OUATROCENTOS e  DEZESSEIS REAIS 1.120.416,00

Autorlzo/Ratlflco o empenho dessa despesa

PAglna 1 de 1Tecnologla / /

Pagina 62 de 93

Coniabills - Desenvolvldo por 
SPID: <118

E-mail:

PIS/PASEP:

CONTRATO/ANO

594 / 2025

MAR COMERCIO ATACADlSTA E VAREJISTA DE LIVROS LTDA

40.061.451/0001-53

ESTRADA DA PACIENCIA, 00200

CLAUDIA REZENDE-DE MENEZES RAMOS 

DIR. DA OIVISAO DE CONTABILIDADE 

Mat25623

Qtde

1.0000

VALOIfruGSs

SECRETARIO DE EDUCi

ITOS

:AO Mat.23368

Total

1 120.418.0000

- HfSTORICO —-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM AOUISlCAO DE LIVROS DIDATICOS VOLTADOS ESCLUSIVAMENTE PARA OS I’*’ E B” ANOS OO ENSINO BASICO. 
ATENDENDO ASSIM AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL. CONFORME CONTRATO 594/2025

Emltldo em 22/12/2025

Essa despesa fol empenhada em crSdlto prdprlo

CNPJ/CPF:

Endereco:

Bairro:

3001 SECRETARIA DE EDUCAQAO

12 EducagSo

361 Enslno Fundamental

0002 ACESSO E OUALIDAOE NA EDUCAQAO

2013 MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL

33903000 Material de Consumo

33903060 MATERIAL DIDATICO

15410000 Transfer&nclas do FUNDEB - Complementegfio da UniSo - VAAF

15410000 Transferfincias do FUNDEB - ComplementacSo da Unlfio - VAAF

TIPO -

OrdinSrio

p CLASSIFICAQAO — 

Unidade OrgamentArla: 

Fungfio: 

SubFungSo: 

Programs:

Ado:

^Rjreza Despesa:

SubEtemento:

Fonte:

Marcador:

Centro Custo:

- DADOS BANCARIOS 

Banco:

ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA
RUA DA LAGOA. SN - LAGOA

Jaguaquara ■ BA
C.N.PJ.: 30.629.368/0001-84

Nota de Empenho 1571

r- FORNECEDOR ------------------------------------------------------------------------------------------- ---- -------

^ONE^IVEIRAAG^TINONE

PREFEITA Mat33420

Compl: PAVMTO1 ANDAR LOJA 101 

Cidade: Salvador

Telefone: (71)86610-001

RG:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

UnitArio

1.120.416,0000

Item | Especlficagdo

1 930 - Material de Consumo

Nota de
DEZEMBRO/2025_

Data: 22/12/2ofef

fl 
ti 
ij 
Tr:

I
ii
II 
ji 
il 
ti

SALDO DISPONlVEE -> 

8*O0f5 |

Unld [ 
UND

Prazo LlquldapAo: 0

SALDO ANTERIOR -p VALOR EMPENHO -r- 

1.128.816.06 1.120.416,00
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IDENTTRCACAO e  a s s in a t u r a  d o  r e c e b e d o rDATA DO RECEBfMENTO

liillllllfflHIHWIIIIII
1

tvsoucXo e x t a d u a l  no siasrrtwo t w b v t Aiu o

BASF OR CAt-CUTO DO (CMS SURST.VAtOBOOICMS VALOR DO tCUS SUBST.

0,00 0,00
VALOS TOTAL DA NOTAVALOR DO SEGUF.0 DFSCONTO

0,00 0,000,00 0,00

cflOOOAyrr pl a c a  no vrtcutD ur oirncrr

tNSOUCAO ESTADUALwKSTiFxncn

rnso'JOTooNUMHUCAOfsrtm.QUAWnDADR resn Mi.TnMAROA

DSOTtlcAO no PRODUTO/SERVKO QTDR.KCMSM CST crop UNTO.

jevir os

OBR^ I
!C

DADOS ADTCTONAIS

REsravAOOAonsco

GDOOR PROO - GDOORDATA F. HORA DA IMPRESSAO: 12/2025 07,<DO>
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1H

NATWHZA DA OTtBACAO 

Vcnda a vista

MAR COMERCIO VAREJISTA DE 
LTVROS LTD A

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDED/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

I (jecla o 

OlflA' ERlAll 
S^RV QO F

EXEC

Trib *ann R$ 150.695.96 Fcdenl e RS 229 685.28 FjtxhnJ 

Frnile. IBPT BA 1CKJ7

0-ENTRADA 

1 - SAfDA

N’ 000.000.J21
Sdrie 002
Folha 1/1

bas e  d r  
c Al c k x s

VAlOR 
1CMS

rNrn»M*cors c o mpt jw f s t a pf .s
MD5 J !46R2AO8OEC65C7CI)3CD237fUB 17DBF

EMPENHO PARA COBRIR DESFESASCOM AQUIS1CAO DE LtVROS DIDATTCOS VOLTa DOS ESCUJSIVAME.TE PARA OS 1.4 P. 8 

AKOS DO

ENSINO BASICO. ATENDENDO ASSIM AS HF.CESSTDADES DAS ESCOLAS DA REDS MUNICIPAL CONFORME CONTRATO 594/2025.

Ueitteto: N 0*V202StNHX

VALOR 
UNHAND

VALOR 
DESCOSTO

VALOR
TOTAL

VALOR 
•CMS ST

N’ OOO.ft^ 
S4rit®l

v a io r

TM

INSOUCAO EST ADUAL

174214338

Estrada da Paciencia, 2009 - Cajazeiras - SALVADOR - BA - CEP: 

41338-700

Pone: (71)8661-0001

ur

BA

0.71/OT

40.061.451/0001-53

DANFE 
Documento Auxiliar da 

Note Fiscal Eletrtnica

Recebemos de MAR COMERCIO VAREJISTA-DE LIVROS LTDA os produtos e/ou servitos constnnics do Notn Fisxal F.letrdnica indicada ao lado.

Emissfio: 28/12/2025 Desi/Reme: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE JAGUAQUARA Valor Total: 1.120.416,00 ^2 U /

IK2K1 
lEaisa

icaea
IEJEEJ
Il Lj u j
IEZJEEJ 
IE3E3

d~_20
■eJe|sus San(bs 

uiganizaf io

DADOS DOS PRODUTOS / SERVICOS

COD1GO 
FSODUTD

OOOOOI 

people'

0OTQO4

000013

000006

000017

5102

5102

5102

5102

5102

5102

UNO

UNO

UNO

UNO

UNO

UNO

601,00

601.00

6ai.oo

Stl.OO

720,00

720.00

158.664,00 

158664.00 

179.784JO 

179.784,00 

221.760.00 

221.760,00

0.00

0.00

0.00

0.00

0.00

0.00

0.00 

0,00 

0.00 

0.00 

goo
ooo

SAF.B PORTL'GURS I 1A 

SAEB MATEMAT1CA I IA 

SAF.B PORTUGURS 4 tA 

SAEB MATEMAtlCA 4 1A

SAEB PORTUGUP~S 8 <A 

SAEB MATEMAT1CA 8 LA

49019900

49019900

79019900

49019900

49019900

49019900

041

041

041

041

041

041

264,00

264,00

264,00

264.00

308,00

308.00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0.00

OJO

TRANSPORTADOR / VOLUMES TBANSPORTa DOS 

XDMF./ RAZAO SOCTAt.

Firfis

HtCTT.KWCONT*

9 - SEM FRETE 
iMLNldHO

BAOtiot otsnuTO 

LAGOA 
TELETOXF./FAX 

(73)3534-1844

V>P1OT. TNRUTOS

380.381,24 (33,95%)
VALOBDOIPl

n* TA 0*174186*0

28/12/2025
DATA DA SAfDA

28/12/2025
HDIUnASAlD* 

16:04:00

CNW/CPF

30.629.368/0001-84

_______________  45345-000
1NSC>UC*O RSTADUAl

0 s
0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

DESTINATAr iQ / REMETENTE_______________________

NOME / MA7AO SOCIAL

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE JAGUAQUARA
FNOTREQ1

RUA DA LAGOA. SN CASA__________________________________

MtnncfPto

JAGUAQUARA

c Al c u i.o  d o  impo s t o

n^r nn cAizvro d o  k ms

9._____ °.°o
VALOR DO FRETE

0,00__________________
OUTRAS d ps pf .s a s  a c e s s Oma s

(LOO

Pcjra os 
t/Fbi^ECE 3IDO

0

1.120.416^0:

__n
h

wnW
got :scolar

, TN.* 148/^25, de 21 be 
Jant tro de 20: 5

R- 2

I!
CRAVE DE ACESSO ’

2925 1240 0614 510001 S3 5500 2000 0001 21188974 1131^ I-

Consults de autcnticidade no portal nacionai da NF-e g" T 

www.nfe.fazcnda.gov.br/portal ou no site da Scfez autorizadora g :

reoTocaronF AUTDRD’ACAoofiuso g- :

129250580862041 29/12/2025 07:01:57

H

T?

xs
VAI OR TOTAL nos raanurns = i-

1.120.4 )63>o:
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EB

5.4 DA ANALISE DE OUTRAS DESPESAS E PAGAMENTOS EFETUADOS EM DEZEMBRO

BSCOLA JOAQUIM NERY".

a) 06 unidades de "ASSENTO SANITARIO FORTLEV" (R$ 35,00/un.), totalizando R$ 210,00;

Pagina 64 de 93

Este Conselho registrou uma concentra^ao atipica de pagamentos de alto volume nos ultimos dias do 

exercicio financeiro, o que motivou uma analise por amostragem de alguns processos.

5.4.1. Apontamento de Indicio de Irregularidade: Pagamento por Material Nao Entregue na 

Escola Municipal Joaquim Nery

II. Da Especifica<?ao dos Materials Conforme a Nota Fiscal n° 4193, dentre os materiais faturados, 

constam os seguintes itens para a reforma dos banheiros:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAQAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAQAO BASICA E DE VALORIZAQAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAQAO- CACS -FUNDED/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

b) 06 unidades de "VASO ACOPLADO 3/6L PARATI BRANCO LOGASA" (R$ 420,00/un.), 

totalizando R$ 2.520,00.

III. Da Liquidagao, Pagamento e Atesto O processo demonstra que a despesa foi liquidada e paga 

integralmente em 09/12/2025. Adicionalmente, consta na Nota Fiscal n° 4193 uma declara^ao assinada 

e carimbada atestando que ”0 MATERIAL FOI RECEBIDO" e "A OBRA EXECUTADA" em 02 de 

dezembro de 2025.

I. Da Formaliza<;ao da Despesa e do Objeto A analise do Processo de Pagamento n° 3523, de 

09/12/2025, refere-se ao dispendio de R$ 5.046,75, com recursos do Fundo Municipal de Educa^ao. O 

Empenho n° 1429, emitido em 25/11/2025, teve como fornecedora a empresa MADEIREIRA E 

MATERIAL DE CONSTRUQAO SERRA DOURADA (CNPJ: 32.124.253/0001-63). O objeto do 

empenho descreve: "DESPESAS COM AQUISIQAO DE MATERIAL CONSTRUQAO PARA 

P1NTURA E TROCA DOS VASOS SANITARIOS DOS MO6DULOS DE BANHEIROS DA

Dada a complexidade e a quantidade de processos, e considerando as limita^oes de recursos deste 

colegiado, nao foi possivel realizar uma analise exaustiva de todos os pagamentos. Contudo, os indicios 

de irregularidades encontrados na amostragem indicam a necessidade de que os orgaos de controle 

intemo e extemo promovam uma auditoria aprofundada sobre as despesas realizadas no periodo.
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ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA

DEZEMBRO/2025

I
PROCESSO DE PAGAMENTO N° 3523

I DATA: 09/12/2025

MADEIREIRA E MATERIAL DE CONSTRUQAO SERRA DOURADA

L

Pagina 65 de 93

| DOC

271144

VALOR BRUTO:

VALOR DAS DEDUQOES:

VALOR LlQUIDO:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 
CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEBZ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

!BANCO

Banco do Brasil S.A.

UNIDADE ORCAMENTARIA:

AQAO:

ELEMENT© DESPESA:

PONTE RECURSO:

BASE LEGAL:

PROCESSO DE LICITAQAO:

N° PROCESSO LIQUIDAQAO:

N° EMPENHO:

CREDOR:

DOTAQAO:

3001 - SECRETARIA DE EDUCACAO

2013 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

33903000 - Material de Consume

15430000 - TransferSncias do FUNDED - Complementa^o da UmSo - VAAR

408 - PregSo - Art. 28 Inciso I Lei 14.133/2021

032/2025PE / 2025

3685

1429

VALOR.
5.046,75’

jCONTA

269646

| NOME

FME FUNDEB

ti-

If

H h 
at 
O 
?! 

h 
| 

5.046,75£ 

0,00 

5.046,75

p HlSTdRICO DO EMPENHO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------—

EMPENHO PARA CO8RIR DESPESAS COM AQUISICAO DE MATERIAL CONSTRUCAO PARA PINTURA E TROCA DOS VASOS SANHARIOS DOS 
MODUIOS DE BANHEIROS DA ESCOLA JOAQUIM NERY DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

^PAGAMENTOS:
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3523

MADEIREIRA E MATERIAL DE CONSTRUQAO SERRA DOURADANome:

UF: BA

RG:E-mail: dicarluscontabiMade@hotmall.com

Conte:Agfincia: Opera0o:

Pix:

r CLASSIFICAtjAO

SALDO ATUALVALORSALDO ANTERIOR

5.046755.0467525/1V2025

HISTORIC© DO PAGAMENTO

Valor

5.046,75

I ValorIn^do

CINCO MIL E OUARENTA E SEIS REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS

Autoriza^ao de D6bito: 271144Conte: 269646 - FME FUNDEBDate: 09/12/2025

iDUCAQAO Mat.2336l

0 processo fol pago conforme autoj iffloAutorlzo o pagamento deste processo

paglna i de iEmrtldo em: 12/01/2026 10:24:32

Pagina 66 de 93

Enderepo:

Balrro:

PAGAMENTO DA NP 4193 REF. OESPESAS COM AQUISlCAO DE MATERIAL CONSTRUCAO PARA PINTURA E TROCA DOS VASOS SANITARK3S DOS MODULOS 
DE BANHEIROS DA ESCOLA JOAQUIM NERY DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

LlquldacOesfN0 - Date)

3685 • 04/12/2025

Procefeso Pagamento:

- FORNECEDOR --------

Compl:

Cidade: Jaguaquara

Telefone: ( ) -

VALOIR'bOS 

s ec r et Ar io

3001 SECRETARIA DE EQUCAQAO

12 Educate

361 Ensino Fundamental

0002 ACESSO E QUALIDADE NA EDUCACAO

2013 MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

33903000 Material de Consumo

33903024 MATERIAL PARA MANUTENQAO DE BENS IMOVEIS/INSTALAQOES

15430000 Transferfincias do FUNDEB - ComplementagAo da Uni8o - VAAR 

15430000 Transferdncias do FUNDEB • ComplementagSo da UniSo ■ VAAR

Contabifls - Oesenvolvido por STecnos Tecnologia / / 
SPID: 11243

ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA
Processo de Pagamento Or^amentario

Praqa da Bandeira

CENTRO

......0.001

6.04676

I” Total ReUd'o"' .....

Total Llquido:

EDIONE OLIVEIRA

PREFEITA Mat.33420

 DADOS BANCARIOS 

Banco:

ROBSON CASTRO DO^ANTOS"-- 

SUPERINTENDENTE DE OIVISAO, 
ex ec u c Ao  DE pr o g r amac Ao , FINANQAS 

ETESOURARIA Mat.21281

Unldade OrgamenUrla:

Funglo:

SubFungSo:

Programa:

Ag3o:

4B|turoza Despesa:

WbElemento:

Forte:

Marcador:

Centro Gusto: ______

N’ 032/2025PE/2025 - PregSo - Art 28 Inciso I Lei 14.133/2021

> ------------- emis s Ao

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAQAO BASICA E DE VALORIZAQAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAQAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021 

_______________ DEZE_______

Data: 09/12/2025( >

________________ n
CNPJ/CPF: 32.124.253/0001-65 ;

I!
I5 r.

11-H
+§

I
ll

X
LlcitegSo: I

[- EMPENHO

I________ 1429________

- HISTORIC© DO EMPENHO .. .  .....................................................................................

EMPENHO PARA COBRIR OESPESAS COM AQUISlCAO DE MATERIAL CONSTRUQAO PARA PINTURA E TROCA DOS VASOS SANITARIOS DOS MOOULOS DE 
BANHEIROS DA ESCOLA JOAQUIM NERY DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. S-
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B/oA &:

9J I-M

DEZEMBRO/i

Data: 04/12/2025

MADEIREIRA E MATERIAL DE CONSTRUCAO SERRA DOURADANome:

Com pl:

UF: BA

E-mail: RG:
3

Agenda: Opera Gflo; Conta:

CLASSIFICACAO

'S

emis s Aor EMPENHO SALDO ANTERIOR VALOR SALDO ATUAL

1429 25/11/2025 5.046,75 5.046.75 0.1

r- HISTORIC© DO EMPENHO

Document© Valor

Nota Fiscal ( 4193 /S6rie: 1 / UF: BA/Emissao: 27/11/2025 ) 5.046.75

I Valor

5.046.75

Total Retido:CINCO MIL E QUARENTA E SEIS REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS

Total Llquido:

Data: 04/12/2025

io 64 da

Mat.233

/I

Pagina 67 de 93

S0

1
Endereqo:

Bairro: Cldade: Jaguaquara 

Telefone: ( ) -

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

p HISTdRICO DA LIQUIDAQAO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

LIQUIDAQAO OA NF* 4193 REF DESPESAS COM AOUISIQAO DE MATERIAL CONSTRUQAO PARA PINTURA E TROCA DOS VASOS SANITARIOS DOS MODULOS 
DE 8ANHEIR0S DA ESCOLA JOAOUIM NERY DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM AQUlSKJAO DE MATERIAL CONSTRUIjAO PARA PINTURA E TROCA DOS VASOS SANITARIOS DOS MODULOS DE 
BANHEIROS OA ESCOLA JOAQUIM NERY DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

Unidade Or^amentaria:

Funcao:

SubFun^So:

Programa:

A$Jo:

Natureza Dcspesa;

SubElemento:

Fonte:

Marcador:

Centro Gusto:

Pjnta D4bltO

11561030000 - MATERIAIS DE CONSTRUCAO

CLAUDIA REZENOE RAMOS

DIR. DA DIVISAO DE CONTABILIDADE 
Mat.25625

Pra^a da Bandel/a. S/N

CENTRO

VALDIR DOS 

s ec r et Ar io  DETDtJ

0,00

5.046,75

d ec l ar ag Ao  DE l iq u id ag Ao

Declaro que a despesa fol liquidada de acordo com os 
Artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64.

EST ADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA
Nota de Liquidasao e AutonzaQao de Pagamento

au t o r izac Ao  d e pag amen t o  
Autorizo o pagamento de acordo com o Afti 
Lei 4.320/64. / .

3001 SECRETARIA DE EDUCAGAO

12 EducacSo

361 Ensino Fundamental

0002 ACESSO E QUALIDADE NA EDUCAGAO

2013 MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

33903000 Material de Consume

33903024 MATERIAL PARA MANUTENQAO DE SENS IMOVEIS/INSTALACCiES

15430000 Transferencias do FUNDEB - Compiemeniagao da uniflo - VAAR

15430000 Transfer6nclas do FUNDEB - ComplementagSo da UniSo - VAAR

1

8-

Fu n d eb

Nota de Liquidatao: 3685 

f o r n ec ed o r  ---------------

dicarluscontabllldade@riolmall.com

- DADOS BANCARIOS -------------------------------

Banco:

CNPJ/CPF: 32.124.253/0001-63

SUBEVENTO _______

12- MATERIAL DE CONSUMO

£

I a y

4
li 

tn

1

I

Conta CrWito

21311010102 - FORNECEDORES NAO PARCELADOS APAGAR (F)
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OrdinarioTipo:

MADEIREIRA E MATERIAL DE CONSTRUQAO SERRA DOURADANome:

Compl:

UF: BACidade: JaguaquaraBairro:

dicariuscontabiiidade@hotmail com

- DADOS BANCARIOS

Agencia: OperagSo: Conta:Banco:

Pix;

r- CLASSIFICACAO

EN° 032/2025PE - PregSo - Art 28 Inciso I Lei 14 133/2021Licitacao: N0 Reclbo:

Processo: Prazo LiquidacSo: 0

CONTRATO/ANO SE/ANO TIPO SALDO ANTERIOR VALOR EMPENHO

L 462 / 2025 Ordinario 9.820,06 4 773,31

T T

GAL 4,0000 105,0000 420.0000

5 LT 4.0CC0 200.0000 800.000C

CINCO MIL E QUARENTA E SEIS REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS 5.046,75

Emitido m 25/11/2025

Essa despesa foi empenhada am crGdito iprio

Pagina 68 de 93

Telefone: ( )

RG:

so

Frograma:

Apao:

Natureza Despesa: 

SubElemento: 

Fonte:

Marcador:

Centro Custo:

Unidade Orcamenttrla:

Fun^ao:

SubFungao:

- HISTORIC© -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EMPENHO PARA CO9RIR DESPESAS COM AQUISICAO DE MATERiAL CONSTRUyAO PARA PINTURA E TROCA DOS VASOS SANITAR1OS DOS MODULOS DE 
BANHEIROS DA ESCOLA JOAQUIM NERY DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

E-mail:

PIS/PASEP:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AC - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZA^AO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDED/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Unid

UND 

GAL 

LT

3.0000

4 0000

4.0000

1.0000

6.0000

6.0000

Unitgrlo

18.0000

35.0000

185.0000

18.0000

6,5000

3.5000

33.7500

35,0000

420.0000

54,0000

26,0000

14.0000

33.7500

210,0000

2.520,0000

CNPJ/CPF:

Endereco:

32 124 253/0001-63 

Praqa da Bandeira, S/N 

CENTRO

3001 SFCRETARIA DE EDUCAQAO

12 EducaQSo

361 Ensino Fundamental

0002 ACESSO E QUALIDADE NA EDUCAQAO

2013 MANUTENQAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL

33903000 Material de Consumo

33903024 MATERIAL PARA MANUTENQAO DE BENS IMOVEIS/INSTALAQCiES

15430000 TransferSncias do FUNDEB - ComplementaQ3o da Uniao - VAAR

15430000 Transferfencias do FUNDEB - Complementa?ao da UniSo - VAAR

LT

UND

UNO

UND

UND

UND

Qtde

3,0000

5,0000

4.0000

ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA
RUA DA LAGOA SN- LAGOA

Jaguaquara - 3A

C.N.P.J.: 30 629.368/0001-84

?■

E
SALDO DISPONlVEL J

5.046.75T

CKeb

DE 1* QUALIDADE.

5427 - Tinta 0/ piso 18 LTS- Cores variacas - 8OA QUALIDADE MATERIAL DE 1* 
QUALIDADE

6 5431 - Soivente para tintas

7 5437 -Pineal 3

8 5443 - Rolo oe IS 09 cm

9 5154 - Cabo Telesccpico Metalico para Rolo de Piniura 1,5 a 3,0 Metros

10 5323 - Assento plastico para vaso comum - Resistente

11 5332 vaso Samtano aclopaao.

Nota de Empenho 1429 

r- FORNECEDOR -------------

Total

54.0000

175.000C

740 0000

'I

I:!

-It®

Nota de Empenho/^
NOVEMBRO/2025>f------

Data: 25/11/2025 2 |

!1
u
'-I

J
1

m

Item | Especificaoao

1 5416 - Aguarras 900 ML

2 5420 • Selador aenheo 3.6 It-BCA QUALIDADE MATERIAL DE 1* QUALIDADE

3 5421 - Tinta acnlica 18 Its externa cores vanadas - STADE

. 5425 • Tinta esmalie sintetico cores variadas 3.6 It- BOA QUALIDADE MATERIAL 
r\r ■<a h iia i ir*>Ancr
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is

id e k h u c a c Ao  e  a s s in a t ij r a  d o  r e c f b e d o r

  

DATA IX) RUCEBMENTO

iiiiiiiiiiiiiiiiiniiiiH
1

in s o u c Ao  esrADUM. d o  Mmsrrnno t r ib o t a k io

VALOR IX) ICNS VALOR IX) 1TM5 SUBST

0,00

DESCONTO VALOR TOTAL DA NOTA

0.00 5.046,750.00 0.00 0,00

5I PLATA DO VLk UlO Iff CSW/Off

KJ

HBCWCAO PSTAOUAI.LMIHUXO Iff

MMWAVAO h -s o iJq o id oEs»ecn MAKI.'A PESO BK uro

nrsorcAo d o  ntootoo i s e k v ic o NtMIII ;OSN/C crop IINII) qn»

IW77 27101130 0101 5102 DZ 3.00 11,00 0/10 54,00 0.00 0.00 o/n

16006 K222000 0500 5405 «,00 ■5.00 0.00 o.ooUN 210,00 l).C0 0,00 0.00 OJO

^oo0500 2 520,00

13082

20^

UEJERVADO AO FISCO

Anilnetecrmlnjia com t»

Pagina 69 de 93

___ wj.
VALOR DO SEIILBO

420,00

105,00

6,50

Iff

BA

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCA^AO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDED/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

MADEIREIRA E MATERIAL DE 
CONSTRUCAO SERRA DOURADA LTDA

VALOR 
iisnAwo

Consuha de aulenricidadc no portal nacional da NF< 

www.nfc.fozcnda.gov.br/poriai ou d o  sire da Scfaz autorizadora

VALOR 
DE5CONTO

VAI OR 
1CM5

DADOS DOS PRODUTOS! SERV1COS

CtoKO 
pwxr.rro

VALOR
TOTAL

NF-e’ 
N® 000.004! 

Scric 00'

VAU)*
IP!

NB 000.004.193

Serie 001
Folha l/l

PROTW OtO DC AU lOmZACW’» ' '«>

129251576098546 27/11/2025 10:51:59

cwi/nT

32.124.253/0001-63

KA.SP.Or
CALC KXS

WANTaiACE

44

RUA BARAO DO RIO BRANCO. SN - 

CENTRO - JAGUAQUARA - BA - CEP: 

45345-000 

Fonc: (73)8854-0189

ITIAVr. IJH ACESSO

2925 1132 1242 5300 0163 5500 1000 0041 9313 2474 3847

HiiJnnia

6.00

4.00

4.00

om/ar

30.629.368/0001-84

- ' p
_________ J_45345-OOO

INSCKH'AORSTADVAL

Hunt POK CONT A

O-REMETENTE 

IMUNKllTO

0,00 ___________________

Ol.TRXS UlSWSLS A<J-SS0«IAS

 0.1)1/

NSTIWZADAOPLRACZO

Vcnda Mcnadoria Tenxirvs 

in s o u c Ao RSt a d u a i.

153701021

0®EB

DADOS AmaON AIS

INPOKMALte ItjMPlXMHNT AHLS
•r.KXUMI-.N IO LMITTDO FOR MF. OU FTP OPTANIT. PFJX) SIMPLES NAOONAL". “NAO GERA DfREITO A CRtolTO FISCAL DE 

;Pr n - Pffl.MITF O APROVEITAMENTO DOCREDITODE1CMS NO VALOR DE RS 1.85 ; CORRHSPONDENIK A AIJQUOTA DE 1J5 

•.4, NOS TERMOS DO ART. 23 DA LC 12306. DA RESOLUCAO10 DOCGSN DL 28 DE JUNUO DU 2007,Tri»a« Tcuus Incident (Lc 

Federal I274 U2OI2)-To u IRS 156823Federal(■l3,»%)&Bd1UI(56.71%)Municipal(0,00%X 
.Ob', prK«.eo603 empento 1429 25-11-2025

12WW10

32061010 ’

32051010 ’

27101230 ‘

9MUOI0 ’

^EOOIOIO

69109000

32091010

3214|0»

0500 

0103 

0500 

0101 

JHOl^ 

0500

0500

oioi

S4O5

5102

5405

5102

5102

5405

5405

5405

5102

UN

UN

Tin

175,00 

740,00 

800,00

54,00 

14,00 

33,75

0,00 0,00

0,00 0,00

o.oo c.«i~

o.oo o,oo_
0.00 CLOO

0,00 o.oo

88

13105

9438

16240^

9378

4616

5.00

4.00

4.00

3,00

4.00

1.00

0,00 

0.06 

Tro 
0,00 

o.w 

0.00

0,00

0.00

o.oo

0.00

0.00 

o.oo

o.oo
_o,oo 
~c.oo

o.oo 
0,00 

o.ob

TRANSPORTADOR / VO1.HMES TRANSPORT A DOS 

mjmb /k a z Ao s o it a i.

35,00 

I85.i» 

200,00

18,00 

3.50 

■33.75

0,00

0.00

o.do

0.00

0.00

0.00

□ATAtMHMiSlAO 

27/11/2025 

DATA DA SAlOA 

27/11/2025 

HffltA BA SAtDA 

10:51.59

KARxo/oKnina

1.AGOA
THLFONF! Fx«

(73)3534-1844

IN 

’wo'

BASE DE CALCULO DO ICMS SHKT 

0,00 

VALOKDOfff

UN

UN

UN

UN

UN

UN

AUO.%

■•CMS

0.00

JeOOKKANTT

V AUIK TOTAI DOS PKODLTOS

5.046.75

DFTSIffl ATARIO / REMETENTE________

NOME/KAZAO SOCIAL

R.WO MUNICIPAL DE EDUCACAO

EiBEXLCO

RUA DA LAGOA, SN CASA_______

MLNCfriO

JAGUAQUARA

CALCULO DO IMPOSTO

BASE DE CALCVLO DO ICMS L

------------------------------------------- —tDATA F. HORA Da  IMPRESS*!) 27)1 J/2025Z) 52O« \ \ ' j I

A

RrwbCTios de MADEIREIRA E MATERIAL DE CONSTRUCAO SERRA DOURADA I. TO A os produtas c/ou servivos const antes da Now Fiscal Eletrfluica indicada no 
Etoisdo. 27/11/2025 DwvRcme FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO Valor Total: 5 046,75

0.00'

10 k a t e R'’ 
IstRVlQOf -

AGUARRAS 900.ML 1TAQUA
OTIK 7898941765019 _____

■s h a d o r  ACRiurccoaAi.i.a'

TINT A FFSTP1.US rESTCOR BRANCO NEVE 15L

TINT A FESTPISO FliSTCOR BRANCO IS.

s o l ynrre a g i : a r r a s  t o o ml  b u c a t e x ________

ROLO DE ISPUMA POL^CM ONZA ROMA

RCTFNSOR MtOUl PINT IRA IM CONDOR 803
l lA. ____ ______
ASSENTO SAN1TARIO EORTI Ji V
K'64.S,-»[B8”7raSub__________________________

VASO ACOTLAIX) ML PARA IT BRANCO LCXIASA

TINT A FESTI IT FESTIX1R BRANCO NEVE 3,01

TRINCHA 301 3 ROMA

520,00 0,00 _ 0,00 UMKN-Ogr

' 1'f OH ECE9110 p

- -) F0I PRtSTA0C 

qr6R«^cu:g3iCE

DANFE
Document!) Auxiliar da 

Nou Fiscal F.lctronica

0 -ENTRADA 

1-SAIDA

11* «

i

FJI -
■n

J!
J!
■P
.§■ o

Is
1
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4.

0,00 0.00 0,0016006

32141020 0101 5102 UNTRINQIA 301 3 ROMA

09-DE

Pagina 70 de 93

0

130X2

Essa constata^ao fatica entra em conflito direto com o atesto de recebimento e execu^ao presente na nota 

fiscal e indica uma falha na fase de liquida^ao da despesa. Conforme o art. 63 da Lei n° 4.320/1964, a 

liquidai^ao consiste na verifica^ao do direito adquirido pelo credor, tendo por base os documentos 

comprobatbrios. Ao atestar e pagar por um material que nao foi entregue, a administra^ao descumpriu o 

rito legal, efetuando um pagamento por uma obrigagao que, naquele momento, ainda nao havia sido 

cumprida pelo fomecedor.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN(?AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

CwrHon-nf.
2f*J»new

39222000

69109000

0500

0500

5405

5405

UN

'u n '

210,00

2 520.0(1

0,00

0,00

ASSENTO SANTTARIO FORTLEV 
1CMS ja pegi via Sob_________________________

VASO ACOPIAUO 3/6L PARAT1 BRANCO LOGASA

35,00

420,00

6.50

6,00

6^00

0,00

o.oo -ow" "0,00

Conclui-se, portanto, pela inexecu^ao parcial do objeto contratado, apesar de o pagamento integral ter 

sido realizado, o que representa potencial dano ao erario e exige apura^ao de responsabilidades por parte 

dos orgaos competentes.

5^1

IV. Da Divergencia entre a Documenta^ao e a Constata^ao Fisica Em visita in loco a Escola 

Municipal Joaquim Nery, realizada por membros deste Conselho em 12 de fevereiro de 2026, foi 

verificado que os seis vasos sanitarios com caixa acoplada, descritos na nota fiscal, nao haviam sido 

instalados nos banheiros da unidade.

0,00

0.00

s :Wiq o f o ipr e s u o c |
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5.4.2 Empresa Joselito Diodato de Cerqueira: Contradi<;ao da ’’Ausencia de Comprova<;ao Fisica”

b) Data: A ordem de pagamento e a transferencia foram processadas em 08/12/2025.

e

Pagma 71 de 93

A analise deste processo confinna os seguintes dados do pagamento efetuado a empresa Joselito Diodato 

de Cerqueira (CNPJ: 17.964.052/0001-80):

a) Valores: O valor liquido transferido foi de RS 187.921,86, resultante do valor bruto de RS 191.757,00, 

descontada a reten^ao de ISS (RS 3.835,14).

c) Objeto: O empenho destinou-se a cobrir despesas com servi^os de "confec^ao de estrutura metalica, 

bica e cobertura da quadras e sala de evento" para as escolas de tempo integral Delminda Farias, Stela 

Camara, Irma Dulce e Lourival Rosa de Sena.

Contudo, a constata^ao in loco realizada por este Conselho verificou que as estruturas metalicas nao 

foram construidas ou reformadas nas escolas beneficiarias, o que contrasta diretamente com a declaraqao 

presente na nota fiscal.

Essa divergencia entre a realidade fisica e o documento que autorizou o pagamento configura um indicio 

de irregularidade e aponta para o descumprimento da fase de liquida^ao da despesa, estabelecida pelo 

Art. 63 da Lei n° 4.320/1964. O rcfcrido artigo cxigc a vcrifica^ao da cfctiva prcstayao do service como 

condi^ao para o pagamento, o que, segundo a apura^ao fisica, nao oconeu no presente caso.

Conclui-se, portanto, pelo pagamento de um servi^o nao prestado, em desacordo com as normas de 

finangas publicas e com potencial dano ao erario.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

A Nota Fiscal n° 390, que serviu de base para o pagamento, possui uma declara^ao formal inserida pela 

prefeitura, afirmando textualmente: ”O MATERIAL FOI RECEBIDO” e "SERVICO FOI 

PRESTADO / OBRA EXECUTADA”

Edição 2.751 | Ano 5
06 de abril de 2026

Página 120

Certificação Digital: TFHWDXHK-HPYIAJTN-LSDHB4XP-SWYBJXEY
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA

DEZEMBRO/2025

PROCESSO DE PAGAMENTO N° 3506

DATA: 08/12/2025

JOSELITO DIODATO DE CERQUEIRA

Pagina 72 de 93

VALOR BRUTO:

VALOR DAS DEDU^dES:

VALOR LIQUIDO.

CREDOR:

DOTAQAO:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

3001 - SECRETARIA DE EDUCAQAO

2087 - MANUTENQAO DAS AQOES DA EDUCAQAO INTEGRAL

33903900 - Outros Services de Terceiros - Pessoa Juridica

15400000 - Transferencias do FUNDEB - Impostos e Transferencias de Impostos

38 - PregSo - lei 10520 de 17.07.2002

016/2024PE/2024

3709

1326

VALOR.
187.921^86

BANCO

Banco do Brasil S.A.

[DOC

281212

jCONTA -

269646

I NOME 
FMEFUNDEB

UNIDADE ORQAMENTARIA:

ACAD:
ELEMENTO DESPESA:

FONTE RECURSO:

BASE LEGAL:

PROCESSO DE LICITAQAO:

N° PROCESSO LIQUIDAQAO:

N’EMPENHO:

It' 
I 
|| 

h 
h 
II
i

I
191.757,00'

3 835,14 

187.921.86

I- h is t Or ic o  d o  empen h o ---------------------- —------------------------------------------------------------------------------------

EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM SERVIQO DE CONFECAO DE ESTRUTURA METAllCA . BICA E COBERTURA DA QUADRAS E SALA DE 
EVENTO DAS DE EDUCAQAO DE TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO ( DELMINOA FARIAS STELA CAMAERA IRMA DULCE E LOURIVAL 

ROSA DE SENA)

PAGAMENTOS:

Ml
lp-
40
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JOSELITO DIODATO DE CERQUEIRANome:

UF: BA

RG:E-mail:

Conta:Operate:Agfincla:

Plx:

r CLASSIFICAQAO

SALDO ATUALVALORSALDO ANTERIOR

191.757,00191.757.0006/11/2025

h is t Or ic o  d o  PAGAMENTO

] Valor

3,835,14

Total Retido:CENTO E NOVENTA E UM MIL E SETECENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS

Total Liquid©:

Autoriza^o de D6blto: 281212Conta: 269646 • FME FUNDEBData: 08/12/2025

processo fol pago conforme autoriza^o

Pagina 73 de 93
r

2188101080001-lSS A RECOLHER

Endereoo:

Balrro:

LiquidaQ6es(N0 - Data) 

3709 • 08/12/2025

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

R VITORINO FERNANDES

ARCO IRIS

contabilidade.saomarcos@hotmail.com

ROBSON CASTRO DOSfe/tWOS

SUPERtNTENDENTE DEjDIVISAO, 
iuqAo DE pr o g r amaq Ao , f in an q as  
\ E TESOURARIA Mat.21281

Com pl: CASA

Cidade: Jaguaquara

Telefone: (73)88567-8697

VALDIR DQS-GANT 5S

SECRETARIO DE EDUCAqA 3 Mat.23368

^WONE^LIVEIRA1’

PREFEITA Mat.33420

3001 SECRETARIA DE EDUCACAO

12 Educate

361 Ensino Fundamental

0002 ACESSO E OUALIDADE NA EDUCAQAO

2087 MANUTENQAO DAS AQdES DA EDUCACAO INTEGRAL 

33903900 Outros Servigos de Tercelros - Pessoa Jurldica 

33903999 OUTROS SERVIQOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA 

15400000 Transferftncias do FUNDEB - Impostos e TransferOncias de Impostos 

15400000 Transferfincias do FUNDEB - Impostos e Transferfincias de Impostos

<^)0

T

Valor

191.757,00

~ DADOS BANCARIOS 

Banco:

DEZE 

Oata: 08/12/2025? ?
 I f

CNPJ/CPF: 17.964.052/0001-8(f '■ 

= n 
if

Autorlzo o pagamroto deste processo

Unidade Orcamentdria:

Fungflo:

SubFungSo:

Programa:

Agio:

J^tureza Despesa:

TubElemento:

Fonte:

Marcador:

Centro Custo:

N0 016/2024PE/2024 - Pregio - lei 10520 de 17.07.2002

I ----------------- EMISSAO

PAGAMENTO DA NF.390 REF. OESPESAS COM SERVIQO DE CONFECAO DE ESTRUTURA METAUCA. BlCA £ COBERTURA DA QUADRAS E SALA DE EVENTO 
DAS DE EDUCACAO DE TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO ( DELMINDA FARIAS, STELA CAMAERA. IRMA DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA).

EMPENHO PARA COBRIR OESPESAS COM SERVIQO DE CONFEQAO DE ESTRUTURA METAUCA , BlCA E COBERTURA DA QUADRAS E SALA DE EVENTO DAS 
DE EOUCAQAO DE TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO ( DELMINDA FARIAS. STELA CAMAERA. IRMA DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA).

’J 

u
r. IT 

ti
i- £

ll 

h 

a 
it

ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA 
Process© de Pagamento Or$amentario

Process© Pagamento: 3506

- FORNECEDOR ------- --------------------------------------------------------- -----------------------------

■"ImUj 

187.921,86!

Licitagio: I

p EMPENHO

I_______ 1326_______

r- HISTORIC© DO EMPENHO
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A b‘. loS*']

t:

JOSELITO DIODATO DE CERQUEIRANome:

R VITORINO FERNANDES, 100

UF: BAARCO IRIS

RG:E-mait:

Conta:Agftncia: OperacSo:

c l as s if ic aq Ao

EMISSAO SALDO ATUALr- EMPENHO SALDO ANTERIOR VALOR

191.757,00 191.757,001326 06/11/2025

I

3.835,14

Total Retido:CENTO E NOVENTA E UM MIL E SETECENTOS E C1NQUENTA E SETE REAIS

Total Llquldo:

Data: 08/12/2025

Pagina 74 de 93

Documento

Nota Fiscal ( 390 / SMe. 01 / UF: BA / EmlssSo: 04/12/2025)

Endere^o:

Bairro:

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDED/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

3.835,14

187.921,86

3001 SECRETARfA DE EDUCAQAO

12 Educate

361 Ensino Fundamental

0002 ACESSO E QUALIDADE NA EDUCAQAO

2087 MANUTENQAO DAS AQOES DA EDUCAqAO INTEGRAL 

33903900 Outros Servi$os de Terceiros - Pessoa Juddica 

33903999 OUTROS SERVIQOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA 

15400000 Transferftncias do FUNDED - Impostos e Transferfincias de Imposlos 

15400000 Transferfincias do FUNDED - Impostos e Transferfincias de Impostos

Com pl: CASA

Cidade: Jaguaquara

Telefone: (73)88567-8697

au t o r izaq Ao  DE PAGAMENTO

Autorizo c pagamento de acordo com o Ait 
Lei 4.320/64. /

d ec l ar a$Ao  DE l iq u id ac Ao

Oeclaro que a despesa foi iiquidada de acordo com os 
Artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64.

Unidade Orgamenttria:

FungSo:

SubFungdo:

Programa:

AgSo:

Natureza Despesa:

Ad>Elemento:

Vhte:
Marcador:

Centro Custo:

1 
T

v aeUir

s ec r et Ar io  d e

aB1 
(LOO DEZEM

Valor

191.757,00

contabilidade.saomarcos@hotmail.com

- DADOS BANCARIOS ---------------------------------

Banco:

Valor

191.757,00

Valor

SUBEVENTO ______________________

3^ERVICOS DIVERSOS - PJ

Conta D4blto

33231990000 ■ OUTROS SERVICOS TERCEIROS • PJ

RetengSo

2188101080001 -ISS A RECOLHER_____________

lUCAjJAO Mat.23368

r- HISTDRICO DA LIQUIDAQAO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

UQUIDAQAO DA NF.390 REF. DESPESAS COM SERVIQO DE CONFEQAO DE ESTRUTURA METAu CA . BICA E COBERTURA DA QUADRAS E SALA DE EVENTO 
DAS DE EDUCAQAO DE TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO ( DELMINDA FARIAS. STELA CAMAERA, IRMA DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA).

r- HISTdRICO DO EMPENHO -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM SERVIQO DE CONFEQAO DE ESTRUTURA METALICA . BICA E COBERTURA DA QUADRAS E SALA DE EVENTO DAS 
DE EDUCAQAO DE TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO ( DELMINDA FARIAS, STELA CAMAERA. IRMA DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA).

teSTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA
Note de LiquidaQao e Autoriza^ao de Pagamento

Nota de Liquldagao: 3709

r- FORNECEDOR ----------------------------------------------------------------------—--------------------

|c™ucnMto ’ ’ T’;______ ‘

21311010102- FORNECEDORES NAO PARCELADo 's  A PAGAR (F)

CLAUDIA RE2ENDE DE^MENEZES RAMOS 

DIR. DA DIVI^SODE CONTAB1LIDADE 
Mat.25625

Data: 08/12/202$

2
CNPJ/CPF: 17.964.052/0001-80s :•

r
î1i

I!
fl 
li

u
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. OrdinarioTipo:

JOSELITO DIODATO DE CERQUEIRANome:

UF: BA

contabilidade.saomarcos@hotmail.com

Conta:Agdncia: Operaijao:

Pix:

r- CLASSIFICAQAO

Licita?ao: N° 016/2024PE - PregSo - lei 10520 de 17.07.2002 N0 Recibo:

Processo:

CONTRATO/ANO

400,0000

65,0000 44.200.0000M 680.00004

300,0000 43,8300 13.149,0000UND

28.656,0000M 900,0000 31,84006

11.872,0000UND 200,0000 59,3600

191.757,00CENTO E NOVENTA E UM MIL E SETECENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS

Emitido em 06/11/2025

Essa daspesa fol empenhada em crSdito prdprloAutorizo/Ratiflco o empenho dessa despesa

9^

Pagina 75 de 93

- HIST6RICO -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM SERVICO DE CONFECAO DE ESTRUTURA METALICA . BICA E CO6ERTURA DA QUADRAS E SALA DE EVENTO DAS 
DE EDUCAQAO DE TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO ( DELMINDA FARIAS. STELA CAMAERA IRMA DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA).

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAQAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAQAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

17,964.052/0001-80

R V1TORINO FERNANDES, 100

ARCO IRIS

SE/ANO -

434/2025

CLAUDIA REZEMDEJJt MENEZES RAMOS 

DIR. DA DIVISAO DE CONTABI 

MaL25625

TIPO -

Ordin£rio

M 

M

500,0000

360.0000

VALOR EMPENHO

191.757,00

93,2000

71,8000

I0taL7 ^1
21.504,0000

4 6 600,0000

25.776.0000

SB

CNPJ/CPF:

Endereco:

Balrro:

E-mail:

PIS/PASEP:

3001 SECRETARIA DE EDUCAQAO

12 Educa?So

361 Ensino Fundamental

0002 ACESSO E QUALIDADE NA EDUCAQAO

2087 MANUTENGAO DAS AQOES DA EDUCAQAO INTEGRAL 

33903900 Outros Services de Terceiros - Pessoa Juridica 

33903999 OUTROS SERVIQOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

15400000 Transferencias do FUNDEB - Impostos e TransferSncias de Impostos 

15400000 Transferencias do FUNDEB - Impostos e Transferencias de Impostos

Prazo Liquida?3o: 0

SALDO ANTERIOR -

192.000,00

I 
t

Unidade Onjamentarla:

Fun$ao:

SubFunsao:

^wgrama:

•o:
Natureza Despesa:

SubElemento:

Fonte:

Marcador:

Centro Custo:

li

Qtde ^Un.i“rio _l

53,7600

ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO JAGUAQUARA
RUA [>A LAGOA, SN • LAGOA

Jaguaquara - BA 

C.N.PJ.: 30.629.368/0001 -84

, Nota de Empenho 1326 r-

FORNECEDOR ------------------

? Item [ Especificag3o

941G - Cinncuvov Gc i 
largura e 20cm altura.

2 9436 - ConfeccSo de corrimdo tubo de 2 polegadas galvanizado na chapa 16.

3 9437 - ConfecgSo de Estrutura metalica com tel ha de zinco perful U de 2’. 41 e 5'.

9414 • Reforma de estrutura metaiica. com troca de telha e recuperagSo de fesoura, 
troca de perfil e service de solda elStrica

5 9405 • Service em solda elfetrica em portSo

9443 - Services de plntura com cobertura de gatvite e tints esmatte em material 
galvlnizado.

7 9406 - Services em solda etetrica em estrutura metalica/cobertura

Compl: CASA

Cldade: Jaguaquara

Telefone: (73)88567-8697

RG:

- DADOS BANCARIOS 

Banco:

M

Nota de Ei
NOVEMBRO/202.5-3 

r< p
Data: ,06/11/202^ g

tI

7

I 
§

-j- SALDO DISPONlVELj-1 

243.(K)

I

— WLDRUD^S sX FFQS

SECRETARlCTD^'EDUCA' :AO Mat.23368

I
I

9416 - ConfeccSo de bicas p/ telhado de estrutura metilica medindo 50cm de

j e  Ol iv eir a  ag o s t in o n e

PREFdlTA Mat.33420

Edição 2.751 | Ano 5
06 de abril de 2026

Página 124

Certificação Digital: TFHWDXHK-HPYIAJTN-LSDHB4XP-SWYBJXEY
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



£00!

0£

CPF/CNPJ:

Telefone:

f u n c io n AS!

Dosconto Incondidonado\^1or Oedujfio
191.757,000.00

Valor ISS RetkfoAllquota ISS (%) Valor do ISS
0,002,00

INSSCOFINSPIS
0,00 0,000.00

Total Llquido
187.921,86

t
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Item 
1

Exigibilidade do ISS / Nfrtureze da OperaQAo 

Exlgivel

DescricSo
EMPENHO PARA COBRIR OESPESAS COM SERVIQO DE CONFEQAO DE 

ESTRUTURA METAUCA. BICA E CO8ERTURA DA QUADRAS E SALA

DE EVENTO DAS DE EDUCAQAO DE TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO ( DELMINDA FARIAS. STELA CAMARA, IRMA 

DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA).

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDEBZ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Nome Fantasia:

Endereco:

Local da Inddflnda 

JAGUAQUARAIBA

Valor Unlttrio 
191.757,00

Valor Total 
191 757,00

S3

CPF/CNPJ:

Telefone:

•flesconlo Condictonado

3.835,14 

Impasto de Renda 

0,00

I 
I 
*71 

i

Outras RelenqOes 

0,00

0.00 _________

Reten^&es Federals

CSLL

_____________________________________________________________________ 191.757,00 

Outras Informagoes_________

O ISS desta NFS-e ser$ recolhldo pelo tomador do(s) serves) (FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAQAO) atravfes de substltuloflo tributdria

— Empresa prestadora de servifos optante do simples national **•

Valor aproxlmado dos tributes com base na Lei 12.741/2012 - R$ 35.379,17 - (18,45%) - Fonte: IBPT

__________00000390
Dola o Hora da Emissflo

04/12/2025 09:45:36
Data do FatoGerador

_________ 04/12/2025
Cddigoda Vert Seaqao

AACOGHIZ-AAAHAO

CtassfcafSo do Servjpo (LEI 116/2003) “*■“
07.06 • Colocayfio e instalagao de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, Vidros, dIvlsdrtoftdfrOas de gess

Classifies^ Nadonal de Alidades Econ6rnicas (CNAE 2.1)

4330402 ■ Instolagflo de portas, janclas, tetos, divisdrias e arm^dos embutldos de qualquer ^30^

___________________________________ Tomador do(s) Serviyo(s)

Nome/Razflo Social: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO

Nome Fantasia:

Endereco:

Note Fiscal de Services Eletrdnica
Ntmero da Nota I

rde deste documenta fiadql no site httpsJ/jaguaquara.saatrfccom.brA Fay or vertficar a autenticidade deste documei

Dados do(s) Servi$o(s) 
Local da Prestaqflo 
JAGUAQUARA/BA - BRASIL

Prestador do(s) ServlQo{s)

Nome/RazSo Social: JOSELITO DIODATO DE CERQUEIRA 

SERRALHERIA RODOVIA

RUA V1TURINO FERNANDES. 100 SERRALHERIA RODOVIA 

CASCA JAGUAQUARA - BA CEP: 45345-000 

17.964.052/0001-80 Insc. Munltioal: 19458

()E-mail:

w^^^SQUe:
lOMMERlMFOlRECEWO

SERWOFOIPRESTADO

Io bRAEXECUTADA ((

I

Prefeitura Municipal de Jaguaquara
PRAQA DR. J J SEABRA, 172 SEDE

CENTRO - JAGUAQUARA - BA CEP: 45345-000

CNPJ: 13.910.211/0001-03

li 
il 
0 
ii 
0 

r 
II y 
h 

i
I

Valor do(s) Senriqo/s)
191.757,00

_______________ 0,00 __

__________________Total

Total do(s) Servlqo(s)

RUA DA LAGOA, SN Secretaria

Lagoa JAGUAQUARA - BA CEP: 45345-000

30.629.368/0001-84 Insc. Municipal:

E-mafl: 5med.valdtrsantos@flmall.com

_______________________Discrimlnacgo do(s) Servlgofs)_____________

Quantldade 
1,00
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A Nota Fiscal N° 390 possui uma declara^ao formal inserida pela prefeitura afirmando textualmente:

”O MATERIAL FO1 RECEBIDO” e "SERVI^O FOI PRESTADO / OBRA EXECUTADA"

Valor Deduffio Desconto Incondicionado
0,00

Valor ISS RelidoAHquole ISS (%) Valor do ISS
3.835,14 0,002,00

COFINS INSSPIS
0,00 0,000,00

Total Llquido
187.921,86

Pagina 77 de 93

Item 
1

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCA^AO- CACS -FUNDEBZ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Valor Unittrio
191.757.00

Valor Total 
191.757,00

DescricSo
EMPENHO PARA COBRIR DESPESAS COM SERVIQO DE CONFEQAO DE 

ESTRUTURA METAUCA. BICA E CO8ERTURA DA QUADRAS E SALA 

DE EVENTO DAS DE EDUCAQAO DE TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO ( DELMINDA FARIAS, STELA CAMARA, IRMA 

DULCE E LOURIVAL ROSA DE SENA).

hnposto de Renda 
 0.00

Outras Relanqdes 
0,00

0,00 ________

Retenytes Federals
CSLL

________________________________________________ 191.757,00

_____________________________________________ Outras Informayfies________

O ISS desta NFS-e sera recolhldo pelo tomador do(s) servi?o(s) (FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAQAO) atravGs de substitul^Oo tributtria

•** Empresa prestadora de serves optante do simples nadonal

Valor aproximado dos tributes com base na Lei 12.741/2012 - R$ 35.379,17 - (18,45%) - Fonte: IBPT

Ctass«ica?3o do Servipo (LE1116/2003) —
07.06 - CotocapSo e instalayfio de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divls^fttft^tfRfias de gess

Classificapao Nadonal de Atividades EconOmicas (CNAE 2.1) ~~ ...
anclas, tetos, divisdrtas e armarios embutldos de qualquer 

191.757,00
1 *l!&sconlo Condicionedo

ser w ?o f o 'pr es 00 
OBRA EXECUTADA 
JAGUAQUARA-BAPID^ 

I

_____________ 0,00 
_______________ Total 

Total do(s) Servipofs)

4330402 - InstalaQflo de portas,
Ifelor do(s) ServiQo(6)

191.757,00

Discrimlna^ao do(s) Servigo(s)_________
Quanlidade 

1.00
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6. 1 Detalhamento dos prejuizos e obras nao executadas

ESCOLA DELMINDA FARIAS DE ALMEIDA

ITEM 01 - Inexecu^ao da Drenagem e da Area de Lazer:

Pagina 78 de 93

6. EXECUCAO DE OBRAS/SERVICOS DE MANUTENCAO E REFORMA DOS PREDIOS 

PUBLICOS V1NCULADOS A SECRETARIA DE EDUCAC^AO

Com base na analise dos relatdrios e demonstrativos encaminhados a este Conselho por e-mail e em 

outros documentos oficiais posteriormente citados, alem das visitas in loco, o CACS-Fundeb refor^a seu 

papel crucial em garantir a transparencia e a boa gestao dos recursos destinados a educa^ao. O Conselho 

atua de forma independente, nao subordinado a administra^ao publica municipal, buscando sempre 

colaborar para o aprimoramento da aplica^ao dos recursos publicos.

Abaixo, detalhamos os itens do projeto que nao foram executados pela construtora ou que foram 

executados com vicios, em compara^ao direta com o que foi contratado (conforme plantas e registros 

fotograficos):

Nao realizado. Constatou-se a inexecu^ao do sistema de capta^ao de aguas pluviais junto ao muro. A 

ausencia de canaletas coletoras faz com que a agua infiltrada no teneno vizinho e drenada pelo muro se 

acumule na area da escola, gerando lama e insalubridade.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEBZ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

O espa^o externo, destinado as atividades complementares do Tempo Integral, pennanece como urn 

canteiro de obras abandonado, sem nivelamento ou constru^ao de quadra/patio, o que priva os estudantes 

de um local adequado para atividades fisicas e recreativas.

A fiscaliza^ao das obras e manuten^oes prediais segue rigorosamente as diretrizes da Lei Federal n° 

14.113/2020 (Lei do Fundeb), especificamente em seu Art. 33, § 1°, inciso IV, que confere ao CACS a 

prerrogativa de realizar visitas in loco para verificar se os investimentos em infraestrutura escolar estao 

sendo garantidos, proporcionando um ambiente adequado e seguro para alunos e profissionais da 

educa^ao.

Edição 2.751 | Ano 5
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Pagina 79 de 93

TEM 02 - Drenagem Externa e Periferica da Cozinha/Refeitdrio:

Nao realizado. O sistema de drenagem da area externa adjacente a nova cozinha nao foi executado. 

Conforme evidenciado no registro fotografico, o muro de divisa recebe grande volume de aguas pluviais 

provenientes dos imoveis vizinhos (fundo das casas), que sao expurgadas pelos barbacas (tubos de saida 

no muro) diretamente sobre o solo natural.

Inexiste qualquer sistema de capta^ao (canaletas, sarjetas ou grelhas) ao pe do muro. Consequentemente, 

a agua se acumula no solo, gerando empo^amento permanente proximo ao reservatorio de agua e as 

funda^oes do novo predio. Essa satura^ao continua do solo compromete a estabilidade do terreno, gera- 

insalubridade e riscos de infiltragao na base da alvenaria da cozinha recem-construida. (v / p

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 
CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDED/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021
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ITEM 03 - Instala^des Hidrossanitarias da Cozinha e Refeitorio:

Pagina 80 de 93

As instala^oes hidraulicas foram entregues incompletas, descumprindo normas basicas de engenharia 

e saneamento. Constatou-se a ausencia total de ralos sifonados e grelhas de piso, essenciais para o 

escoamento de aguas de lavagem e higieniza^ao do ambiente.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

Como medida paliativa e ineficaz, a equipe da Secretaria de Educa^ao realizou perfura^oes na 

alvenaria (furos na parede rente ao piso) para improvisar a saida de agua. Tai interven^ao nao resolve 

o problema de drenagem, impede a correta higieniza^ao do espa^o (acumulando residues) e viola as 

normas da RDC n° 216 da ANVISA (Boas Praticas para Servi^os de Alimentacao), facilitando a 

entrada de vetores e pragas urbanas.

■ ' 

__
.. • ■

f ■■■
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EB

ITEM 04 - Inexecu^ao da Amplia^ao dos Vestiarios e Colapso das Instances Existentes:

Pagina 81 de 93

A obra de amplia^ao e reforma dos banheiros e vestiarios, item contratual obrigatorio, sequer foi 

iniciada. Esta omissao gera urn impacto critico, pois a unidade opera em Tempo Integral (9 boras 

diarias), exigindo infraestrutura adequada para a higiene pessoal dos alunos.

As instala(;des sanitarias atuais (masculinas e femininas) encontram-se em estado de precariedade 

absoluta. O registro fotografico aponta risco iminente de acidentes eletricos (fia^ao exposta na area dos 

chuveiros), alem de chuveiros inoperantes e lavatdrios (pias) obstruidos e inutilizaveis. A ausencia de 

condigoes minimas de higiene fere a dignidade dos estudantes e contraria as normas basicas de 

funcionamento escolar.

SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCACAO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 

LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

• *
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SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA^AC - LEI N° 967/18 

CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

SOCIAL DO FUNDO DE MANUTEN^AO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCA^AO BASICA E DE VALORIZACAO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCACAO- CACS -FUNDEB/ 
LEI MUNICIPAL N° 1044/2021

W-'-' ’-v'.'
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ITEM 05 - Patologias Construtivas na Adapta^ao da Sala de Aula (Antiga Cozinha):

I

Pagina 83 de 93

I

i
i

*

i

i

Os problemas estruturais decorrentes das adapta^oes emergenciais realizadas pela Secretaria (a pedido 

do Ministerio Publico local, para suprir a ausencia da Avante) agravaram-se visivelmente. As salas 

adaptadas apresentam um numero alarmante de rachaduras nas paredes, evidenciando a baixa 

qualidade do servi^o paliativo e colocando em risco a seguran^a dos alunos e profissionais, fato tambem 

evidenciado pela pessima condi^ao da fia^ao eletrica.
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A adapta^ao do espa^o da antiga cozinha para funcionamento de uma sala de aula, item previsto no 

escopo original, nao foi executada pela Construtora Avante. A interven^ao, realizada posteriormente por 

equipe da Secretaria de Educa^ao, apresenta vicios construtivos.

Vistoria in loco identificou o surgimento de fissuras e rachaduras expressivas que percorrem a 

alvenaria, tanto no sentido vertical quanto horizontal (encontro com viga). conforme documentado nas 

imagens. Tais patologias indicam falhas na execu<;ao do reboco, movimenta^ao da estrutura ou ausencia 

de vergas/contravergas, colocando em risco a integridade fisica dos alunos e evidenciando a falta de 

qualidade tecnica do servi^o executado.
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ITEM 06 - Irregularidades na Adapta^ao do Antigo Refeitorio (Sala de Aula):
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Assim como no item anterior, a adapta^ao deste espa^o nao foi executada pela empresa contratada 

(Avante), ficando a cargo da Secretaria de Educa^ao. O servi^o apresenta falhas grosseiras de 

acabamento e nivelamento.

O piso apresenta ondula^oes e desniveis acentuados, perceptiveis visualmente e ao cam in bar. Essa 

irregularidade impede o posicionamento estavel das carteiras escolares, prejudicando a ergonomia e o 

desenvolvimento das atividades de escrita, fator critico para turmas em fase de alfabetiza^ao. Alem 

disso, as paredes apresentam rachaduras verticais de grande extensao, indicando instabilidade no reboco 

ou na alvenaria.

f 
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ITEM 07 - Adapta^ao do deposito (banheiro de funcionarios e merendeiras)

Irregularidades Criticas Apuradas:
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Viola^ao da NR-24 (Falta de Exclusividade): Este e o unico banheiro com chuveiro em toda a 

unidade escolar. Atualmente, ele e compartilhado por todos os funcionarios (limpeza, administrativo, 

professores e merendeiras) e, devido a falta de banheiros adequados para os estudantes (conforme Item 

04), tambem e utilizado por alunos em situates de urgencia. Esta situa^ao viola frontalmente a norma 

que exige sanitarios e vestiarios exclusivos para os manipuladores de aiimentos (merendeiras), 

colocando em risco a seguran?a sanitaria da merenda escolar. E importante ressaltar que os estudantes 

permanecem durante 9 boras realizando atividades diversas, inclusive esportivas, sem contar com espa^o 

para banho e higiene.

Risco Eletrico Iminente: O chuveiro instalado apresenta fia^ao eletrica totalmente exposta, pendente e 

sem isolamento adequado (conforme foto). Sendo este o unico ponto de banho disponivel na escola de 

Tempo Integiai, expondo os usuarios a risco de choque eletrico fatal em ambiente molhado. A base legal 

principal e a NR-24 (Norma Regulamentadora 24) do Ministerio do Trabalho e Emprego, que trata 

das Condi^oes Sanitarias e de Conforto nos Locals de Trabalho.

RDC 216 da ANVISA: Tambem refor^a que as instala^oes sanitarias nao devem ter comunica^ao direta 

com a area de preparo e devem ser exclusivas para garantir a nao contamina^ao cruzada (quern limpa 

banheiro de al uno nao deve ser a mesma pessoa que cozinha, e o banheiro da cozinheira deve ser restrito).

Abaixo, detalhamos os itens do projeto que nao foram executados pela construtora ou que foram 

executados com vicios graves, em compara^ao direta com o que foi contratado (conforme plantas e 

registros fotograficos):
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O que diz a norma (NR 24 - Item 24.4.13 ou correspondente atualizado):"£’ indispensavel que os 

funcionarios da cozinha encarregados de manipular generos, refei^oes e utensilios — disponham de 

sanitdrio e vestidrioprdprios, cujo uso seja vedado aos comensais [quem come] e que nao se comunique 

com a cozinha. ”
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ITEM 08: Vicios Construtivos na Cobertura e Drenagem
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Na cobertura instalada entre a secretaria e a area coberta, constatou-se que o sistema de cal has apresenta 

falhas graves de execu^ao e dimensionamento. As calhas mostram-se incapazes de suportar o volume 

de aguas pluviais (subdimensionamento).

Adicionalmente, a instala^ao encontra-se incompleta: embora as calhas possuam os orificios (bocais) 

para escoamento, nao foram instalados os condutores verticals (tubos de queda). Essa omissao faz com 

que a agua desague livremente diretamente sobre o pavimento, podendo causar erosao no piso, respingos 

nos transeuntes e infiltra^oes na base da estrutura.

E
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As falhas estruturais, sanitarias e de seguran^a decorrentes do abandono da obra pela Avante Construtora 

e da omissao da gestao publica foram oficialmente constatadas e documentadas em vistoria oficial 

(Protocolo 021419) realizada pelo Conselhos Municipal de Educa^ao, CACS - FUNDEB e Conselho 

e Alimenta^ao Escolar- CAE, para o Sistema Milenio usada para registrar e gerenciar informa^des de 

a^oes nas areas de saude e educa^ao, parte do projeto "Saude + Educa^ao", uma plataforma 

do Ministerio Publico do Estado da Bahia, em 20 de agosto de 2025. Entre as irregularidades 

notificadas pelo MP, destacam-se aquelas diretamente ligadas a obra inacabada e a manuten^ao predial, 

que colocam em risco os alunos. O "Relatorio Basico" da visita corrobora e amplia as denuncias de 

inexecu^ao, listando uma serie de falhas que afetam diretamente a seguran^a e a diunidade dos alunos
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Saneamento e Higiene: 0 relatorio do MP aponta que os banheiros nao estavam todos em 

funcionamento, com a observa^ao especifica: ”Pra banho nao". Isso confirma tecnicamente a ausencia 

de vestiarios e chuveiros funcionais, urn item que era obrigavao da Avante Construtora. Alem disso, a 

escola nao esta conectada a rede de esgoto e o sistema de fossa nao esta em area segura;

Seguran<?a Estrutural e Eletrica: Foram identificados riscos aparentes na fiagao eietrica, ausencia 

total de extintores de incendio nas salas ("Nao possui nenhum na sala") e falta de sinaliza^ao de 

emergencia.

Infraestrutura Pedagogica (Tempo Integral): A vistoria confirmou que a escola nao possui quadra 

de esportes nem materiais esportivos suficientes. A sala de informatica foi desativada para se tomar sala 

de aula, e dos ventiladores existentes, "poucos funcionam".

Acessibilidade: O relatorio e taxativo ao afirmar que nao ha banheiros adaptados para pessoas com 

deficiencia e que o mobiliario e inadequado para estes alunos

Manuten^ao Hidrica: Nao ha registro de limpeza de reservatorios, troca de filtros de bebedouros ou 

testes de potabilidade da agua nos ultimos 6 meses.

Em visita de retorno as escolas no dia 06 de novembro de 2025, o CACS-FUNDEB retornou quase tres 

meses apos a vistoria para o Sistema Milenio do Ministerio Publico para avaliar o andamento das obras 

e constatou, mais uma vez, que nada foi realizado. A unica movimenta^ao identificada foi que, em 19 

de setembro de 2025, foi registrado o recebimento de materiais de constru<?ao na unidade escolar 

Delmida Farias especificamente blocos para alvenaria e brita, conforme documentado 

fotograficamente. Contudo, apesar desta entrega, que poderia sinalizar uma retomada dos servi(;os, 

nenhuma obra foi de fato iniciada ate 31 de dezembro de 2025, configurando a continua inercia e a 

ausencia de fiscaliza^ao efetiva para converter a entrega de material em servi^o executado. A situa^ao 

constatada foi desoladora.
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DO VAAR/FUNDEB (NAO

7.1 Da Fundamentagao Legal e da Exigencia Normativa

7. 2 Da Constata^ao do Descumprimento no Municipio de Jaguaquara

midades
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A complementagao-VAAR (Valor Aluno Ano Resultados) do Fundo de Manuten^ao e Desenvolvimento 

da Educa^ao Basica e de Valoriza^ao dos Profissionais da Educa^ao (Fundeb) e um recurso finance!ro 

direcionado aos entes federados que cumprem condicionalidades de melhoria de gestao e demonstram 

avan(;o em indicadores de atendimento e aprendizagem, com foco na redu^ao de desigualdades.

Embora o Municipio de Jaguaquara tenha realizado o processo pautado em criterios tecnicos de merito 

e desempenho, constata-se que a rede municipal nao atingiu o indice minimo exigido de 50% mais 

um das fun^oes de gestao providas por meio deste mecanismo legal.

O amparo legal para o recebimento destes recursos encontra-se estabelecido no artigo 212-A da 

Constituisao Federal, regulamentado pela Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, e 

reestruturado no ambito local pela Lei Municipal n° 1.044, de 30 de mar^o de 2021.

A Condicionalidade I, estipulada no inciso I do art. 14 da Lei n° 14.113/2020, exige que o provimento 

do cargo ou da fun^ao de gestor(a) escolar seja realizado estritamente de acordo com criterios tecnicos 

de merito e desempenho, ou a partir de escolha realizada com a participa^ao da comunidade escolar 

dentre candidates previamente aprovados em avalia?ao de merito e desempenho.

Em decorrencia do nao atingimento deste percentual minimo estipulado para a valida^ao da 

condicionalidade, a gestao municipal acabou por realizar o provimento de parte significativa dos 

gestores escolares sem estrita obediencia ao arcabou^o normative estabelecido para a integrahdade da 

rede. Esta inobservancia materializa-se nas publica^oes do Diario Oficial do Municipio de Jaguaquara, 

a saber:

• Decreto n° 151, de 10 de Janeiro de 2025: Que nomeia os gestores das umdades escolares da 

rede municipal de ensino.

• Decreto n° 254, de 12 de fevereiro de 2025: Que nomeia os vice-diretores das
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7. DESCUMPRIMENTO DA CONDICIONALIDADE I

ATINGIMENTO DE INDICE MINIMO)
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7.3 Dos Riscos e Consequencias para a Rede Municipal
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Deste modo, as nomeaQoes efetivadas por meio dos referidos decretos abrangeram profissionais al^ados 

aos cargos sem os criterios tecnicos de merito e desempenho e sem a escolha realizada com a participa^ao 

da comunidade escolar, configurando o nao cumprimento da Condicionalidade I para o ano de 2025.

A gestao municipal detem autonomia para propor e alterar normas, mas deve atentar-se as informa^oes 

e aos documentos registrados no Sistema Integrado de Monitoramento Execu^ao e Controle (Simec). O 

descumprimento dos parametros da legisla^ao nacional, ainda que parcial pelo nao atingimento das 

metas percentuais, sujeita o ente municipal a questionamentos pelos orgaos de controle e fiscaliza^ao.

Diante do exposto, este Conselho de Acompanhamento e Controle Social alerta sobre a premente 

necessidade de reestrutura^ao do processo de Merito e Desempenho e de cumprimento integral da 

Condicionalidade para o ano de 2026. Solicitamos que sejam envidados todos os esfor^os 

administrativos para adequar o quadro de gestores ao indice minimo exigido ("50% mais um"), 

garantindo assim a habilita^ao ao recebimento dos recursos relatives ao VAAR no prazo estipulado no 

segundo semestre.
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O repasse do VAAR possui carater anual, havendo em 2026 nova analise do cumprimento das 

condicionalidades. Caso o municipio nao consiga demonstrar o cumprimento pleno (incluindo o 

atingimento dos indices minimos de provimento legal), sera inabilitado no proximo periodo de avaliaqao 

e nao podera receber esta complementa^ao no ano seguinte.
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8. DELIBERACAO FINAL

Jaguaquara, 31 de mar^o de 2025
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Com base nos fatos e nas analises detalhadas nas se^bes anteriores deste parecer, que apontam indicios 

de irregularidades e inconsistencias na gestao e execu^ao dos recursos do Fundo, este Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (CACS-FUNDEB), no uso de suas atribiri^bes legais, 

DELIBERA PELA APROVA^AO das contas do Fundo no Municipio de Jaguaquara, referentes ao 

exercicio de 2025.

Em consequencia, este Colegiado DELIBERA pela expedi?ao de recomenda^ao ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal para que:

Este Conselho reafirma seu compromisso com a fiscalizacao dos recursos da educa^ao e se coloca a 

disposi^ao das autoridades para colaborar com as apura^bes.

a. Avalie a pertinencia de instaurar procedimentos administrativos intemos (sindicancia ou 

processo adm ini strati vo) para apurar as responsabilidades funcionais relacionadas aos indicios 

de irregularidades apontadas neste parecer, em especial as que envolvem o atesto de notas fiscais 

e a elabora^ao de pareceres.

b. Adote providencias para aprimorar os mecanismos de controle intemo do municipio, 

especialmente no que tange a fase de liquida^ao de despesas e a conformidade dos processos de 

contrata^ao publica.
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Paulo Henrique dos Santos Pereira 
Representanre dos Pais/ Rsponsaveis de 

Alunos da Educa^ao
Basica Publica do Municipio 

VICE-PRESIDENTE

A

Mt

R€p
Carlos Oliveira Santos 

'esentante dos Professores da 
Educa^ao Basica Publica do Municipio 

PRESIDENTE
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____________
' Thaylana Costa S. de Andrade

Representantes dos pais/responsaveis de alunos da Educa^ao 

Basica Publica do Municipio

Representahfe do Conselho Tutelar

Meb

A -
Eme^sop de Jesus Silva

Rossilva Nascimento dos Santos ‘

Representante das Escolas de Campo

J----- -------------------------------------------------------------

Rosangela dos Santos
Representante dos servidores tecnico-administrativos das escolas 

basicas publicas do Municipio

DECRETO MUNICIPAL N° 175/2023 SUMULA: Dispoe sobre a republica<?ao da nomea^ao dos MEMBROS 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO FUNDO DE MANUTENQAO 
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAQAO BASICA. Materia publicada no Diario Oficial do Municipios de 
Jaguaquara no dia 13/11/2023. Edi$ao 1258. A verifica^ao de autenticidade da materia pode ser feita informando 
o codigo identificador no site: http^/doenwrg.br/ba/jaguaquara/diarios/previsualizar/wXjv89Ne

Tiago C^rqueira Concei^ao

Representantes do Poder Executive Municipal

Fernanda LogradO Pagnucci Salviato

Representantes do Poder Executive Municipal

(^7Uy
Fabiana de Jesus Almeida 

Representantes dos estudantcs da Educa?ao Basica

Publica do Municipio
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Praça J. J. Seabra, n.º 172 – 1.º Andar – Centro – CEP: 45345-000 

Fone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br 

 

 

DECRETO MUNICIPAL DE N.º 084, DE 06 DE ABRIL DE 2026. 

 

 

Dispõe sobre a exoneração da Srª. Diamila 

Nascimento Menezes. 

 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela vigente Lei Orgânica do Município, e em conformidade com 

a Lei Municipal nº 802, de 20 de dezembro de 2011 e suas posteriores alterações,  

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Fica exonerada a Srª. DIAMILA NASCIMENTO MENEZES, do cargo de 

Chefe de Divisão de Planejamento Orçamento e Contabilidade, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação.  

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 

ao dia 01 de abril de 2026, revogadas as disposições em contrário. 

 

 

Gabinete da Prefeita, Jaguaquara, 06 de abril de 2026. 

 

 

EDIONE OLIVEIRA  

PREFEITA MUNICIPAL 
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Praça J. J. Seabra, n.º 172 – 1.º Andar – Centro – CEP: 45345-000 

Fone: (73) 3534-9550 www.jaguaquara.ba.gov.br 

 

 

DECRETO MUNICIPAL DE N.º 085, DE 06 DE ABRIL DE 2026. 

 

 

Dispõe sobre a nomeação da Srª. Diamila 

Nascimento Menezes. 

 

 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela vigente Lei Orgânica do Município, e em conformidade com 

a Lei Municipal nº 802, de 20 de dezembro de 2011 e suas posteriores alterações,  

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Fica nomeada a Srª. DIAMILA NASCIMENTO MENEZES, no cargo de 

Diretora do Departamento Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Educação.  

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 

ao dia 01 de abril de 2026, revogadas as disposições em contrário. 

 

 

Gabinete da Prefeita, Jaguaquara, 06 de abril de 2026. 
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DECRETO MUNICIPAL DE N.º 086, DE 06 DE ABRIL DE 2026. 

 

 

Dispõe sobre a nomeação do Sr. Elielton Souza 

dos Santos. 

 

 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela vigente Lei Orgânica do Município, e em conformidade com 

a Lei Municipal nº 802, de 20 de dezembro de 2011 e suas posteriores alterações,  

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Fica nomeado o Sr. ELIELTON SOUZA DOS SANTOS, no cargo de 

Assessor de Comunicação Social, lotado no Gabinete da Prefeita.  

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 

ao dia 01 de abril de 2026, revogadas as disposições em contrário. 

 

 

Gabinete da Prefeita, Jaguaquara, 06 de abril de 2026. 
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DECRETO MUNICIPAL DE N.º 083, DE 06 DE ABRIL DE 2026. 

 

 

Dispõe sobre a exoneração do Sr. Fagner Costa 

Menezes. 

 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela vigente Lei Orgânica do Município, e em conformidade com 

a Lei Municipal nº 802, de 20 de dezembro de 2011 e suas posteriores alterações,  

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Fica exonerado o Sr. FAGNER COSTA MENEZES, do cargo de Assessor 

de Comunicação Social, lotado no Gabinete da Prefeita.  

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 

ao dia 01 de abril de 2026, revogadas as disposições em contrário. 

 

 

Gabinete da Prefeita, Jaguaquara, 06 de abril de 2026. 
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